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RESUMO 
 

ZEITOUNI, R. F. Análise crítica da Norma CETESB P 4.230 – “Aplicação de lodos de 

sistemas de tratamento biológico em áreas agrícolas – Critérios para projeto e operação”. 

2005. 211 p. Dissertação Mestrado – Centro de Pesquisas e Desenvolvimento de Solos e 

Recursos Agroambientais, Instituto Agronômico de Campinas, Campinas. 

 

Trata-se de um trabalho de análise crítica e revisão 

bibliográfica da Norma CETESB P 4.230, pois esta se encontra 

desatualizada em relação à realidade atual e em seus valores 

orientadores e parâmetros. O uso do lodo de esgoto é visto como 

uma alternativa aos fertilizantes químicos – para propiciar maior 

produtividade e reposição no solo dos nutrientes nas formas 

mineral e orgânica, sendo uma rica fonte desses elementos, com 

benefícios econômicos e ambientais. Porém o lodo geralmente 

contém metais pesados, patógenos e compostos orgânicos 

persistentes em quantidades que variam de acordo com a 

contaminação industrial, a saúde pública e o sistema de coleta e 

tratamento do esgoto e do próprio lodo de esgoto dentro da 

estação de tratamento. Dessa forma a composição do lodo de esgoto 

deve seguir os valores orientadores e parâmetros fixados por 

pesquisas científicas realizadas de preferência no país e também 

por agências reguladoras como o Environmental Protection Agency, 

dos Estados Unidos (EPA), por meio da CFR 503 Part 40, que foi a 



base da elaboração da Norma P 4.230, e normas da União Européia, 

para disciplinar o seu correto uso. O trabalho utiliza-se da 

revisão bibliográfica, como base para a análise critica e na 

revisão da Norma P 4.230, utilizando-se dados coletados e 

relatórios dos resultados obtidos pela CETESB, legislação 

ambiental brasileira e estrangeira, pesquisas científicas e 

análises dos resultados, para subsidiar a reformulação e 

modernização na Norma. Conclui-se que deve haver reestruturação 

da norma, parcelamento da redução dos níveis de metais pesados, 

inclusão de valores máximos para compostos orgânicos 

persistentes, revisão a cada cinco anos na norma, inclusão de 

helmintos como patógenos e necessidade de realização de pesquisas 

mais aprofundadas com o nitrogênio no lodo de esgoto. 

 

Palavras-chave: biossólidos, metais pesados, patógenos, agricultura. 



ABSTRACT 
 
 

ZEITOUNI, R. F. Critical Review Of Regulation CETESB P 4.230 –  “Sludge Application 

From Biological Treatment Systems on Agricultural Lands – Criteria For Project And 

Operation”. 2005. 211 p. Dissertação Mestrado – Centro de Pesquisas e Desenvolvimento de 

Solos e Recursos Agroambientais, Instituto Agronômico de Campinas, Campinas. 

 

The use of sewage sludge in agriculture needs to be regulated in order to prevent 

damages to the environment, since it may contain heavy metals, pathogens and persistent organic 

compounds. This work presents a critical review of regulation CETESB P 4.230, which 

prescribes the guidelines for the agricultural use of sewage sludge as a substitute to chemical 

fertilizers for yield increase and soil nutrient replacement. Considering the results obtained by 

national research and the actual recommendations of international environmental agencies such 

as US EPA and European Union, a bibliographical review of guidelines and parameters was 

made in order to subsidize the reformulation and the improvement of regulation CETESB p. 

4.230. As a result, this review presents new values for limiting concentrations of heavy metals 

and pathogens in the sewage sludge. It also includes a criteria for persistent organic compounds 

and classifies soil and plants which are able to receive sewage sludge amendments. Finally, this 

work detected a need for national research to evaluate the effects of adding persistent organic 

compounds, heavy metals and nitrogen present in the sewage sludge to tropical soils.  

 

Keywords: sewage sludge, heavy metals, pathogenics, agriculture. 



1. INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho apresenta a análise crítica à Norma CETESB P 

4.230, tendo como base a necessidade de se analisar o seu 

conteúdo, em conformidade com a atual realidade brasileira, e 

incorporar as pesquisas recentes realizadas no Brasil com o lodo 

de esgoto (LE).  

 

O uso racional e adequado do LE atende não somente às 

necessidades do setor agrícola em busca de maior produtividade 

das culturas economicamente importantes, como também às 

exigências de conservação ambiental. 

 

Entre as décadas de 50 e 90, o processo de urbanização 

ocorreu de forma acelerada e desorganizada, onde a parcela urbana 

da população brasileira cresceu de 36% para 75%, resultando na 

formação de cidades sem infra-estrutura e sem disponibilidade de 

serviços urbanos capazes de comportar a população, além do 

desrespeito ao cidadão e quebra das regras de proteção ao meio 

ambiente. Nesse ínterim, os grandes centros urbanos concentram 

também os maiores problemas ambientais, cuja complexidade exige 

tratamento especial e interdisciplinar.  



 

Na busca pelo desenvolvimento, vários países passaram por problemas semelhantes, 

como a degradação do meio ambiente, e buscaram soluções que garantiram a qualidade de vida 

de seus cidadãos, sem o prejuízo do desenvolvimento econômico e social. O Brasil está atento 

para a necessidade de conservação do meio ambiente, com a implantação de instrumentos legais 

para resolvê-los e incentivo de atividades que resultem em ganhos ambientais. 

Neste contexto, até recentemente, a maioria das cidades 

brasileiras descartava seu esgoto diretamente nas coleções 

hídricas, poluindo-as e resultando em situações graves como a do 

rio Tietê em São Paulo. Com a instalação das Estações de 

Tratamento de Esgotos (ETEs), como parte de políticas de 

incentivo ao saneamento básico, para reverter ou amenizar o 

problema, um novo problema ambiental é gerado: a disposição do 

LE, resíduo produzido durante o processo de tratamento das águas 

residuárias. 

 

Por todo o país, estão sendo construídas várias ETEs, e com 

isso vem aumentando a produção de LE. Sendo essa inevitável e 

crescente, as preocupações voltam-se para a destinação final do 

LE. No Brasil, a disposição final do lodo geralmente é o aterro 

sanitário. A grande quantidade produzida, principalmente nas 

capitais e grandes cidades brasileiras, acarreta dificuldades 

econômicas e ambientais em sua disposição final, que chega a 



representar até 50% dos custos operacionais das ETEs (BETTIOL e 

CAMARGO, 2000).  Além do alto custo, a disposição de resíduos em 

aterros, agrava ainda mais o problema do manejo do lixo urbano. 

 

A utilização do LE na agricultura é uma das alternativas de 

disposição final, e é considerada interessante por combinar 

disposição com reciclagem (BETTIOL e CAMARGO, 2000). Nos Estados 

Unidos, em 1998, aproximadamente 25% do lodo produzido foi 

disposto em solos agrícolas e florestais (US EPA, 1999; TSUTIYA, 

2001). Esse LE, tratado ou processado, que possua características 

que permitam sua reciclagem e uso agrícola de maneira 

ambientalmente segura também é denominado de biossólido. 

 

Sob o ponto de vista econômico, a utilização do LE como 

alternativa aos fertilizantes químicos, pode proporcionar 

melhoria na produtividade agrícola de diversas culturas, 

dinamizando a economia brasileira, na geração de produtos em 

vários ramos a custos mais baixos (setor alimentício, óleos, 

grãos, ração animal, setor exportador, etc.), criando a 

possibilidade de trazer renda ao campo. Esta vantagem econômica, 

trazida pela redução de custos, aliada à maior eficiência, pode 

elevar o Brasil à condição de “celeiro do mundo”, cuja exportação 

de grãos terão significativa influência nos preços mundiais das 



commodities no comércio mundial, e a um aumento cada vez maior do 

setor agrícola na participação do PIB nacional. 

 

Sob o ponto de vista ambiental, o uso agrícola do LE é a 

alternativa de menor impacto para a sua disposição final 

(TSUTIYA, 2001), proporcionando também economia de recursos 

naturais, diminuindo a necessidade de fertilização mineral. Além 

disso, a sua utilização na agricultura possui outras vantagens, 

pois é fonte de matéria orgânica, macro e micronutrientes, e pode 

conferir ao solo maior capacidade de retenção de água, maior 

resistência à erosão, efeito residual utilizável para culturas 

subseqüentes e possivelmente induzir à supressividade dos solos 

aos fitopatógenos. 

 

Vários estudos no Brasil comprovaram a eficácia do uso 

agrícola de biossólidos, seja como fonte de nutrientes para 

culturas, como também sendo condicionador de solos (SILVA et al., 

2002; OLIVEIRA, 1995; MELO et al., 1994; BERTON et al., 1989). A 

utilização do LE na agricultura, de maneira adequada, poderá 

significar menores quantidades de fertilizantes químicos, menor 

poluição ambiental no meio rural e urbano e redução dos custos de 

produção.  



As limitações da aplicação do LE referem-se à presença de 

poluentes como metais pesados, patógenos e compostos orgânicos 

persistentes, que podem causar impactos ambientais negativos. Uma 

vez adicionados ao solo, alguns dos poluentes citados acima podem 

entrar na cadeia alimentar ou acumularem-se no próprio solo, nas 

águas superficiais, nos sedimentos, no ar e nas águas 

subterrâneas. 

 

Em vista da necessidade de controle e monitoramento do uso 

agrícola dos biossólidos, diversos países possuem normas técnicas 

regulamentando a maneira adequada de utilizar o resíduo, com 

destaque para os Estados Unidos, cujo órgão responsável pelo 

controle de impactos ambientais, a United States Environmental 

Protection Agency (US EPA), desenvolveu normas regulamentando o 

uso, a disposição do LE e seu uso agrícola, de forma segura.  

 

Para a elaboração destas normas, foi utilizada uma 

aproximação da avaliação de risco do uso de biossólido, segundo 

programa desenvolvido pelo National Research Council em 1983, 

assumindo-se que os poluentes introduzidos pela adição de 

biossólidos ao solo podem ser transportados por meio de várias 

rotas identificáveis. Nesta avaliação, foi possível estabelecer 

limites para elementos metálicos e não-metálicos, sendo que as 



taxas de poluentes permitidas estão entre dez e cem vezes maiores 

que os teores originais típicos destes elementos no solo. Desta 

forma, o Código Federal de Regulamentações, Titulo 40, Parte 503, 

referindo-se aos “Critérios para a utilização e disposição de 

lodo de esgoto” foi finalizado em 1993 (US EPA, 1993). 

 

No Brasil, segundo Carvalho e Carvalho (2001) e Rocha 

(1999), não existe uma lei federal que regulamente a disposição 

do resíduo no solo, e no Estado de São Paulo, a CETESB (Companhia 

de Tecnologia de Saneamento Ambiental), órgão vinculado à 

Secretaria do Meio Ambiente, estabeleceu em 1999 normas 

provisórias estaduais (Norma Técnica P 4.230), regulamentando o 

uso agrícola de lodos resultantes de tratamentos biológicos, 

incluindo os biossólidos. Os limites indicados nesta norma são os 

mesmos adotados pela USEPA, nos EUA. 

 

No entanto, a Norma CETESB P 4.230, não levou em 

consideração a realidade brasileira, que é diversa da norte-

americana em alguns aspectos fundamentais. Nesse caso, a 

divergência se encontra na diferença existente entre os solos dos 

dois países e o regime climático vigente. Nossos solos são mais 

ricos em óxidos e minerais 1:1 que os dos EUA, onde o clima é 

temperado e diverso do Brasil, que é predominantemente tropical. 



Ou seja, as condições edafoclimáticas são diferentes, o que pode 

resultar em desajustes nesta medida regulamentadora, no que se 

refere às concentrações de metais pesados, por exemplo. 

 

Há que considerar também, o nível de industrialização 

existente entre os dois países, na medida que os EUA são a maior 

potência econômica mundial e possuindo o maior parque industrial 

do mundo em seu território, com ampla diversidade de atividades 

industriais e econômicas. Já no Brasil, o parque industrial se 

concentra apenas na Região Sudeste e em alguns pontos nas demais 

regiões (IBGE, 2000). Essas características acabam por 

influenciar a composição do LE, no tocante aos níveis de metais 

pesados, poluentes orgânicos, matéria orgânica, volume de 

produção de lodo. De certa forma, isso se reflete no atendimento 

das exigências e critérios constantes da norma CETESB, pois os 

limites fixados pela norma americana prestam somente às condições 

norte-americanas, mas não às condições brasileiras. 

 

Pesa também na composição do LE, a situação da saúde 

pública entre os dois países, referente à concentração de 

patógenos.  

 



Esses fatores, por si só, evidenciam a necessidade de se 

adequar a Norma CETESB P 4.230 à realidade brasileira. Além 

disso, a própria Norma CETESB estipulou um prazo de dois anos 

para a sua revisão após a sua publicação em 1999, fato este que 

não ocorreu até 2004, quando o CONAMA (Conselho Nacional do Meio 

Ambiente) iniciou as reuniões dos grupos de trabalho para 

disciplinar o uso do LE na agricultura a nível nacional (MMA, 

2004). 

 

Este trabalho propõe a realização da análise crítica da 

Norma, em seu conteúdo, e formulação de propostas de alterações 

em sua estrutura, ou seja, em seus parâmetros e critérios 

utilizados para classificar o LE e a sua adequação ao uso na 

agricultura.  

 

Baseado em uma ampla revisão bibliográfica, oriunda de 

diversas fontes, o trabalho busca atualizar e revisar a Norma 

CETESB em seu conteúdo e na concordância com as recentes 

pesquisas técnicas e científicas realizadas com LE e também com a 

atual legislação brasileira a respeito do assunto. Prioridade 

maior foi dada às pesquisas realizadas no Brasil, em vista das 

diferentes condições edafoclimáticas existentes entre o nosso 

país e os Estados Unidos, país de origem da 40 CFR Part 503. 



Ênfase maior é dada aos parâmetros e critérios utilizados 

pela Norma CETESB, em relação aos níveis de metais pesados, 

classificação do LE, concentração de patógenos, restrições de uso 

do LE na agricultura, culturas que podem recebê-lo, valores 

máximos de sua aplicação no solo, monitoramento, métodos de 

análise da sua composição, e diversos outros critérios.  

 

Neste sentido, o objetivo deste trabalho é 

oferecer subsídios para a reformulação da 

Norma CETESB P 4.230 para atender as 

necessidades atuais, em conformidade com os 

dados disponíveis de pesquisas empíricas e 

bibliográficas recentes. Objetiva-se também, o 

estabelecimento de novos e atualizados índices de 

qualidade para o LE, padronização e adequação 

com a legislação nacional e, por fim, contribuição 

para a economia agrícola, com a redução de 

custos proporcionada pelo menor uso de 

fertilizantes minerais, e aumento da 

produtividade agrícola com o correto uso do LE. 

 



2. REVISAO DE LITERATURA 

 

2.1  Lodo de Esgoto 

 

O lodo de esgoto (LE) é o resíduo que se obtém após o 

tratamento das águas residuárias (esgotos), com a finalidade de 

torná-las menos poluídas possível (SANEPAR, 1997), de modo a 

permitir seu retorno ao ambiente sem que sejam agentes de 

poluição. De acordo com Melo e Marques (2000), o LE quando 

devidamente higienizado, estabilizado e seco, recebe o nome de 

biossólido, embora alguns pesquisadores e profissionais da área 

prefiram manter a denominação de LE. 

 

Segundo Costa (2004), há divergências entre os 

pesquisadores em utilizar o nome lodo de esgoto ou biossólido 

para seu uso agrícola. Para os que adotam a denominação original, 

justificam-na pelo fato de continuar sendo tratado como um 

resíduo, enquanto que outros possuem como motivação uma melhor 

imagem para favorecer maior aceitação pelo público. Neste 

trabalho, optaremos por usar os dois termos concomitantemente. 

 

2.1.1  Conceito e Origem 



 

O conceito moderno de saneamento ambiental, adotado nos 

países desenvolvidos, segundo Luduvice (2000), incorpora os 

princípios do desenvolvimento sustentável e considera o lodo 

oriundo das estações de tratamento de esgotos (ETE) como um 

insumo em potencial, e não como um simples resíduo necessitando 

de pronta disposição. De acordo com este autor, faz parte deste 

novo enfoque a denominação de biossólido para o LE que se 

encontra em condições de ser utilizado na agricultura, como 

condicionador de solo e fonte suplementar de nutrientes e matéria 

orgânica.  

 

2.1.2  Composição do Esgoto e Sistemas de Tratamento 

 

Para Fernandes (2000), a composição média do esgoto aponta 

para uma mistura de água (99,9%) e sólidos (0,1%), sendo que do 

total de sólidos, 70% são orgânicos (proteínas, carboidratos e 

gorduras) e 30% inorgânicos (areia, sais, metais, etc.) como pode 

ser visto na Figura 1. 



 
 
 

Figura 1. Composição média do esgoto doméstico (MELO e MARQUES, 
2000). 

 
  

Durante o processo de tratamento, ocorre a separação das frações sólidas e líquidas 

(MELO e MARQUES, 2000). A fração sólida, que encerra na sua composição componentes 

orgânicos e inorgânicos, é submetida a um processo de digestão e desidratação. Parte da fração 

mineral e da fração orgânica, aquela solúvel em água, permanece na fração líquida, enquanto a 

areia, os sais e a fração orgânica, insolúveis em água, permanecem na fração sólida.  

 

Na fração orgânica pode-se encontrar carboidratos, proteínas e lipídeos que se 

constituem em fonte de carbono e de energia para os organismos heterotróficos, cujo 

metabolismo conduz à liberação de gás carbônico, fosfatos, nitratos e outros íons.  

 

A maioria das Estações de Tratamento de Esgotos (ETEs) faz 

uso de processos biológicos (SOBRINHO, 2001), cujos objetivos são 
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coagular e remover colóides não sedimentáveis e degradar 

parcialmente ou estabilizar a matéria orgânica remanescente no 

esgoto após o tratamento que é transformada por meio do 

metabolismo celular (FERNANDES, 2000). O mesmo autor afirma que 

nos sistemas convencionais de tratamento o esgoto passa por um 

decantador primário, seguido de tanque de aeração e decantador 

secundário, onde há geração de lodo primário, constituído por 

material de sedimentação altamente instável, e de lodo 

secundário, também denominado lodo ativado, que é instável e 

necessita passar por processos suplementares de estabilização.  

 

No Brasil, as tecnologias mais recentes desenvolvidas fazem 

uso de reatores anaeróbios de fluxo ascendente, tipo UASB (Upflow 

Anaerobic Sludge Blanket), que retêm o lodo dentro do reator por 

três meses em média, realizando assim a sua estabilização (MIKI 

et al., 2001; SOBRINHO, 2001). Quando os reatores tipo UASB são 

seguidos por pós-tratamento aeróbio, o lodo produzido pode 

retornar ao reator anaeróbio e ser digerido. Portanto nestes 

casos, o próprio sistema de tratamento de esgotos realiza a 

estabilização do lodo. 

 

Luduvice (2000) afirma que existem basicamente três tipos 

de lodos provenientes do tratamento de esgotos: primário, ativado 



e digerido, cada um destes com características e propriedades 

distintas.  

 

De acordo com as definições dadas aos três tipos de lodo 

pelo mesmo autor, o lodo bruto é produzido nos decantadores 

primários das ETEs, apresentando coloração acinzentada, aspecto 

pegajoso e odor desagradável, sendo facilmente fermentável. O 

lodo ativado é produzido nos reatores biológicos de ETEs que se 

utilizam de processos biológicos para o tratamento dos efluentes, 

têm aparência floculenta, coloração marrom e leve odor 

desagradável, quando mantido em condições aeróbias. Chama-se de 

lodo digerido a qualquer lodo que tenha sofrido processo de 

estabilização biológica. O lodo digerido anaerobiamente têm 

coloração preta enquanto o lodo digerido aerobiamente apresenta 

coloração marrom. O lodo estabilizado não possui odor que possa 

ser desagradável. 

 

 

 

 

2.1.3. Geração de Lodo de Esgoto  

 



Melo e Marques (2000) prevêem que, dentro dos próximos anos 

haverá um aumento considerável na criação de novas ETEs com um 

conseqüente aumento na produção de LE. O autor baseia a sua 

previsão no fato da ocorrência do crescimento dos grandes centros 

urbanos brasileiros e o desenvolvimento de regiões, além da 

expansão da consciência ecológica entre a sociedade brasileira.  

 

De acordo com Tsutiya (2001a), a produção de biossólidos 

gerados pelas cinco grandes estações de tratamento de esgotos da 

Região Metropolitana de São Paulo (RMSP) tenderá a aumentar nos 

próximos anos, como apresentado na tabela 1. 

 

Tabela 1 – Estimativa de produção de biossólidos em ETEs da RMSP, em toneladas por dia (com 
base no material seco). (TSUTIYA, 2001). 

Ano Barueri ABC Suzano Parque 
Novo Mundo

São 
Miguel 

Total Produção 
Diária, base seca 

(t/dia) 
2000 133 47 14 78 23 295 

2005 221 80 22 164 53 540 

2010 286 103 32 219 71 711 

2015 303 106 32 231 77 749 

 

 

 

 

 

 
2.2 Nutrientes Contidos no Lodo de Esgoto 



 

O Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA, 1980), considera um LE 

típico como contendo 40% de matéria orgânica, 4% de nitrogênio, 2% de fósforo e 0,4% de 

potássio. Dependendo da origem dos esgotos e do sistema de tratamento utilizado, a composição 

do lodo pode variar consideravelmente. Diversos autores (MELO e MARQUES., 2000; SILVA et 

al., 2000 e GONCALVES et al., 2000) discutem os potenciais nutricionais do LE para diversas 

culturas agrícolas. 

 

2.2.1 Importância dos Macro e Micronutrientes Para as Plantas 

 

De acordo com Melo, Marques e Melo 

(2001), são considerados macronutrientes: o 

nitrogênio (N), o fósforo (P), o potássio (K), o 

cálcio (Ca), o magnésio (Mg) e o enxofre (S). São 

considerados micronutrientes o cobre (Cu), o 

ferro (Fe), o manganês (Mn), o zinco (Zn), o 

molibdênio (Mo), o boro (B) e o cloro (Cl). São 

ainda, considerados elementos benéficos para as 

plantas: o cobalto (Co), o níquel (Ni), o silício (Si) 

e o vanádio (V). 

 



Nitrogênio 

 

Os biossólidos contêm nitrogênio em concentrações que podem 

variar de 1 a 6%, dependendo dos processos de tratamento 

empregados. O nitrogênio está presente nos biossólidos nas formas 

orgânica e inorgânica. O nitrogênio inorgânico é composto pelo 

nitrogênio amoniacal (NH+4) e nitrogênio na forma de nitrato e de 

nitrito (NO-3 + NO-2). 

 

Segundo Boeira et al. (2002), dos lodos digeridos anaerobiamente, cerca de 30 a 60% do 

nitrogênio total está presente na forma de nitrogênio amoniacal. Para lodo digerido 

aerobicamente, esse valor é de apenas 5 a 20%. O nitrogênio amoniacal e o nitrato são 

considerados totalmente disponíveis para a planta, enquanto que o nitrogênio orgânico deve 

passar por mineralização microbiológica antes de ser absorvido pelas plantas.  

 

Em climas quentes, 30% do nitrogênio 

total contido nos biossólidos é utilizável pela 

planta no primeiro ano, podendo cair para 10 a 

20% no segundo ano e, em caso de dosagens altas 

de biossólidos, pode haver perda de nitrogênio 

por lixiviação e escorrimento superficial 

(ANDREOLI, 1999; FERNANDES, 2000). 



 

O nitrogênio é um dos constituintes de maior valor 

agronômico dos biossólidos, sendo utilizado frequentemente como 

fator limitante para a definição da dosagem máxima de biossólido 

a ser aplicado no solo, pois acima de um certo nível, pode 

lixiviar em forma de nitrato e contaminar o lençol freático 

(TSUTIYA, 2001).  

 



Potássio 

 

Segundo Melo et al. (2001), os biossólidos são pobres em potássio, pois esse elemento é 

muito solúvel em água, resultando na baixa concentração deste na fase sólida do tratamento e, 

conseqüentemente, na composição final do biossólido. Apesar disso, mesmo apresentando-se em 

baixos teores, a totalidade desse nutriente existente é considerada assimilável pelas plantas. De 

acordo com o mesmo autor, o teor de potássio presente nos biossólidos não é suficiente para 

suprir as necessidades das plantas e, nesse caso, deve-se tomar um cuidado especial com o 

potássio, para que não falte às plantas e, se necessário, completar a sua dosagem utilizando-se 

fertilizante mineral. 

 

Fósforo 

 

É considerado um dos constituintes de importante valor 

agronômico dos biossólidos e, de um modo geral, eles contêm 

quantidades de fósforo ligeiramente inferiores às de nitrogênio 

(TSUTIYA, 2001). Entretanto, as plantas necessitam de menores 

quantidades de fósforo do que de nitrogênio para seu 

desenvolvimento.  

 



O fósforo está presente nos biossólidos nas formas orgânica e inorgânica (MUNHOZ, 

2001). A parcela orgânica precisa ser mineralizada para ficar disponível às plantas. De acordo 

com Berton et al. (1997) e Melo et al. (2001), o fósforo apresenta-se predominantemente na 

forma mineral em biossólidos digeridos anaerobiamente. Isso constitui um fator importante para a 

disponibilização desse elemento para as plantas, que é de 50% no primeiro ano de aplicação do 

biossólido (ANDREOLI, 1999).  

 

Importante também salientar que, o fósforo contido no 

biossólido é menos solúvel que os superfosfatos, mas oferece 

maior constância no fornecimento ao longo do tempo (MELO et 

al.,2001; MUNHOZ, 2001).   

 

Cálcio, Magnésio e Enxofre 

 

Os biossólidos normalmente são ricos em cálcio quando se utiliza cal na etapa de condicionamento ou na de estabilização do 

lodo. Estes nutrientes estão presentes nos biossólidos essencialmente na forma mineral e, segundo Andreoli et al. (1999), mesmo em pequenas 

aplicações de biossólidos, podem suprir as necessidades de enxofre e magnésio da maioria das culturas agrícolas.  

 

Micronutrientes 

 

Os biossólidos apresentam, em sua composição, todos os micronutrientes necessários ao desenvolvimento das plantas: zinco, 

ferro, cobre, manganês, boro, molibdênio e cloro, às vezes em concentrações bastante elevadas, como ocorre com o zinco e o ferro.  De 



acordo com Melo e Marques (2000), o biossólido pode ser uma excelente fonte de micronutrientes para os vegetais, quando este é aplicado 

em taxas suficientes para atender as necessidades de nitrogênio das plantas, normalmente as necessidades de micronutrientes também são 

atendidas. 

 

Matéria Orgânica 

 

Tsutiya (2001b) afirma que a matéria orgânica dos 

biossólidos favorece a formação de agregados no solo, facilitando 

a penetração das raízes e a vida microbiana; fornece nutrientes 

para as plantas e para os organismos do solo após mineralização e 

atua como condicionador do solo, melhorando as suas 

características. Dependendo do processo de tratamento sofrido 

pelo biossólido, a concentração de matéria orgânica varia de 40 a 

70%.  

 

A aplicação de biossólido no solo causa aumento no teor de 

matéria orgânica, melhoria do nível de fertilidade, aumento de 

pH, diminuição da acidez potencial e aumento gradual da 

disponibilidade de nutrientes (MELO e MARQUES, 2000; MELFI e 

MONTES, 2001).  

 

2.3. Benefícios do Lodo de Esgoto 

 



Tsutiya (2001) afirma que o uso agrícola do biossólido é uma forma mundialmente 

aceita para reciclar a matéria orgânica e dispor, adequada e economicamente, o resíduo do 

tratamento de esgotos. 

 

2.3.1. Benefícios Agronômicos 

 

Nos Estados Unidos, cerca de 25% do total de biossólidos produzidos têm destinação 

agrícola (EPA, 1999). Na Europa e Canadá, o uso agrícola é de aproximadamente 37% do total 

produzido. Tsutiya (2001) faz referência ao fato de que a disposição em aterros sanitários ainda é 

a solução mais praticada do que o uso agrícola nos Estados Unidos e na Europa, correspondendo 

a 41% e 40%, respectivamente. 

 

Em um sistema produtivo, no setor agrícola, o solo deve estar em condições de fornecer 

às plantas os nutrientes necessários, nas quantidades e nos momentos adequados (BONATO et 

al., 1998). De maneira geral, os solos não se apresentam em condições de atender às necessidades 

das culturas, o homem tem que intervir por meio de um manejo adequado do sistema solo-planta, 

incluindo a aplicação de fertilizantes minerais, orgânicos, adubação verde e outros sistemas de 

manejo. 

 

Segundo o Manual de Fertilizantes (IPT/CEFER, 1976), os fertilizantes químicos, 

usualmente aplicados nos solos, possuem em sua formulação nitrogênio, fósforo e potássio, em 

concentrações variáveis que dependem do tipo de solo e da cultura agrícola a ser cultivada. Ainda 



de acordo com o Manual, uma das preocupações ao se utilizar em fertilizantes é a fórmula, que é 

o teor de nutrientes em porcentagem do elemento fertilizante em peso. Um aspecto importante 

que deve ser lembrado, é o fato de os fertilizantes minerais não possuírem matéria orgânica em 

sua formulação.  

A matéria orgânica, de acordo com Tsutiya (2001) e Melfi e Montes (2001), exerce um 

papel fundamental na manutenção da fertilidade do solo e, conseqüentemente, na produção 

agrícola. 

 

2.3.2. Benefícios aos Organismos do Solo 

 

De acordo com Melfi e Montes (2001), o conhecimento 

existente sobre o comportamento dos organismos dos solos, sobre o 

impacto provocado pelo uso dos biossólidos, é ainda pequeno. 

Porém, não resta dúvida de que sua incorporação estimula um 

aumento na população microbiana do solo, devido à adição de 

nutrientes e matéria orgânica, além da contribuição do biossólido 

com adição de um número considerável de microrganismos a esta 

população. Conseqüentemente, este resíduo pode provocar sensíveis 

alterações nas propriedades bioquímicas do solo (LAMBAIS e SOUZA, 

2000).  

 



A incorporação de biossólidos provoca um aumento 

significativo de fungos, bactérias e actinomicetos nos solos. 

Também pode provocar um aumento generalizado dos microrganismos 

heterotróficos do solo e uma diminuição dos autotróficos, como as 

algas (MELFI e MONTES, 2001).  

 

O biossólido pode conter patógenos humanos que são 

incorporados aos solos, entretanto, estes microrganismos, que 

podem ser os vírus e helmintos, apresentam uma sobrevida 

relativamente variável nesse meio. 

Um efeito positivo associado ao aumento considerável da 

quantidade de matéria orgânica devido à aplicação de biossólido 

no solo é verificado no desenvolvimento das minhocas, animais que 

desempenham um importante papel no condicionamento das 

propriedades físicas do solo, tais como melhor aeração do solo, 

estimulando a respiração microbiana e o aumento do fluxo de CO2 e 

O2 e, dessa forma, favorecendo o crescimento vegetal (MELFI e 

MONTES, 2001).  

 

Um efeito negativo da aplicação de biossólido é provocado 

pela incorporação de metais pesados, que podem reduzir a biomassa 

microbiana do solo, inibir a fixação de N2 e reduzir a atividade 

enzimática, como afirmam Marques et al. (2001). 



 

2.3.3. Benefícios às Plantações Florestais 

 

Em seu trabalho, Tsutiya (2001) afirma que o Brasil possui 

cerca de cinco milhões de hectares reflorestados com eucaliptos 

(65%) e pinus (35%). No Estado de São Paulo, a área florestada 

abrange 790 mil hectares (70% de eucalipto e 30% de pinus). A 

maioria dos solos usados para fins de florestamento com estas 

culturas apresentam avançado estágio de intemperização, sendo de 

baixa fertilidade.  

 

O potencial de aplicação de biossólidos em áreas florestais 

é muito grande em função de diversos fatores. As florestas ocupam 

extensas áreas e eventuais diminuições no uso de fertilizantes 

minerais podem constituir substanciais reduções nos custos da 

produção florestal. Por outro lado, amplas áreas florestais 

apresentam deficiências ou desbalanços nutricionais, 

especialmente de N e P. A carência de nutrição adequada é um dos 

principais fatores limitantes da produtividade florestal em todo 

o mundo. Um aspecto muito importante é que as áreas florestais, 

de um modo geral, são localizadas em sítios bem drenados e não 

sujeitas a enchentes periódicas. Finalmente, a maioria das 

florestas, sobretudo as plantadas, não estão associadas à 



produção de alimentos, o que permite a aplicação regular de 

biossólidos com baixos riscos à saúde pública. Há entretanto que 

se tomar precaução, pois no Estado de São Paulo, por exemplo, 

existem áreas que por razões econômicas, a cultura do eucalipto 

foi substituída for hortifrutigranjeiros (CAMARGO, comunicação 

pessoal). 

 

Diversos autores (TSUTIYA, 2000 e 2001; MELFI e MONTES, 2001, MELO, 2000 e 

TRIGUEIRO, 2002), afirmam que, além dos potenciais benefícios do biossólido sobre a 

fertilidade e melhoria das condições físicas e biológicas do solo, é importante ressaltar outras 

vantagens. Os nutrientes contidos nos biossólidos são lentamente liberados e absorvidos, logo, 

seu efeito é mais duradouro, o que é desejável para culturas perenes (POGGIANI et al., 2000). A 

liberação de N amoniacal não aumenta a acidez do solo devido ao seu teor de carbonato de 

cálcio, quando o biossólido é calado. Este procedimento não tem sido mais usado, pois a calagem 

tem sido substituída por polímeros que apresentam efeito moderado no pH do solo 

(GONÇALVES et al., 2000). 

 

De acordo com Tsutiya (2001), em função da alta capacidade 

de produção de biomassa, sistema radicular profundo e bem 

distribuído no solo, a eficiência de aproveitamento dos 

nutrientes contidos no biossólido pelas culturas florestais é 

muito elevada, superior à obtida por culturas de ciclo curto, que 



apresentam maior potencial de perdas de nutrientes por erosão e 

lixiviação.  

 

Por outro lado, alguns inconvenientes devem ser apontados, 

pois podem limitar sua aplicação, sendo dois destacados aqui. O 

primeiro é que em algumas regiões ou países, a floresta é usada 

como parque de visitação pública e recreação, ficando os 

visitantes sujeitos a contaminações, principalmente por patógenos 

(EPA, 1993). Por outro lado, metais pesados podem ser absorvidos 

por fungos, vegetais do sub-bosque, constituindo-se em potenciais 

riscos de contaminação da fauna e usuários da floresta (MARQUES 

et al., 2001; TSUTIYA, 2001).  

 

Embora haja prós e contras, Gonçalves et al. (2000) afirmam que o biossólido é 

vastamente usado como fertilizante orgânico em florestas dos EUA, Austrália e Nova Zelândia.  

 

2.3.4. Benefícios às Plantas 

 

Muitos autores (MELO et al., 2001; TSUTIYA, 2001; MELFI e MONTES, 2001; 

CARVALHO, 1999 e MELO e MARQUES, 2000 e TRIGUEIRO, 2002), afirmam que o 

biossólido contém nutrientes essenciais e benéficos para o desenvolvimento dos vegetais e, 



também incluem os nutrientes das plantas contidos em alguns resíduos orgânicos de uso 

tradicional na agricultura.  

 

A análise da composição do biossólido chama a atenção quanto ao potencial para uso na 

agricultura, seja como condicionador das propriedades físicas, químicas e biológicas do solo, seja 

como substituto, pelo menos em parte, dos fertilizantes minerais atualmente em uso. É até 

possível que, em função da metodologia no seu preparo, o biossólido possa substituir pelo menos 

em parte, a calagem, em determinadas condições onde é usada a cal para sua desinfecção. 

 

De acordo com o trabalho de Melo et al. (2001), a aplicação de biossólidos tem 

conduzido um aumento na absorção de nutrientes pelas culturas, com reflexo na produtividade, e 

mencionam trabalhos realizados com grande número de culturas, em condições de casas de 

vegetação ou de campo, que também mostram aumentos na absorção de outros nutrientes como 

efeito da aplicação de biossólidos. 

 

2.4. Alternativas de Disposição Final de Lodo de Esgoto 

 

As alternativas mais usuais para o aproveitamento e/ou 

destino final dos lodos, segundo Tsutiya (2001), têm sido as 

seguintes: 

 



1) uso agrícola; 

2) aplicação em plantações florestais; 

3) disposição em aterro sanitário; 

4) reuso industrial e na construção civil; 

5) incineração; 

6) recuperação de solos; 

7) disposição oceânica; 

8) conversão em óleo combustível; 

9) landfarming; 

 

As alternativas mais usuais, em países desenvolvidos para a 

disposição final de biossólidos têm sido as seguintes: uso 

agrícola, disposição em aterros, incineração, disposição oceânica 

e recuperação de áreas degradadas. Tsutiya (2001) afirma que os 

Estados Unidos produzem cerca de 13 milhões de toneladas por ano 

de biossólidos e a Europa cerca de 16 milhões de toneladas por 

ano, e dispõem seus biossólidos conforme apresentado na tabela 2. 

 

Tabela 2 – Disposição final de biossólidos nos Estados Unidos e na Europa 
Formas de Disposição Estados 

Unidos 
Europa 

   
Incineração 16% 11% 



Aterro 41% 40% 
Uso Agrícola 25% 37% 
Disposição Oceânica 6% 6% 
Demais usos benéficos1 1% 2% 
Outras formas 10% 4% 
   
(1) Reflorestamento e Recuperação de Áreas Degradadas 
 
 
 

De acordo com Andreoli e Pegorini (2000), a reciclagem agrícola tem sido importante no sentido de se reduzir a pressão de 

exploração sobre os recursos naturais, viabilizar a reciclagem de nutrientes, reduzir na quantidade de resíduos, promover melhorias físicas na 

estrutura do solo e também, por apresentar uma solução definitiva para a disposição do lodo. 

 

2.4.1. Uso Agrícola 

 

Segundo Tsutiya (2000), os biossólidos contêm matéria 

orgânica e micronutrientes que exercem um papel fundamental na 

produção agrícola e na manutenção da fertilidade do solo. 

Diversos autores (TSUTIYA, 2000; MELO et al., 2001; MELFI e 

MONTES, 2001; MELO e MARQUES, 2000) afirmam que a matéria 

orgânica contida nos biossólidos podem aumentar o conteúdo de 

húmus que melhora a capacidade de armazenamento e de infiltração 

da água no solo, aumentando a resistência dos agregados e 

reduzindo a erosão.  

 

Pela quantidade de nitrogênio e fósforo contido nos 

biossólidos, pode-se admitir que esses elementos podem substituir 



os fertilizantes minerais como uma fonte de nutrientes para as 

plantas (MELO et al., 2001). Os biossólidos também contêm 

macronutrientes tais como cálcio, magnésio e enxofre, e 

micronutrientes como ferro, cobre e zinco, que constituem 

elementos de vital importância para o desenvolvimento das 

plantas. 

 

Para a aplicação dos biossólidos na agricultura é 

necessário que essa atividade seja regulamentada, de modo que se 

fixem as condições e restrições para que estes possam ser 

aplicados de forma segura para a população e ao ambiente (CETESB, 

1999; STRAUS, 2000; CARVALHO e CARVALHO, 2001). Para Tsutiya 

(2001), a experiência mundial tem mostrado que, quando os 

biossólidos são aplicados na agricultura, obedecendo-se às 

diretrizes fixadas para seu uso, não foi constatado efeito 

adverso à saúde ou ao ambiente decorrentes da aplicação do 

biossólido, apesar de as diretrizes variarem consideravelmente em 

países que o utilizam na agricultura (CETESB, 1999; EPA, 1993).  

 

Há que se considerar que as propriedades do biossólido são 

semelhantes a outros produtos orgânicos usados normalmente na 

agricultura, portanto, em termos de resultados agronômicos, o 

biossólido poderia ser aplicado à maioria das culturas. Porém, 



algumas culturas se adaptam mais que outras para seu uso, seja 

por aproveitarem melhor sua composição química e liberação lenta 

do nitrogênio, seja por eliminarem os riscos associados à 

reciclagem de resíduos animais, principalmente em relação aos 

patógenos (TSUTIYA, 2000 e 2001). As gramíneas milho, trigo, 

cana-de-açúcar e sorgo, pelas suas características, são as 

culturas mais recomendadas e as que respondem ao uso do 

biossólido (SANEPAR, 1997).  

 

2.4.2. Disposição em Aterros 

 

O aterro sanitário é uma forma de disposição final de 

resíduos sólidos urbanos no solo, dentro de critérios de 

engenharia e normas operacionais específicas, proporcionando o 

confinamento seguro dos resíduos (normalmente, recobrimento com 

argila selecionada e compactada em níveis satisfatórios), 

evitando danos ou riscos à saúde pública e minimizando os 

impactos ambientais (TSUTIYA, 2001). É sem dúvida, uma 

interessante alternativa de disposição final de resíduos sólidos, 

pelo seu reduzido impacto ambiental, para os países em 

desenvolvimento, como o Brasil (BIDONE e POVINELLI, 1999).  

 



O aterro serve para atender a diversos objetivos, como a 

absorção dos biossólidos que contiverem características 

inadequadas para os usos pretendidos, absorção de volume de 

biossólidos excedentes à demanda, disposição de cinzas de 

incineração e garantia de disposição final adequada independente 

de quaisquer fatores.  

 

A seleção das áreas de implantação de aterro deve atender 

ao planejamento do desenvolvimento econômico e social e urbano da 

região, às diretrizes fixadas para uso e ocupação do solo, à 

proteção do meio ambiente e da saúde (TSUTIYA, 2000). Deve-se ter 

muito cuidado, entretanto, porque um aterro mal-planejado poderá 

causar poluição do ar, das águas superficiais, do solo e das 

águas subterrâneas.  

 

2.4.3. Aplicação em Áreas Degradadas 

 

O LE pode ser utilizado para recuperar áreas degradadas, 

cujos solos sofreram profundas alterações físico-químicas e 

morfológicas, e conseqüentemente, apresentam condições impróprias 

ao desenvolvimento de vegetação (TSUTIYA, 2001). 

 



A aplicação de biossólido traz benefícios às propriedades 

físicas do solo, pois o biossólido é um condicionador, melhorando 

a formação de agregados, a infiltração, a retenção da água e a 

aeração do solo, como já mencionado anteriormente (JORGE et al., 

1991).  

 

Neste tipo de uso, normalmente aplica-se, uma única vez, 

quantidades relativamente elevadas de LE. Segundo Rocha e Shirota 

(1999), nos EUA, a aplicação chega a atingir dosagens de até 495 

t/ha, o que parece ser um exagero em nossas condições. O valor da 

taxa de aplicação é função da qualidade de matéria orgânica e 

nutrientes necessários ao solo, para suportar a vegetação até que 

o ecossistema de auto-sustentação seja estabelecido. Uma taxa de 

aplicação típica gira em torno  de 100 toneladas de material seco 

por hectare.  

 

Ainda de acordo com estes autores, a aplicação de um volume 

elevado em apenas uma vez traz vantagens e desvantagens. Como 

vantagem pode-se citar a economia de escala, com diminuição do 

custo de transporte e disposição e, como desvantagem, a 

contaminação das águas superficiais e subterrâneas e o 

comprometimento da área para usos futuros, o que nos parece ser 

razão suficiente para uma substantiva precaução.  



 

2.4.4. Aplicação em Áreas Florestais 

 

A vantagem da aplicação do biossólido em plantações 

florestais consiste no fato de que os principais produtos 

florestais não se destinarem à alimentação humana ou animal, 

possibilitando uma maior segurança quanto à dispersão de 

eventuais contaminantes, desde que cuidados prévios sejam tomados 

em relação à localização dos talhões e a forma e dosagem de 

aplicação do lodo, que em princípio, poderia ser efetuada em 

intervalos variando de 5 a 7 anos (POGGIANI et al., 2000; 

GONÇALVES et al., 2000). 

 

A aplicação de LE em florestas pode apresentar uma série de 

vantagens, uma vez que esse material atua como fonte de 

nutrientes, aumenta o teor de matéria orgânica no solo, diminui o 

teor de Al trocável, aumenta a produção de matéria seca, aumenta 

significativamente a CTC e o C-orgânico, melhora a estrutura do 

solo e a absorção de nutrientes (N, P, Ca, Mg e Zn) (TSUTIYA, 

2001). Outros trabalhos também buscaram estudar os efeitos 

benéficos da aplicação do LE em determinadas espécies florestais 

(VAZ e GONCALVES, 2002; TRIGUEIRO, 2002; CORREA e FILHO, 2000), 



afirmando que com bastante precaução é uma alternativa bastante 

adequada para sua disposição. 

 

No Brasil e, particularmente no Estado de São Paulo, as áreas florestadas com espécies 

de eucaliptos e pinheiros, utilizados para a produção de celulose e madeira para serraria, ocupam 

uma superfície de aproximadamente 300.000 hectares e poderiam ser beneficiadas com o uso do 

biossólido. 

 

2.5. Metais Pesados 

 

O termo “metal pesado” é atribuído a elementos químicos que 

apresentam massa específica maior que 5 g cm-3. Conforme Marques 

et al. (2001), pode-se definir metal pesado como sendo qualquer 

elemento (metal, semimetal ou não metal) que esteja associado a 

problemas de poluição. 

 

2.5.1 Contextualização 

 

A presença de metais pesados em biossólidos é um dos 

fatores que pode limitar o uso deste resíduo no solo agrícola. A 

norma regulamentadora do uso agrícola de lodos de tratamento 

biológico no Estado de São Paulo (CETESB, 1999) limita as 



concentrações máximas de metais no resíduo, a taxa máxima de 

aplicação anual e acumulada com o objetivo de evitar danos ao 

ambiente. Nessa norma, conhecida como P4.230, foram utilizados os 

mesmos limites adotados nos Estados Unidos (EPA, 1993) que foram 

obtidos a partir de um estudo conhecido como avaliação de risco 

(NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 1983) e onde foram avaliadas todas as 

possíveis rotas que os metais podem seguir ao serem adicionados 

ao solo.  

 

Resíduos perigosos em locais de destinação final é objeto 

de preocupação mundial. Pedrozo (2003) cita em seu trabalho que, 

até o final de 1995, a EPA listou, somente nos Estados Unidos, 40 

mil locais de destinação final contendo resíduos perigosos. 

Aproximadamente, 75% destes locais contêm metais como 

contaminantes. Os metais comumente encontrados são chumbo, cromo, 

arsênio, zinco, cádmio, cobre e mercúrio.  

 

A presença destes contaminantes no solo e em águas 

profundas pode representar um risco significativo à saúde humana 

e ao sistema imunológico. Para minimizar estes impactos, deve-se 

proceder ao correto gerenciamento dos resíduos gerados, bem como 

à remediação dos locais contaminados.  

 



Vanzo et al. (2001) afirmam que os metais pesados 

originários da atividade industrial podem estar presentes nos 

biossólidos, pois as ETEs recebem esgotos sanitários que compõem-

se de esgoto doméstico, águas de infiltração e esgoto industrial.  

 

Em muitos países, e mesmo em alguns estados do Brasil, a presença de metais pesados é 

um dos entraves mais fortes à reciclagem agrícola do LE. Segundo Berton (2000), em pequenas 

quantidades alguns destes elementos são benéficos e indispensáveis para o desenvolvimento 

vegetal e/ou animal, no entanto em quantidades superiores podem ser tóxicos, e, ao contrário dos 

patógenos e dos compostos orgânicos usuais no lodo, podem acumular no solo por um período 

indefinido. Porém, alguns dos compostos orgânicos podem se acumular também. 

 
Diversos autores têm pesquisado sobre os efeitos dos metais pesados contidos em LE 

nas nossas condições, tais como: 

 

1) nas culturas agrícolas utilizadas, como o milho (ANDREOLI et al., 2003);  

2) avaliação do potencial de disseminação de metais pesados (PEGORINI et al., 2003); 

3) na movimentação de metais pesados em solos adubados com LE (OLIVEIRA et al., 

2002); 

4) na avaliação de contaminação de áreas degradadas (SILVA, RESCK e SHARMA, 

2002); 

5) e em impacto dos metais pesados contidos em resíduos (EC, 2002).  



 

Estes autores chegaram à conclusão de que não houve movimentação de metais pesados 

no perfil do solo, e também não houve contaminação do solo, sendo que os elementos se 

mantiveram dentro dos limites fixados por normas. Uma ressalva levantada por estes autores é a 

de que o elemento Zn merece atenção especial, pois se encontra em quantidade superior aos 

demais, podendo com isso atingir águas subterrâneas. Outros elementos que merecem atenção, 

são o Fe, Cu e Cd. 

 

2.5.2 Efeitos Toxicológicos dos Metais Pesados em Seres Humanos 

 

Collacioppo (2001) afirma que os metais pesados caracterizam-se pelo efeito 

bioacumulativo e, em concentrações superiores às legalmente recomendadas, podem causar 

danos à saúde.  

 

Diversos autores realizaram trabalhos científicos sobre os efeitos toxicológicos dos 

metais pesados, utilizando-se de dados disponíveis e também, de uma revisão da literatura 

existente.  

 

A toxicidade dos metais pesados pode variar em vários graus, dependendo do elemento 

envolvido. Segundo Santos (2003), o alumínio é um agente neurotóxico que pode causar danos à 

saúde humana. O cromo, conforme estudos levantados por Munhoz (2002) e pela OMS (1998), é 

um agente carcinogênico e vem sendo associado com a incidência de tumores malignos nos 



pulmões. O manganês, somente é tóxico se absorvido em excesso, causando deficiências 

neurológicas (MARTINS, 2003). Já o ferro, pode causar diversos distúrbios de saúde, 

dependendo da forma química a que estiver associado (LIMA, 2003). No caso do níquel, Oliveira 

(2003) e Reis (2002) afirmam que este elemento pode causar câncer, hemorragia, inflamação em 

órgãos vitais, cianose e até mesmo a morte se inalado em forma de carbonila de níquel. O cobre 

pode causar sintomas gastrointestinais e intoxicação por meio do consumo de vinho com misturas 

à base de cobre e também pelo consumo de alimentos utilizando-se recipientes de cobre 

(MUNHOZ, 2002; PEDROZO, 2003 e  OMS, 2001). O zinco, em forma de precipitados solúveis 

(com íons de CO3, NO3, PO4 e Si) e em óxidos, causa diversas patologias e também é 

considerado carcinogênico (MUNHOZ, 2002 e SILVA, 2003). Os efeitos toxicológicos do 

arsênio, conforme Sakuma et al.(2003), podem envolver envenenamento, miocardite, leucopenia, 

câncer, lesões hepáticas. O selênio pode ser tóxico em determinadas formas químicas e 

concentrações (TIGLEA e CAPITANI, 2003), causando perda de cabelos, dor, diarréia crônica, 

lesões atróficas, fadiga, alterações epidérmicas e a doença de Keshan (em caso de deficiência do 

elemento). O cádmio é um dos elementos mais tóxicos, tanto para humanos como também para as 

plantas, podendo causar várias manifestações clínicas de enfermidades e patologias (MUNHOZ, 

2002; CHASIN e CARDOSO, 2003 e OMS, 1992), tais como danos neurológicos, remoção de 

cálcio dos ossos, deformações do esqueleto, aberrações cromossômicas, etc. O chumbo, de 

acordo com Paoliello e Capitani (2003), pode causar transtornos no sistema hematopoiético, 

endócrino, renal, reprodutivo, efeitos adversos no sistema nervoso, além da osteoporose. Por fim, 

o mercúrio, que existe em três formas diferentes (elementar, orgânica e inorgânica), segundo 

Azevedo, Nascimento e Chasin (2003) e dados levantados por Munhoz (2002), podem causar 

atrofia muscular severa, lesões renais, infertilidade, aborto, malformações congênitas, diversos 

tipos de câncer e diversas disfunções do sistema nervoso. 



 

2.5.3. Efeitos Toxicológicos dos Metais Pesados nas Plantas 

 

De acordo com Marques et al. (2001), os metais pesados podem atuar reduzindo a 

integridade das membranas; interferindo nas cadeias de transporte de elétrons, causando redução 

na fotossíntese; reduzindo a síntese de material de constituição de paredes celulares, causando 

redução no crescimento vegetal. Também pode ocorrer surgimento de manchas cloróticas em 

folhas resultando em sintomas típicos de senescência e abscisão, alterações nas propriedades de 

semipermeabilidade e transporte de íons, inibição de atividades enzimáticas, desequilíbrio no 

balanço de nutrientes. As ações dos metais pesados ocorrem de forma diferenciada de acordo 

com o metal considerado. 

 

2.5.4. Metais Pesados no Lodo de Esgoto 

 

Segundo Oliveira e Mattiazzo (2001), em solos tratados com 

LE, a mobilidade de metais pesados tem sido apontada como nula ou 

muito baixa. No entanto, a persistência da capacidade do solo em 

reter tais elementos, em função do tempo, dos níveis de 

ocorrência da contaminação, dos fatores climáticos envolvidos e 

das taxas de degradação da carga orgânica dos diferentes resíduos 

contaminantes, vem sendo muito questionada por alguns autores.  

 



Em solos de regiões tropicais existem muitas dúvidas a 

respeito da mobilidade dos metais pesados, justificadas, em 

parte, pela carência de estudos de longo prazo, agravados pela 

tendência de grande mobilidade desses metais, já que nessas 

regiões predominam solos altamente intemperizados sob regimes de 

temperatura e precipitações pluviais elevadas (OLIVEIRA et al., 

2002). 

 

A composição dos biossólidos, em termos de metais pesados, 

varia com o nível sócio-econômico e cultural da população, grau 

de industrialização da região e do porcentual que os esgotos 

industriais representam do total de esgotos gerados e tratados 

(TSUTIYA, 2001). Quanto maior é o grau de industrialização de uma 

região, maiores são as tendências de elevação dos teores de 

metais pesados nos biossólidos. Nos processos de tratamento de 

esgotos essencialmente biológicos, a participação de esgotos 

industriais promove quedas nos rendimentos, em decorrência dos 

efeitos tóxicos exercidos pelos metais pesados. Marques et al. 

(2001) constataram que as ETEs têm, freqüentemente, limitado a 

participação de esgotos industriais para monitorar a qualidade 

dos biossólidos produzidos, de forma a viabilizar a sua 

destinação a locais e/ou processos em que esses elementos, quando 

em teores elevados, são fatores limitantes. Para regular o nível 



dos metais, adotam-se normas regulamentadoras que fixam os 

limites dos metais pesados (EPA, 1993; CETESB, 1999).  

 

Quando da utilização de biossólidos em solos cultivados, 

como fertilizantes ou condicionadores de solo, existe a 

possibilidade desses elementos, em suas formas mais perigosas, 

serem absorvidos pelas plantas (BERTON, 2000) e acumulados em 

tecidos que poderiam servir de alimentos para animais e humanos 

(MARQUES et al., 2001). Assim, esses elementos entrariam na 

cadeia alimentar, possibilitando a ocorrência de danos aos 

animais que delas se alimentem (ARCURI e FERNICOLA, 2003). 

 

De acordo com uma revisão de literatura realizada por Pires 

(2003), nos biossólidos os metais apresentam-se em diferentes 

formas, estando predominantemente ligados à fração sólida do 

resíduo como, por exemplo, óxidos e matéria orgânica. O tipo de 

tratamento dados às águas residuárias pode influenciar na forma 

em que os metais estarão no biossólidos. Por exemplo, segundo 

Marques et al. (2001), nas ETEs que apresentam digestor 

anaeróbico, nota-se que grande parte do material orgânico 

facilmente decomponível é degradado pela população de 

microorganismos anaeróbios presentes nesta fase do tratamento. 

Desta maneira, a matéria orgânica é predominantemente composta 



por biomassa fresca, resíduos resistentes de plantas e 

heteropolímeros estáveis.  

 

Os metais pesados presentes na biomassa fresca podem ser 

facilmente solubilizados com a sua degradação. Por outro lado, os 

metais nos resíduos de plantas e heteropolímeros estáveis serão 

dificilmente solubilizados. Ainda no digestor anaeróbico, aliada 

a condições redutoras tem-se pH alto, resultando na precipitação 

de vários compostos. Durante a formação destes precipitados 

muitos cátions predominantes no meio, como Fe2+, são substituídos 

por metais traços. Além disso, os metais pesados podem ser 

adsorvidos nas superfícies imperfeitas destes precipitados, 

podendo ficar oclusos com o desenvolvimento da rede cristalina 

(PIRES, 2003). Portanto, as mesmas reações que regem o 

comportamento dos metais pesados no solo irão governar no 

resíduo.  

 

Atualmente, vários estudos têm sido conduzidos para 

investigar o comportamento dos metais pesados contidos no LE, e 

determinar os seus efeitos nas culturas agrícolas (ANDREOLI et 

al., 2003), nos solos (OLIVEIRA et al., 2002; ESB, 1999; REIS, 

2002), sua mobilidade em solos (OLIVEIRA e MATTIAZZO, 2001), e 

eficiência de extratores (ANJOS e MATTIAZZO, 2001). Enfim, estes 



autores concluem que há necessidade de novos estudos visando o 

fracionamento de metais por meio de extração seqüencial, de que 

não há riscos de contaminação ao meio ambiente por estes 

elementos desde que estejam com concentrações adequadas e em 

doses apropriadas, e dar atenção maior aos efeitos do Zn. 

 

2.5.5. Absorção e Acúmulo de Metais Pesados nas Plantas 

 

A absorção de metais pesados pelas plantas ocorre a partir 

do contato do metal com as raízes, que se dá pela interceptação 

das raízes com o metal, fluxo de massa ou difusão. A 

interceptação apresenta pouca importância quando comparada aos 

outros dois processos; podendo-se, de forma geral, dizer que o 

movimento dos metais para a raiz é decorrente de fluxo de massa e 

difusão. Quando a quantidade de metais pesados fornecida por 

fluxo de massa é inferior à absorvida pelas plantas, a 

concentração em solução próxima das raízes diminui. Com isso, 

ocorre o processo de difusão em direção às raízes em função do 

gradiente de concentração gerado (BARBER, 1995). 

 

Nas raízes ocorre o transporte desses metais, de forma 

radial, e predominantemente apoplástico. Nesse percurso, o 

primeiro filtro de difusão encontrado é a endoderme. O 



deslocamento de metais ocorre predominantemente através do xilema 

(BONATO et al., 1998). Entretanto, os metais, em contato com as 

células vizinhas, podem provocar mudanças na forma de 

diferenciação do próprio sistema vascular (MARQUES et al., 2001). 

Em geral, apenas uma pequena parcela dos metais absorvidos 

alcançam as folhas, mas mesmo assim, podem alterar a estrutura e 

a funcionalidade das organelas fotossintéticas. 

 

Grande parte dos metais pesados presentes em biossólidos 

encontram-se adsorvidos especificamente em minerais e matéria 

orgânica originários do próprio resíduo, tendendo a permanecer em 

forma não fitodisponível após a adição ao solo (PIRES, 2003). 

Desta maneira, Marques et al. (2001), estimam que menos de 1% do 

total de metais pesados originários de biossólidos são absorvidos 

pelas plantas. Entretanto em alguns casos, e para algumas 

culturas, segundo Salles (1999), a aplicação de LE e o 

conseqüente acúmulo de metais pesados pode causar toxicidade nas 

plantas, como a macieira, por exemplo, com a verificação de 

teores superiores aos permitidos.  

 

Marques et al. (2001), em uma revisão da literatura sobre o 

acúmulo de metais pesados, e seus efeitos nas culturas que 

receberam aplicação de LE, constataram que houve redução da 



produtividade nas culturas de milho, sorgo e centeio. De acordo 

com eles, houve também toxicidade nas folhas e nos grãos, além de 

maiores teores de metais pesados em todos os seus constituintes 

vegetais (Cd, Cu, Ni, Pb e Zn). Por outro lado, doses mais baixas 

de LE, proporcionaram aumento na produtividade de grãos das 

culturas de milho e sorgo, sem sintomas de toxicidade. 

 

De forma geral, pode-se definir intervalos de concentração 

de metais pesados em plantas, capazes de promover o surgimento de 

sintomas de toxicidade, que depende não só de variáveis 

relacionadas à planta, mas também daquelas relacionadas ao solo, 

à natureza do metal e sua concentração, além das interações 

(sinergismo e antagonismo) que podem ocorrer entre diferentes 

metais no solo, especialmente quando se encontram em níveis 

elevados. 

 

2.5.6. Gerenciamento dos Metais Pesados 

 

Segundo Pedrozo (2003), diversas opções de tratamento para a redução dos níveis de 

metais pesados, contidos no LE e nos solos estão disponíveis, e a seleção de um processo deve 

assegurar que as exigências legais sejam contempladas. De acordo com este autor, os principais 

processos utilizados são a precipitação, resinas de troca iônica, absorção, eletrólise, remediação 



de locais contaminados, paredes de contenção, imobilização, solidificação, vitrificação e 

tratamento químico. Os tratamentos biológicos são a fitorremediação (MARQUES et al., 2001) e 

biolixiviação. 

 

2.6 Agentes Patogênicos no Lodo de Esgoto 

 

A quantidade de patógenos presentes no LE é bastante 

variável e depende fundamentalmente das condições sócio-

econômicas da população, das condições sanitárias da região 

geográfica, da presença de indústrias agro-alimentares e do tipo 

de tratamento do LE (ANDRAUS et al., 1999). A concentração de 

agentes patogênicos pode também variar com o tempo, o que 

dificulta a comparação de resultados.  

 

Conforme Fernandes (2000), os objetivos dos processos de 

estabilização do LE são reduzir o seu conteúdo em microrganismos 

patogênicos e inibir, reduzir ou eliminar a emissão de sólidos 

voláteis no solo e, conseqüentemente, seu potencial de produção 

de odores que, por sua vez, pode levar à atratividade de vetores.  

 

Nos países mais desenvolvidos, cuja população apresenta 

padrões adequados de saúde, a densidade de alguns patógenos no 



lodo, como os ovos de helmintos, é mais baixa do que em países em 

desenvolvimento (HESPANHOL, 2001). 

 

No quadro 1 são apresentados os principais helmintos e 

protozoários, e no Quadro 2, as principais bactérias e vírus 

encontrados no lodo, bem como seus hospedeiros e as doenças 

causadas nestes.  

 

 

Quadro 1 – Principais helmintos e protozoários encontrados em lodo, hospedeiros normais e 
doenças causadas nestes hospedeiros. 

PARASITO HOSPEDEIRO SINTOMAS PRINCIPAIS 
Nematóides   

Ascaris 
lumbricoides 

Homem Distúrbios digestivos, 
vômito, dor abdominal. 

Ascaris suum Suíno Distúrbios digestivos, 
emagrecimento, tosse e 
febre. 

Ancylostoma 
duodenale 

Homem Anemia, emagrecimento 

Necator americanus Homem Anemia, emagrecimento 
Trichuris trichiura Homem Diarréia, anemia, perda 

de peso, dor abdominal 
Toxocara canis Cães e homem Emagrecimento, 

diarréia/febre, 
desconforto abdominal, 
sintomas neurológicos 

Trichostrongylus 
axei 

Bovinos, eqüinos e 
homem 

Gastrite/úlcera 
gástrica 

Cestóides   
Taenia solium Homem e suínos Distúrbios digestivos, 

insônia, anorexia, dor 
abdominal, sintomas 
nervosos/emagrecimento 

Taenia saginata Homem e bovinos Distúrbios digestivos, 



insônia, anorexia, dor 
abdominal/emagrecimento

Hymenolepsis nana Homem e artrópodes Diarréia, sinais 
nervosos 

Hymenolepsis 
diminuta 

Roedores, homem e 
artrópodes 

Distúrbios digestivos 

Echinococus 
granulosus 

Cães, ovinos e 
homem 

Distúrbios digestivos, 
hepáticos e pulmonares 

Protozoários   
Entamoeba 
histolytica 

Homem Enterite aguda 

Giárdia lamblia Homem, cães e gatos Diarréia, perda de peso
Balantidium coli Homem e suínos Distúrbios digestivos 
Cryptosporidium Homem e bovinos Gastroenterite 
Toxoplasma gondii Gatos, homem, 

mamíferos, aves 
Alterações de sistema 
nervoso, coriorretinite

Fonte: Adaptado de Soccol (2000) 
 
 

 

 

 

Quadro 2 – Principais bactérias e vírus encontrados em lodo, hospedeiros normais, acidentais e 
doenças causadas nestes hospedeiros.  

AGENTES HOSPEDEIROS PRINCIPAIS DOENÇAS 
BACTÉRIAS   

Salmonella sp. Homem/Bovinos 
jovens 

Salmonelose 

Escherichia coli Homem/Bovinos 
jovens 

Gastroenterite 

Shigella sp. Homem Disenteria bacilar 
Vibrio cholerae Homem Cólera 

VIRUS ENTÉRICOS   
Vírus da hepatite A 
e E 

Homem Hepatite infecciosa 

Rotavírus Homem Gastroenterite 
Enterovírus   
- Poliovírus Homem Poliomielite 
- Coxsackvírus Homem Meningite, 

pneumonia 
- Echovírus Homem Meningite, 

paralisia 
Astrovírus Homem Gastroenterite 
Calicivírus Homem Gastroenterite 



Reovírus Homem Gastroenterite, 
infecções 
respiratórias 

Fonte: Adaptado de Soccol (2000) 
 
 

 

Em relação aos patógenos presentes no lodo, estudos 

epidemiológicos têm mostrado que os ovos de helmintos, os cistos 

de protozoários, vírus e as bactérias, representam riscos para a 

saúde humana (FERNANDES, 2000; TSUTIYA, 2001 e SOCCOL, 2000), 

entretanto, a simples presença desses patógenos não garante a 

infecção de humanos e animais, pois para infectar os hospedeiros, 

estes agentes patogênicos necessitam estar presentes em uma dose 

mínima (EPA, 1993). Enquanto os helmintos necessitam de apenas um 

ovo viável, as bactérias e os vírus necessitam de quantidade 

maior, como pode ser observado no quadro 3. E, em função do tipo 

de lodo, são apresentados no quadro 4 a concentração de agentes 

patogênicos encontrados nos lodos. 

 

 

 

 

 

Quadro 3 – Dose mínima infectante (DMI) de agentes patogênicos para causar infecção nos 
humanos ou animais.  

Agente Patogênico DMI 
  

Helmintos 1 - 101 
Protozoários 101 – 102 



Bactérias 102 – 106 
Vírus 102 

Fonte: Adaptado de Soccol (2000) 
 
 
Quadro 4 – Concentrações de agentes patogênicos presentes em diferentes categorias de lodos.  
Ovos de Helmintos Lodo primário 103 – 104/kg 
 Lodo digerido 102 – 103/kg 
 Lodo semi 

desidratado 
101 – 103/kg 

 Lodo semi 
desidratado ETE 
Belém – Curitiba 

1,85.103/kg 

Cistos de 
Protozoários 

Lodo primário 7,7.104 – 3.106/kg 

 Lodo digerido 3.104 – 4,1.106/kg 
 Lodo desidratado 7.101 – 102/kg 
Bactérias Lodo 101 – 8,8.106/kg 
 Lodo ETE Belém 108/kg 
Vírus Lodo primário 3,8.103 – 1,2.105/L 
 Lodo digerido 101 – 103/L 
 Lodo biológico 101 – 8,8.106/L 
Fonte: Adaptado de Soccol (2000) 
 
 
2.6.1. Meio e Vias de Contaminação por Agentes Patogênicos 

 

Os meios pelo qual ocorre contaminação por patógenos podem 

se dar através do solo, da água e pelos vegetais, conforme as 

vias de risco determinadas pela EPA (1993, 1999) e no trabalho de 

Cunha e Neto (2000). No solo normalmente encontram-se organismos 

de vida livre que não representam riscos para a saúde humana e 

animal, porém podem causar diagnósticos errôneos com os agentes 

patogênicos presentes no lodo incorporado ao solo.  

 



Segundo Soccol (2000), resultados de experimentos 

realizados em países com tipos diferentes de solo, demostraram 

que o tempo de sobrevivência é variável e depende das condições 

ambientais. Em solos irrigados, os ovos podem sobreviver de dois 

a três anos, porém ovos de Ascaris lumbricoides, em países de 

clima tropical, não sobrevivem seis meses, nas melhores 

condições. Os vírus e bactérias não sobrevivem mais que três 

meses.  

 

Os cursos de água podem ser contaminados com agentes 

patogênicos presentes no solo com lodo aplicado, em condições 

favoráveis, proporcionadas por terrenos declivosos, terras nuas e 

ocorrência de chuvas que promovam o arraste dos patógenos. 

Conforme citam em seus trabalhos, Soccol e Paulino (2000), as 

águas subterrâneas estão relativamente isentas de contaminações 

por patógenos. As águas contaminadas podem servir de fonte de 

infecção de agentes patogênicos para os seres humanos e animais, 

se utilizadas para consumo ou irrigação.  

 

Na contaminação de vegetais, aquelas plantas que possuem 

contato direto com o solo apresentam maiores riscos de 

apresentarem agentes patogênicos, e em vegetações mais altas, 

menor risco. Os riscos de contaminação podem estar presentes no 



caso de consumo de vegetais plantados em áreas que receberam lodo 

antes do cultivo, ou por pastagens que tenham sido adubadas com 

biossólidos, afetando os animais presentes na área.  

 

Também pode haver a contaminação do LE por patógenos 

oriundos de excremento canino (BETTIOL, comunicação pessoal). 

As possibilidades de contaminação por agentes patogênicos, 

presentes no LE, se dão pela exposição direta e indireta destes 

seres humanos e animais (EPA, 1992; EPA, 1999). 

 

2.6.2. Processos de Redução e Eliminação de Patógenos 

 

De acordo com Tsutiya (2001) e Fernandes (2000), diversos processos de redução e 

eliminação de patógenos podem ser utilizados pelas ETEs, seguindo os critérios e parâmetros 

fixados pela EPA (1993, 1999) e pela Norma P 4.230 (CETESB,1999), entre os quais pode-se 

citar a compostagem, secagem térmica, digestão aeróbia termofílica, irradiação, pasteurização, 

digestão aeróbia e anaeróbia, secagem e a estabilização com cal. 

 

Outros processos de eliminação de patógenos vêm sendo 

investigados e conduzidos pela SANEPAR e CETESB, além de 

trabalhos desenvolvidos por diversos autores, para desinfestação 

de helmintos (CORREA et al., 1999a), redução significativa de 



patógenos (CORREA et al., 1999b; ANDREOLI et al., 2000), 

solarização (GHINI et al., 2002), tratamentos anaeróbios (PAULINO 

et al., 2001) e pela temperatura (CHERUBINI et al., 2000). 

 

Os processos de redução de patógenos seguem os padrões 

estabelecidos e aprovados pela EPA (1993), pois no LE, a 

quantidade de patógenos presentes é bastante variável e depende 

fundamentalmente das condições sócio-econômicas da população, das 

condições sanitárias da região geográfica e o tipo de tratamento 

do LE (TSUTIYA, 2001).  

 

No caso do Brasil, as condições sanitárias e 

epidemiológicas diferem substancialmente das encontradas nos 

Estados Unidos, pois no Brasil 98% da população é servida com 

água tratada, enquanto apenas 35% é atendida com serviço de 

coleta de esgoto, e menos de 10% do esgoto coletado sofre 

tratamento (ANDREOLI e PEGORINI, 1998a e 1998b), e nos EUA os 

índices são muito mais elevados, próximos de 100%. 

 

O Brasil comprometeu-se a melhorar os indicadores de saúde 

e de saneamento básico, para atingir as metas da PNUD (Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento), até o ano de 2015. 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostragem (PNAD) do IBGE (2001), 



perto de 3,9 milhões (10%) dos 39,4 milhões de domicílios urbanos 

ainda não são atendidos por rede de abastecimento de água e cerca 

de 46% dos domicílios urbanos não contam com acesso a sistemas de 

coleta de esgoto.  

 

Apenas 3,4% do esgoto sanitário coletado nos domicílios 

brasileiros recebe tratamento e só uma parcela menor ainda tem 

destinação final adequada em termos ambientais (PNAD, 2001). Em 

termos mais exatos, 75,6% do esgoto gerado no Brasil escoa direto 

para os rios e mares, sem receber nenhum tipo de tratamento 

prévio. A contaminação dos mananciais por esgoto in natura 

facilita a propagação de doenças, causadas por organismos 

patogênicos presentes nela. Devido ao déficit em saneamento 

básico no Brasil, persistem ainda as más condições médico-

sanitárias, causando prejuízos à população, em forma de infecções 

parasitárias e entéricas, coliformes fecais, mortalidade infantil 

(FUNASA, 2004). 

A maior parte dos microrganismos presentes no LE não possui 

importância medica ou veterinária, pois são saprófitas e 

participam dos processos biológicos no tratamento de esgotos 

(TSUTIYA, 2001). Apenas uma pequena parte, é constituída por 

vírus, bactérias, protozoários e helmintos que são patogênicos, 



sendo objeto dos processos de redução, com o objetivo de 

minimizar o impacto destes na saúde humana e animal (EPA, 1992). 

 

De acordo com Tsutiya (2001), a compostagem é um processo 

de degradação aeróbia, no qual a matéria orgânica se decompõe ou 

se transforma sob a ação de microrganismos. O composto é 

geralmente utilizado para a estabilização do lodo bruto como 

também pode estabilizar lodo digerido. Segundo a EPA (1993), a 

compostagem tem sido utilizada como condicionador de solos ou em 

aplicações na horticultura. Os objetivos desta tem sido a 

destruição de patógenos, remoção da umidade do lodo por meio da 

mistura e remoção de sólidos voláteis. Tsutiya (2001) cita 

diversas tecnologias que têm sido utilizadas na compostagem, além 

dos trabalhos desenvolvidos pela SANEPAR, como a vermicompostagem 

(SOCCOL, NETO e ROBINSON, 1999), que podem ser utilizadas 

futuramente, para obtenção de melhores resultados. 

 

A secagem térmica do LE, segundo Tsutiya (2001) é um processo onde a redução da 

umidade dos lodos é obtida pela evaporação da água para a atmosfera, com introdução de energia 

térmica. Através desse processo, pode-se obter produtos finais com umidade entre 5 e 10% e 

possui como vantagem a elevada redução de organismos patogênicos, possibilidade de estocagem 

e venda do produto, e custo reduzido de transporte (MIKI et al., 2001).  

 



O tratamento térmico é recomendado para lodos biológicos que podem ter dificuldades 

em estabilizar por outros processos. É um processo de estabilização que consiste em aquecer o 

lodo por um período pequeno sob determinadas pressões, onde o calor é utilizado para reduzir a 

umidade e aumentar o teor de sólidos do lodo, resultando em sua esterilização e facilitando a 

desidratação (TSUTIYA, 2001).  

 

A digestão aeróbia termofílica, de acordo com a EPA (1993) 

é uma melhoria da digestão aeróbia convencional e pode remover 

70% ou mais de matéria orgânica biodegradável, em pouco tempo, de 

três a quatro dias. O calor liberado nesse processo, através da 

degradação biológica dos sólidos orgânicos por bactérias 

termofílicas, aumenta a temperatura no digestor sem necessidade 

de fonte externa de calor, provoca uma redução maior dos sólidos 

orgânicos, e os sólidos voláteis biodegradáveis do LE podem ser 

reduzidos a 70% ou mais (TSUTIYA, 2001) e os agentes patogênicos 

são reduzidos para abaixo dos limites detectáveis. Fernandes 

(2000) acrescenta que o fornecimento adequado de oxigênio e a 

mistura contínua do lodo são aspectos fundamentais neste 

processo, que atualmente é utilizado na Europa, principalmente na 

Alemanha.  

 

A pasteurização envolve o aquecimento do LE para uma temperatura predeterminada 

por um período mínimo de tempo (EPA, 1993), e reduz bactérias, vírus entéricos e ovos de 



helmintos abaixo dos limites detectáveis. Segundo Andreoli et al. (2003), em uma revisão das 

pesquisas que utilizaram esse processo prescrito pela EPA, é mencionada uma redução de 

helmintos de 100%, porém em um experimento conduzido na SANEPAR, constatou-se que os 

resultados foram diferentes e que o número de ovos de helmintos ficou acima do permitido,  

ressaltando que é necessário diferenciar a temperatura interna da estufa daquela temperatura do 

lodo. 

 

2.6.3. Classificação do Lodo de Esgoto Quanto à Presença de 

Patógenos 

 

Necessariamente o LE deve ser submetido a processos de 

redução de patógenos e de atratividade de vetores, como 

mencionado anteriormente (TSUTIYA, 2001).  

 

Segundo a Norma P 4.230 (CETESB, 1999), baseada na CFR 40 

Part 503 (EPA, 1993), dependendo das características do 

tratamento a que for submetido o LE, este poderá ser classificado 

em classe A ou classe B. 

 

O lodo é considerado como sendo classe A se os processos adotados para seu tratamento 

para a redução de patógenos e de atratividade de vetores for aprovado pelo órgão de controle 

ambiental responsável, como sendo capaz de produzir os efeitos desejados. O material também 



deve ser analisado quanto à presença de coliformes fecais e Salmonella sp., no momento de seu 

uso ou disposição no solo agrícola, ou ainda, no momento da entrega a terceiros responsáveis 

pela aplicação. O lodo deve atender os limites definidos pelo quadro 5.  

 

Para a classificação do LE como sendo da classe B, deve ser 

verificada a aceitação dos processos de redução de patógenos e 

atratividade de vetores, pelo órgão ambiental responsável, 

obtenção do resultado do monitoramento de coliformes fecais no 

lodo preparado para aplicação no solo, no momento do uso, 

disposição ou entrega a terceiros responsáveis pela aplicação. Os 

limites indicados para a classe B estão no quadro 5. 

 

Quadro 5 – Processos de redução de patógenos em função da 
classificação do LE (CETESB, 1999) 
Tipo de 

lodo de 

esgoto 

Critério de classificação 

Processos de 

redução de 

patógenos 

Classe A Coliformes fecais: densidade < 

1.000 NMP/gST1 

e 

Salmonella sp: densidade < 3 

NMP/4gST 

Compostagem 

Secagem térmica 

Tratamento térmico 

Digestão aeróbia 

termofílica 

Irradiação 

Pasteurização 

Classe B Coliformes fecais: densidade < 

2.106 NMP/gST em pelo menos uma 

Digestão aeróbia 

Secagem 



amostra 

e 

Coliformes fecais: média 

geométrica da densidade de sete 

amostras < 2.106 NMP/gST ou 2.106 

UFC/gST2 

Digestão anaeróbia 

Compostagem 

Estabilização com 

cal 

1 – NMP/gST (Número Mais Provável por grama de Sólidos Totais) 
2 – UFC/gST (Unidades Formadoras de Colônias por grama de Sólidos 
Totais) 
 

 
2.7 Legislação 

 

Rocha (1999) afirma que a humanidade desenvolveu-se nos 

últimos anos adotando tecnologias e sistemas de produção baseados 

na utilização dos recursos naturais e no despejo dos resíduos não 

aproveitáveis no meio ambiente. Hoje, porém, sabe-se que muitos 

recursos naturais são classificados como não-renováveis e que o 

meio ambiente possui um limite de assimilação de resíduos. 

Portanto, a proteção do meio ambiente é uma condição necessária 

para a continuação do desenvolvimento sócio-econômico, 

entendendo-se por proteção ambiental uma série de medidas de 

caráter econômico, político e social, que visam o desenvolvimento 

sustentável da humanidade.  

 

A reciclagem dos resíduos tem sido preocupação de âmbito 

mundial, sendo objeto da Conferência das Nações Unidas, realizada 



no Rio de Janeiro em 1992, quando foi elaborada a Agenda 21, cujo 

Capítulo 21, trata desta questão visando auxiliar os governos em 

tratar do assunto (MMA, 2004). 

 

Quaisquer medidas que forem tomadas, existe a necessidade 

de regulamentação, ou seja, a necessidade de imporem-se normas e 

leis a fim de que determinados padrões e diretrizes sejam 

seguidos, como é o caso da EPA (1993), da CETESB (1999), SANEPAR 

(1997) e da Comunidade Econômica Européia.  

 

No caso específico da disposição final do LE, diversos países elaboraram padrões e 

diretrizes para as diversas alternativas de disposição, citados nos trabalhos de Carvalho e 

Carvalho (2001), Rocha (1999) e Straus (2000). Esses padrões e diretrizes foram elaborados de 

acordo com as características de cada país, e de acordo com as características físico-químicas do 

LE. 

 

2.7.1. Legislação Norte-Americana 

 

Segundo Carvalho e Carvalho (2001) e Straus (2000), um país que merece destaque 

tanto pelo rigor, como pela maneira que conduziu a elaboração das normas para disposição final 

do LE, são os Estados Unidos. 

 



Como o LE já vinha sendo utilizado na agricultura em escala 

cada vez maior, a necessidade de legislação adequada de proteção 

ao ambiente era premente. Desta forma, em 1982, a EPA 

(Environmental Protection Agency) organizou um grupo de trabalho 

formado por técnicos da própria agência que, no mesmo ano, 

publicou um estudo de caso em quarenta cidades para, em 1983, 

apresentar as suas recomendações e, inclusive, a necessidade de 

um adequado programa de regulação.  

 

Ainda de acordo com o trabalho realizado por Carvalho e 

Carvalho (2001), em 1984 a EPA desenvolveu uma lista de duzentos 

poluentes, dos quais relacionou cinqüenta para estudos detalhados 

e identificação das vias de exposição, sendo os casos mais 

prejudiciais estudados até 1985. E entre 1985 a 1988, foram 

conduzidos estudos sobre as vias de risco para a proteção dos MEI 

(More Exposal Individual), incluindo as vias de exposição, o 

risco individual e agregado, o nível de risco aceitável para os 

poluentes cancerígenos, os riscos na alimentação humana, o risco 

potencial no transporte, os conceitos e cenários.  

 

Segundo Cunha e Neto (2000), a realização da Avaliação das 

Vias de Exposição possibilita estimar o tipo e a magnitude da 

exposição da população às substâncias sob avaliação, entendida 



exposição como sendo o contato de um determinado organismo com a 

substância considerada. Os autores afirmam que esta avaliação 

permite descrever o caminho percorrido pelo contaminante, desde a 

fonte até o organismo exposto, sendo identificados os mecanismos 

de sua liberação para o ambiente, os meios de transporte ou 

retenção a que estão sujeitos, o ponto de contato com os 

indivíduos com os contaminantes e a via de ingresso dos poluentes 

nos organismos. Na tabela 3 são identificados os cenários de 

exposição considerados na Avaliação de Risco (CARVALHO e 

CARVALHO, 2001; CUNHA e NETO, 2000) estabelecidas pela EPA 

(1993). 

 

Tabela 3 – Vias de Risco estabelecidas pela EPA (1993) 
Via de Risco Cenário 

01) LE – solo – planta – 

homem 

Homem come, toda vida, plantas 

produzidas com LE 

02) LE – solo – planta – 

homem 

Idem para agricultores 

03) LE – solo – homem Crianças ingerem terra com LE 

04) LE – solo – planta – 

animais – homem 

Agricultores, toda a vida, se 

alimentam de produtos animais em solo 

fertilizado com LE 

05) LE – solo – planta – 

homem – animais 

Agricultores consomem animais que 

ingeriram terra com LE enquanto 

pastavam 

06) LE – solo – planta – 

animal 

Animais, toda a vida, ingerem 

produtos produzidos em solos 



fertilizados com LE 

07) LE – solo – animais Animais ingerem LE ao pastarem 

08) LE – solo – planta Plantas crescem em solo fertilizado 

com LE 

09) LE – solo – biota do 

solo 

Biota do solo cresce em local 

fertilizado com LE 

10) LE – solo – biota – 

predador 

Animais comem a biota que vive em 

solo com LE 

11) LE – solo – poeira – 

homem 

Operários são expostos à poeira do 

solo com LE 

12) LE – solo – água 

superficial/peixe – homem 

Homem come peixes e bebe água de 

nascentes provenientes de solo 

fertilizado com LE 

13) LE – solo – ar – homem Homem aspira vapores de algum 

poluente volátil dos LE 

14) LE – solo – água 

subterrânea – homem 

Homem bebe água de reservatórios 

rodeados por solos fertilizados por 

LE 

Fonte: Adaptado de Carvalho e Carvalho (2001). 

 

 

Em 1990 os resultados de novas análises, dos níveis de metais pesados e PCB (bifenil 

policlorado), que após aprovados, são incorporados na norma revisada, concluída em 1992. É a 

aprovação da 40 CFR Part 503 pela EPA ocorreu ainda em 1992, e foi publicada em fevereiro de 

1993 (EPA, 1993). Em 1995, por ordem judicial (BASTIAN, 1994), são propostas algumas 

alterações, com a inclusão de uma lista com 31 poluentes (dioxinas, furanos e outros), a serem 

pesquisados até o ano 2000. 

 



No entanto, em 17 de outubro de 2003, a EPA divulgou que os 

contaminantes orgânicos não oferecem riscos à saúde humana (EPA, 

2003), após cinco anos de estudos para determinar os riscos 

potenciais dos contaminantes.   

 

Como já mencionado, a legislação norte-americana, 

intitulada “Padrões para o uso e disposição do Lodo de Esgoto”, 

conhecida como Part 503, foi publicada pela EPA em 1993, após 

mais de quinze anos de pesquisa e discussões. Os impactos 

econômicos desta legislação, de acordo com Rocha (1999) foram 

estimados pela EPA em US$ 157 milhões. 

 

Basicamente, esta legislação cobre três categorias de 

disposição final do LE: aplicação no solo, disposição no solo e a 

incineração do LE.  

 

Não se incluem a co-disposição e/ou incineração do LE com 

outros materiais. Estão sujeitas a esta legislação as ETEs 

públicas e privadas, assim como qualquer pessoa que utilizar ou 

dispor o LE gerado por estas estações. 

 

2.7.2. Legislação Européia 



 

Em 1986, o Conselho Diretor da Comunidade Econômica 

Européia promulgou a Diretiva 86/278/EEC para a proteção do 

ambiente e, em particular, do solo, quando o LE é utilizado na 

agricultura.  

 

Nessa Diretiva ao lado de conceitos sobre os diferentes 

tipos de lodos, são apresentadas tabelas sobre os limites de 

concentração dos metais pesados nos solos e no LE, bem como a 

dose máxima de aplicação anual, baseada em média de 10 anos e a 

metodologia para a amostragem e análise do lodo e do solo. 

 

De acordo com Carvalho e Carvalho (2001), esta Diretiva tem 

um ponto importante, pois, fixa sempre limites máximos, 

permitindo que os estados membros tenham sua legislação própria, 

desde que não ultrapassem aqueles limites. Neste caso, conforme 

os mesmos autores, as legislações alemã, holandesa e a dos paises 

baixos são as mais rigorosas, com valores mais estritos para os 

metais pesados e incluindo limites também para os poluentes 

orgânicos.  

 



Um aspecto da legislação alemã que deve ser ressaltado é 

que ela fixa como limite máximo a aplicação de cinco toneladas de 

LE, em base seca, o qual é ampliado para dez toneladas no caso de 

lodo estabilizado por compostagem e com baixo teor em poluentes 

(50% dos limites).  

 

Um exemplo desta normalização pode ser visto na tabela 4, 

onde são apresentados os teores máximos de metais pesados 

admitidos no lodo a ser utilizado na agricultura, seguindo a 

legislação de diversos países (Rocha, 1999).  

 

Tabela 4 – Teores máximos de metais pesados admitidos no lodo a ser utilizado na agricultura, 
segundo a legislação de diversos países (mg/kg-1 de matéria seca).  
Metal 
Pesado 

Dinamarca Suécia Alemanha Suíça Holanda Escócia Franca Itália Pa
Ba

          
Arsênio - - - - - - - - 
Cádmio 0.8 15 10 30 10 20 20 20 1
Cromo 100 1000 900 1000 500 2000 1000 - 
Cobre 1000 3000 800 1000 600 1500 1000 1000 
Chumbo 120 300 900 1000 500 1500 800 750 
Mercúrio 0.8 8 8 10 - - 10 10 0
Molibdênio - - - - - - - - 
Níquel 30 500 200 200 100 25 200 300 
Selênio - - - - - - 100 - 
Zinco 4000 10000 2500 8000 2000 2500 3000 2500 
Prata - - -  - - - - 
Cobalto - 50 - 100 - - - - 
Manganês - - - 500 - - - - 
          
Fonte: Adaptado de Rocha (1999) 
2.7.3. Legislação Brasileira 

 



Segundo diversos autores (CARVALHO e CARVALHO, 2001; ROCHA, 

1999), o Brasil não possui ainda uma legislação específica para a 

disposição final do LE, em especial para a aplicação na 

agricultura, em florestas e em áreas degradadas, porém existe uma 

série de leis e normas que devem ser respeitadas. É o caso da NBR 

10.004, da ABNT. Ela é responsável pela classificação dos 

resíduos sólidos quanto aos seus riscos potenciais ao meio 

ambiente e à saúde pública.  

 

Segundo a norma ABNT (1987), o LE pode ser enquadrado na 

Classe II (não-inertes). A Classe II pode apresentar as 

propriedades de combustibilidade, biodegradabilidade e 

solubilidade em água, porém não pode apresentar as propriedades 

de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade, típicas da Classe I. Além disto, a norma é 

explícita em afirmar que os resíduos gerados nas ETEs não se 

incluem na Classe I. 

 

As normas complementares à NBR 10.004 são: a NBR 10.005 – 

Lixiviação de resíduos; NBR 10.006 – Solubilização de resíduos; 

NBR 10.007 – Amostragem de resíduos; ASTM D 93 – Flash Point by 

Pensky Martins Closed Tests; NACE TM-01-69 – Laboratory Corrosion 

Testing of Metals for the Process Industries (ROCHA, 1999).  



 

Além da ABNT, outro órgão a ser consultado a respeito de 

normas e leis para a disposição final do LE, no Estado de São 

Paulo, é a CETESB (1999). Segundo esta entidade, o “transporte de 

lodos provenientes de unidades de tratamento de água, esgotos ou 

de efluentes líquidos industriais” devem ser licenciados segundo 

os memorandos 138/94 M e 227/94/I. O memorando 138/94 M apresenta 

uma lista de exigências técnicas a serem respeitadas para o 

licenciamento de empreendimentos de coleta, transporte e 

disposição de lodos (CETESB, 1997). Essas exigências são: 

 

a) os lodos de origem industrial ou não-industrial deverão 

ser tratados e/ou dispostos em instalações aprovadas pela CETESB; 

b) o tratamento ou disposição final dos lodos gerados em 

estabelecimentos industriais deverá ser precedido da obtenção de 

CADRI (Certificado de Aprovação de Destinação de Resíduos Sólidos 

Industriais) junto à CETESB; 

c) não poderão ser misturados, no transporte, lodos 

provenientes de diferentes industrias; 

d) a lavagem dos veículos deverá ser executada em locais e 

condições apropriadas, de forma a não causar poluição das águas, 

do ar e do solo; 



e) as caçambas utilizadas no transporte de lodo deverão 

ser estanques, não possibilitando vazamentos na coleta, no 

transporte e na descarga do material; 

f) caso os lodos sejam classificados como perigosos (de 

acordo com a NBR 10.004), todos os serviços deverão ser 

desenvolvidos em conformidade com o disposto no Decreto 96.044/88 

do Ministério dos Transportes, bem como nas normas NBR 7.500, NBR 

7.501, NBR 7.502, NBR 7.503 e NBR 7.504; 

g) os veículos deverão ser convenientemente identificados 

acerca de suas funções. 

 

Caso a disposição final do LE seja feita em aterros ou 

então o lodo seja incinerado, torna-se necessário a apresentação 

de EIA/RIMA, estabelecido pela Resolução CONAMA (Conselho 

Nacional do Meio Ambiente) n˚ 1, de 23 de janeiro de 1986. Não se 

trata de uma “mera exigência formal necessária à obtenção de 

licenciamento”, mas sim de um instrumento de política ambiental 

para controlar as condições ambientais, avaliando os impactos 

produzidos por uma determinada atividade (SMA, 1991).  

 

Além da resolução que estabelece o EIA/RIMA, o CONAMA 

possui também a Resolução n˚ 5, de 15 de junho de 1988, onde 

ficam “sujeitas a licenciamento as obras de saneamento para as 



quais seja possível identificar modificações ambientais 

significativas”. Nesta resolução fica estabelecido que as obras 

para a disposição final dos sistemas de esgotos sanitários devem 

ser licenciadas (BRASIL, 1995).  

 

Ambas as resoluções citadas acima anteriormente se aplicam 

no âmbito nacional. Outras leis e normas nacionais (BRASIL, 2004) 

que devem ser analisadas para a disposição final do LE são: 

 

a) Constituição Federal, de 5 de outubro de 1988 – Artigos 10, 

23 e 200 – tratam da poluição por elementos sólidos/líquidos 

– resíduos; 

b) Lei Federal n˚ 5.318, de 26 de setembro de 1967 – Institui a 

Política Nacional de Saneamento e cria o Conselho Nacional 

de Saneamento; 

c) Lei Federal n˚ 6.938, de 31 de agosto de 1981 – Dispõe sobre 

a Política Nacional do Meio Ambiente, seus afins e 

mecanismos de formulação e aplicação (com redação dada pelas 

Leis n˚ 7.804, de 18/07/89 e 8028, de 12/04/90);  

d) Lei Federal n˚ 1.164-E, de 28 de janeiro de 1998 – Dispõe 

sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 



condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e da outras 

providências.  

 

Para o Estado de São Paulo, as leis que devem ser levadas 

em consideração quando da disposição final do LE são (SÃO PAULO, 

1995; SÃO PAULO, 2004): 

 

a) Lei Estadual n˚ 997, de 31 de maio de 1976 – Dispõe sobre o 

controle da poluição do Meio Ambiente; 

b) Lei Estadual n˚ 7.750, de 31 de marco de 1992 – Dispõe sobre 

a Política de Saneamento, e da outras providencias; 

c) Decreto Estadual n˚ 8.468, de 8 de setembro de 1976 – Aprova 

o regulamento da Lei n˚ 997, que dispõe sobre a Prevenção e 

o Controle da Poluição do Meio Ambiente. 

 

Para o Estado de São Paulo, normas já foram estabelecidas 

pela CETESB, regulamentando a aplicação no solo de resíduos dos 

tratamentos biológicos. Como a lei brasileira é clara no que diz 

respeito ao registro e fiscalização dos fertilizantes, corretivos 

e condicionadores de solo, inclusive no tocante à saúde pública e 

proteção ao ambiente, estabelecendo que isto é uma atividade de 

responsabilidade do Ministério da Agricultura, nos termos do 



Decreto-Lei n˚ 86.955/82, fica claro um ponto de conflito entre a 

legislação federal e as normas da CETESB, visto ser ilegal a 

dupla fiscalização. Assim, quando um biossólido atender aos 

padrões de qualidade e for devidamente registrado, será aplicável 

a legislação federal enquanto que as normas da CETESB restringem-

se aos resíduos de tratamento biológico não enquadráveis na 

legislação federal (ROCHA, 1999).  

 

Por outro lado, ainda não há uma legislação federal 

brasileira para o uso de biossólidos na agricultura, e o 

Ministério da Agricultura está promovendo uma revisão da 

legislação visando atender não apenas as exigências internas do 

país como também o mercado internacional, exigente quanto à 

qualidade dos produtos agrícolas (CARVALHO e CARVALHO, 2001). 

 

A atual legislação teve início com a Lei n˚ 6.894/80 que 

depois foi alterada pela Lei n˚ 6.934/81, que ao revogar a Lei n˚ 

6.138/74, institui a base das normas que então deveriam ser 

obedecidas para a Inspeção e Fiscalização da Produção e do 

Comércio de Fertilizantes, Corretivos, Inoculantes, Estimulantes 

ou Biofertilizantes. O Ministério da Agricultura, através da 

DFIS/SARC/DF, regulamenta o que é aprovado pela pesquisa para a 

nossa agricultura, necessitando de auxílio dos pesquisadores, 



empresas, técnicos e agricultores, que devem apresentar as 

sugestões para o aprimoramento da legislação, visando maior 

eficiência, sem apresentar riscos aos seres humanos e animais.  

 

Por ocasião da regulamentação da atual legislação, pelo 

Decreto n˚ 86.955/82 e Portarias MA 84/82 e SEFIS/MA 01/83, os 

biossólidos não foram contemplados porque não existiam no Brasil. 

Hoje em dia, com a preocupação da sociedade em consumir alimentos 

orgânicos mais saudáveis, necessidade de limpeza dos rios e a 

reciclagem dos resíduos de origem orgânica, tornou-se muito 

importante aprimorar a legislação dos fertilizantes orgânicos e 

condicionadores de solo.  

 

Levando-se em conta estes fatores, foi elaborado um 

documento intitulado “Propostas de Alteração da Legislação para 

Fertilizantes Orgânicos – referente à regulamentação do uso de 

resíduos orgânicos urbanos e industriais”, que está em fase de 

apreciação, e que vai contemplar os biossólidos como Fertilizante 

Orgânico Enriquecido, sendo estabelecido posteriormente em 

Portaria específica as exigências, critérios e procedimentos para 

o registro desse material.  

 

2.7.4. Legislação Brasileira Básica 



 

Lei n˚ 6.894/80 

 

Dispõe sobre a Inspeção e Fiscalização da Produção e do 

Comércio de Fertilizantes, Corretivos Inoculantes, Estimulantes 

ou Biofertilizantes destinados à agricultura, e dá outras 

providências. Revoga a Lei n˚ 6.138/74 (CARVALHO e CARVALHO, 

2001).  

 



Lei n˚ 6.934/81 

 

Altera a Lei n˚ 6.894/80, introduzindo o parágrafo n˚ 3 do 

Artigo n˚ 4 que exige a assistência técnica permanente de um 

profissional habilitado e o parágrafo n˚ 3 do Artigo 6 introduz a 

taxa de inspeção.  

 

Decreto n˚ 86.955/82 

 

Regulamenta as Leis n˚ 6.894/80 e 6.934/81, que dispõe 

sobre a Inspeção e Fiscalização da Produção e do Comércio de 

Fertilizantes, Corretivos Inoculantes, Estimulantes ou 

Biofertilizantes, com objetivos específicos tais como: definições 

técnicas a serem usadas pela inspeção e fiscalização, registros 

de estabelecimentos e produtos, execução da inspeção e 

fiscalização, assistência técnica permanente à produção, medidas 

cautelares, infrações e penalidades, além de outras disposições 

gerais e transitórias. 

 



Decreto n˚ 99.427/90 

 

Desregulamenta o processo de renovação de registro ou 

licença para a produção e comercialização de produtos e insumos 

agropecuários, revogando os parágrafos 2˚ e 8˚ do Artigo 4˚ e o 

parágrafo 1˚ do Artigo 6˚ do Decreto n˚ 86.955/82.  

 

2.7.5. Legislação Brasileira Específica 

 

Portaria MA n˚ 84/82 

 

Aprova as disposições sobre exigências, critérios e 

procedimentos a serem utilizados pela Inspeção e Fiscalização, 

bem como atribui à SEFIS, as incumbências de baixar normas 

relativas a garantias, especificações, tolerâncias e 

procedimentos para a coleta de amostras de produto e de adotar os 

modelos de documentos e formulários, com objetivos específicos, 

tais como: classificar e estabelecer exigência para o registro de 

estabelecimentos; estabelecer critérios e procedimentos para o 

registro de produtos nacionais e importados; critérios e 

procedimentos para execução do embargo de estabelecimento e 



apreensão de produtos; estabelecer critérios e procedimentos 

sobre a embalagem, reembalagem, marcação ou rotulagem e 

propaganda de produtos (MAPA, 2004). 

 

Portaria SEFIS/MA n˚ 01/83 

 

Aprova as normas sobre especificações, garantias, 

tolerâncias e procedimentos para a coleta de amostras de 

produtos, e os modelos oficiais a serem utilizados pela inspeção 

e fiscalização de produtos e do comércio de fertilizantes, 

corretivos inoculantes, com objetivos específicos a respeito de: 

especificações e garantias mínimas para os micronutrientes 

primários, macronutrientes secundários, micronutrientes, 

fertilizantes simples, mistos e complexos, fertilizantes foliares 

e orgânicos, corretivos e inoculantes, natureza física dos 

produtos; estabelecimento de tolerâncias em relação às garantias 

dos produtos; coleta de amostras – estabelece normas e 

procedimentos para sua execução; aprovação dos modelos de 

documentos e formulários a serem utilizados pela Inspeção e 

Fiscalização. 

 



Portaria SEFIS/MA n˚ 01/86 

 

Inclui a exigência de garantia de pH e altera as garantias 

da soma NPK, NP, NK ou PK e Matéria Orgânica para os 

fertilizantes organominerais de acordo com o que consta da Ata de 

Reunião da Comissão constituída pela Portaria Ministerial n˚ 

364/85, para elaborar estudos sobre a composição dos 

fertilizantes organominerais. 

 

Portaria SNAD 

 

Aprova métodos analíticos, que possam constituir métodos 

padrões, oficiais, para análise de corretivos, fertilizantes e 

inoculantes sujeitos à inspeção e fiscalização previstas no 

Decreto-Lei n˚ 86.55/82.  

 

2.7.6. Outras Legislações de Fundamento Legal 

 

Além da legislação brasileira já mencionada nos itens 

anteriores, também pode-se citar diversas outras, relacionadas 

com o LE, tais como leis e decretos federais, portarias do IBAMA, 



leis e decretos estaduais, normas ABNT, resolução e normas da 

SEMA e IAP, além das normas da CETESB.  

 

Leis e Decretos Estaduais 

 

• Lei n˚ 6513/73 e Decreto n˚ 5316/74 – Proteção dos 

Recursos Hídricos contra Agentes Poluidores; 

• Lei Complementar n˚ 4/75 e Decreto n˚ 3641/77 – Dispõe 

sobre o Código Sanitário do Estado;  

• Lei n˚ 7109/79 e Decreto n˚ 857/79 – Sistema de 

Proteção do Meio Ambiente; 

• Decreto n˚ 6120/85 – Dispõe sobre a preservação do solo 

agrícola no Estado do Paraná; 

• Lei n˚ 10066/92 – Criação da Secretaria de Estado do 

Meio Ambiente, SEMA e do Instituto Ambiental do Paraná; 

• Lei n˚ 10233/92 – Taxa Ambiental; 

• Lei PR n˚ 12493, de 22/01/99 – Disposição de Resíduos 

Sólidos. 

 



Portarias do IBAMA 

 

• Portaria n˚ 01/90 – Institui a cobrança do fornecimento 

de licença ambiental. 

Leis e Decretos Federais 

 

• Decreto n˚ 24643/34 – Código das Águas; 

• Lei n˚ 4771/65 – Código Florestal Brasileiro; 

• Lei n˚ 7803/89 – Altera o Código Florestal Brasileiro. 

 

Portarias, Resoluções e Normas da SEMA e IAP 

 

• Resolução SEMA n˚ 008/94 – Procedimentos 

Administrativos referentes ao Licenciamento Ambiental; 

• Portaria IAP n˚ 145/94 – Competência aos Escritórios 

Regionais sobre o Licenciamento Florestal; 

• Portaria IAP n˚ 098/95 – Competência aos Escritórios 

Regionais sobre o Licenciamento e Fiscalização Ambiental; 

• Resolução SEMA n˚ 031/98 – Licenciamento Ambiental. 



 

Normas ABNT 

 

• NBR 12.988 – Líquidos livres – Verificação em amostras 

de resíduos; 

• NBR 11.174 – Armazenamento de resíduos Classe II, não 

inertes e Classe III, inertes; 

• NBR 13.221 – Transporte de Resíduos; 

• NBR 13.894 – Tratamento no solo (landfarming), 

Procedimentos. 

 

Normas CETESB 

 

• Norma Técnica L6.350 – “Solos – determinação da 

biodegradação de resíduos – método respirométrico de Bertha – 

método de ensaio”; 

• Norma Técnica L5.620 – Mutação gênica reversa em 

Salmonella typhimurium – Teste de Ames (CETESB, 1999); 



• Relatório de Estabelecimento de Valores Orientadores 

para Solos e Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo (CETESB, 

2001); 

• Manual de Gerenciamento de Áreas Contaminadas (CETESB, 

1999). 



3. MATERIAL E METODOS 

 

Local dos Trabalhos 

 

A condução dos trabalhos foi realizada no Instituto Agronômico de Campinas, Agência 

de Pesquisa e Tecnologia do Agronegócio da Secretaria da Agricultura e Abastecimento do 

estado de São Paulo, em Campinas, São Paulo, Brasil. 

 

Metodologia da Análise Crítica e da Revisão Bibliográfica 

 

O trabalho apresenta um levantamento geral da literatura técnica e cientifica disponível 

sobre o tema do LE, que teve por finalidade: identificar o material bibliográfico adequado e 

disponível para utilização na análise crítica da Norma CETESB P 4.230 (1999).  

 

Nesse sentido, apresentam-se a seguir algumas 

considerações, a título de breve análise das referências 

bibliográficas adiante indicadas, que apontam a explícita 

carência de produção de material atualizado e adaptado às 

condições brasileiras e a necessidade de sua produção 

incorporando as abordagens ambientais, presentes como demanda 

geral da sociedade brasileira e global e que não foram 

consideradas anteriormente. 



 

É importante destacar que a literatura técnica sobre 

assuntos relacionados com o LE é bastante pequena quando se 

restringe à observação de publicações brasileiras. Da leitura 

desse material pode-se notar, muitas vezes, que mesmo estando 

escritas na língua portuguesa, elas estão baseadas em métodos 

adotados nos países europeus e nos Estados Unidos. Existe a 

necessidade de serem desenvolvidos métodos nossos, e quando isto 

não for possível, a adoção de valores e parâmetros voltados para 

a realidade brasileira.  

 

Não se pode esquecer das dissertações de mestrado e 

doutorado das universidades públicas e particulares. Elas também 

são uma fonte para aquisição de novos conhecimentos, porém de 

mais difícil acesso, são freqüentemente obtidas pela Internet, 

por meio de consultas aos bancos de dados dos Institutos de 

Pesquisa, universidades e também, pelo COMUT.  

 

Este trabalho buscou realizar a análise crítica da Norma 

CETESB, procedendo-se a uma ampla revisão bibliográfica, sobre 

todos os aspectos (parâmetros, critérios, definições, legislação, 

valores, etc.) citados na Norma, com o intuito de fornecer 



material para revisá-la e atualizá-la em conformidade com a 

realidade brasileira.  

 

As bibliografias utilizadas neste trabalho de pesquisa foram obtidas de diversas fontes: 

 

• Internet, para a obtenção de arquivos eletrônicos de trabalhos de pesquisa 

realizados com LE, documentos da US EPA, legislação brasileira e internacional (Estados 

Unidos e Comunidade Econômica Européia), dados sobre patógenos e metais pesados, teses de 

mestrado e doutorado realizados sobre LE ( basicamente USP, UNICAMP e ESALQ), manuais 

técnicos (CETESB).  

• Correspondência eletrônica, por meio de e-mail, com técnicos (SABESP, 

SANEPAR e CETESB) e corpo científico (USP, IAC, UNICAMP, ESALQ e outras instituições 

de pesquisa), para troca de idéias, debate sobre a Norma CETESB P4.230, críticas e propostas 

para alterações da Norma.  

• Bibliotecas dos Institutos de Pesquisa (UNICAMP e IAC), além de material 

fornecido pelos orientadores Dr. Ronaldo S. Berton e Dr. Otavio A. Camargo.  

• Pela documentação produzida pelas reuniões da CONAMA (órgão vinculado ao 

Ministério do Meio Ambiente), de forma a acompanhar as discussões dos participantes dos 

Grupos de Trabalho, e seus resultados, na forma de documentos e novas propostas de alterações 

da Norma P 4.230 e regulamentação federal do uso agrícola do LE. 

 



O trabalho será submetido posteriormente ao escrutínio da CETESB, como subsídio à 

reformulação da referida norma. 

 

 

 



4. DISCUSSÃO 

 

A Norma CETESB P 4.230, durante o decorrer do trabalho, será mencionada diversas 

vezes, fazendo referência ao seu conteúdo. Recomenda-se que se obtenha uma cópia desta norma, 

para consulta e acompanhamento deste trabalho, no website da CONAMA 

(http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/CB5F6214/CETESB-NormaP4230-99-

LodoEsgoto.doc). 

 

Segundo Berton (comunicação pessoal), a estrutura documental da Norma CETESB 

encontra-se truncada, ocasionando dificuldades na compreensão da mesma e acompanhamento de 

seus critérios e parâmetros adotados. Devido a este problema, optou-se por seguir a estrutura 

sugerida e adotada  pela CONAMA (2004), para organização da Norma. 

 

4.1 Norma CETESB P 4.230  

 

A Norma CETESB P 4.230 (1999), na época de sua publicação em 1999, definiu que 

após 24 meses, sofreria uma revisão com base nas pesquisas e levantamento de dados realizados 

no Brasil, com o intuito de adequá-la à realidade brasileira e às condições edafoclimáticas, para a 

correta utilização do LE na agricultura e nos seus critérios de caracterização. 

 



Atualmente, encontra-se em curso na CONAMA, órgão associado ao Ministério do 

Meio Ambiente, grupos de discussão que visam a regulamentar o uso agrícola do LE, ao nível 

federal. A Norma CETESB tem sido utilizada, juntamente com a Norma IAP (2003), como base 

para a elaboração desta normatização em discussão. 

 

Neste trabalho, convencionou-se realizar a análise crítica da Norma CETESB, em partes, 

com o fim de se acompanhar o andamento do trabalho oferecendo subsídios para a sua 

reformulação.  

 

A redação da Norma é, por vezes, confusa necessitando ser reescrita em alguns trechos, 

e estruturando melhor a organização de seus itens.  

 

A caracterização da qualidade do lodo, será discutida em maior profundidade mais 

adiante, com inclusão de outros critérios e parâmetros a serem considerados na revisão da Norma 

CETESB.  

 

Com base no trabalho realizado, a estrutura da Norma será alterada, para permitir um 

melhor acompanhamento de seus padrões, critérios, parâmetros e exigências, para a aplicação do 

LE em áreas agrícolas, de forma correta e bem fundamentada. 

 

 



4.2 Objetivo 

 

Os objetivos definidos no item 1 da Norma CETESB (1999) se encontram bem 

detalhados, com inclusão de outras exigências, relativas à sua aplicabilidade sobre o uso agrícola  

do LE, e à necessidade de se estabelecer uma periodicidade para sua revisão com o intuito de 

atualizá-la, em conformidade com os dados obtidos pela pesquisa científica realizada no Brasil 

com o LE.  

 

A utilização do LE como condicionador de solos agrícolas é prática corrente em vários 

lugares do mundo como os Estados Unidos, Europa, Japão, Austrália entre outros. Porém, no 

Brasil, em virtude do pequeno número de estações de tratamento de esgoto, esta forma de 

reciclagem vêm sendo praticada apenas em poucas localidades (Paraná, São Paulo, Distrito 

Federal), com carência de dados para a melhor utilização do lodo na agricultura, e também de 

uma legislação adequada para o uso correto e para minimizar os impactos ambientais decorrentes.  

 

Atualmente, o LE tem sido definido como fertilizante, pelo Decreto 86.955/82 e Portaria 

MA 84/82 e SEFIS/MA 01/83. De acordo com Carvalho e Carvalho (2001), existe um ponto de 

conflito entre a legislação federal e as normas da CETESB, pois é considerada ilegal a dupla 

fiscalização, sendo que a legislação federal somente é aplicável no atendimento aos padrões de 

qualidade e o registro adequado do biossólido (Decreto Lei 86.955/82) enquanto as normas da 

CETESB restringem-se apenas aos resíduos de tratamento biológico. Há referência ao Decreto 



4.954/2004 (MAPA, 2004), sobre a definição de biossólido, contida no Art 2, no capítulo das 

definições.  

 

Atualmente encontra-se em curso no Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), uma discussão para a elaboração de uma norma que 

vise a regulamentação do uso de LE na agricultura (CONAMA, 2004), 

com o objetivo de se fazer essa regulamentação ao nível federal, 

de acordo com o Parecer n° 33 PQA/PRORISC/2003 (MMA, 2003) em 

atendimento às solicitações da EMBRAPA.  

 

O item 1 da Norma CETESB já previa a necessidade da 

revisão, com base nas experiências a serem obtidas ao longo dos 

primeiros 24 meses após o inicio de sua adoção, em dezembro de 

1999, ressaltando a importância dessa revisão de alguns 

parâmetros, tais como os limites de metais pesados, análises 

adicionais para a classificação do LE, tratamentos para a redução 

de patógenos e vetores. Porém, esta exigência da Norma não 

ocorreu dentro do prazo acordado, sendo realizada somente no 

final de 2003, após solicitação da EMBRAPA. No tempo transcorrido 

desde a sua publicação em dezembro de 1999 até o presente 

momento, pesquisas realizadas no Brasil apontam para a 

necessidade da revisão de vários itens da Norma CETESB, além dos 

propostos no item 1.  



 

É importante também se considerar que a necessidade de se 

regulamentar o uso agrícola do LE também se deve aos compromissos 

adotados no Capitulo 21 da Agenda 21, após a realização da 

Conferência das Nações Unidas no Rio de Janeiro, em 1992 (MMA, 

2004) que trata do manejo ambiental dos resíduos sólidos e a sua 

importância em promover o desenvolvimento sustentável e melhor 

destinação dos resíduos produzidos pelo homem. 

 

Assim, recomenda-se a alteração dos objetivos propostos no 

item 1 da Norma CETESB, para que sua finalidade e aplicabilidade 

seja clara e concisa (quadro 6).  

 

A Norma IAP (2003) do Estado do Paraná, tem como objetivo o 

estabelecimento dos aspectos legais, critérios para elaboração, 

implementação e operacionalização, procedimentos, níveis de 

competência e premissas para a concessão do licenciamento 

ambiental para a utilização agrícola do lodo de Estações de 

Tratamento de Efluentes (ETEs). O Manual da SANEPAR (1997), 

possui como objetivo a reciclagem agrícola do lodo dentro de 

critérios seguros. 

 



Quanto à exigência da revisão da Norma CETESB (1999) 

definida no item 1, recomenda-se a exclusão do último parágrafo, 

pelo entendimento de que não faz parte dos objetivos da aplicação 

da Norma P 4.230. Com a criação de um Grupo de Trabalho na CONAMA 

(MMA, 2004), com o objetivo de regulamentar a nível federal o uso 

agrícola do lodo, convém apenas que esta exigência de revisão da 

Norma, seja mencionada ao final do documento (quadro 6), e 

também, que se defina uma periodicidade mínima para a adequação 

dos parâmetros e critérios, acompanhando-se o progresso das 

pesquisas realizadas no Brasil. 

 

Além de se definir melhor os objetivos da Norma CETESB 

(1999), propõe-se a inclusão de uma justificativa para a 

regulamentação do uso agrícola do LE, como definido no item 3 da 

Norma IAP (2003) e no item 1 do Manual de Utilização do 

Biossólido na Agricultura (SABESFÉRTIL, 2001). 

 
Quadro 6 – Objetivos 
 



 
O lodo de esgoto, como subproduto de maior volume durante os 
processos de tratamento de efluentes, apresenta disposição 
final problemática e freqüentemente negligenciada, 
comprometendo parcialmente os efeitos benéficos da coleta e 
tratamento de esgotos. Como alternativa para regularização, 
otimização e monitoramento da operação destes sistemas de 
tratamento, a utilização agrícola de lodos de Estação de 
Tratamento de Esgoto é uma destinação ambientalmente 
adequada. 
 
Esta norma estabelece padrões, requisitos, parâmetros e 
procedimentos para o uso de lodos biológicos em áreas 
agrícolas, minimizando e evitando riscos, com benefícios ao 
meio ambiente, à saúde publica e à agricultura. 

 
 
 
4.3. Exclusões 

 

O item 2 da Norma CETESB (1999) refere-se à não-aplicabilidade da norma  em alguns 

tipos de lodos e  à origem dos resíduos.  Porém, este mesmo item dá a entender que lodos 

oriundos de diversas fontes (tratamento biológico, sanitários ou industriais) para processamento 

nas ETEs, podem ser utilizados de forma livre e irrestrita para a aplicação em áreas agrícolas.  

 

Esta ausência de permissão de aplicabilidade da norma para determinados tipos de lodos 

e resíduos provenientes das ETEs, poderá causar problemas no gerenciamento e produção de 

lodos para uso na agricultura. Comparini (2001) afirma que os biossólidos gerados em ETEs 

apresentam características distintas em função da qualidade do esgoto bruto, do processo de 

tratamento de esgotos utilizado, e dos processos de tratamento e condicionamento dos diversos 

tipos de lodos gerados. 



 

Além disso, também há ausência de novas restrições quanto à origem dos lodos, sendo 

que os lodos provenientes de determinadas fontes, tais como instalações hospitalares e locais de 

descarte de resíduos tóxicos. Esses tipos de lodos podem conter elevadas concentrações de metais 

pesados e contaminantes orgânicos, o que por sua vez interfere na qualidade do LE produzido 

pela ETE, sendo necessária a adoção de processos de tratamento de custo mais elevado para a 

remoção dos metais pesados e adequação do lodo às exigências contidas na Norma P 4.230.  

 

Marques et al. (2001) em seu trabalho, mencionam que quanto 

maior o grau de industrialização de uma região, maior é a 

tendência de elevação de teores de metais pesados nos 

biossólidos. A participação de esgotos industriais nos processos 

de tratamento biológicos, promove quedas nos rendimentos em 

decorrência dos efeitos tóxicos sobre os microrganismos e, por 

isso, as ETEs procuram limitar a participação desses tipos de 

esgoto com o objetivo de monitorar a qualidade dos biossólidos 

produzidos, para que se viabilize a sua destinação, como a 

aplicação em solos agrícolas. Rocha e Shirota (1999) constatam 

que a caracterização do lodo torna-se importante uma vez que a 

rede de coleta residencial não é, na maioria das vezes, separada 

da rede de coleta industrial. Isto faz com que exista uma maior 

probabilidade de ocorrência de metais pesados e outros dejetos 

industriais no LE. 



 

A não aplicabilidade utilizada pela Norma CETESB para os lodos provenientes de 

tanques sépticos e resíduos provenientes de caixas de areia e gradeamento deve ser mantida, 

deve-se destacar que a utilização destes em áreas agrícolas é vetada. 

 

Sobrinho (2001) afirma que é freqüente se ter a disposição de areia e de material 

gradeado em aterros sanitários e às vezes até enterrado na própria área da ETE, como solução de 

emergência, e dificilmente esses materiais são levados para disposição na agricultura. O mesmo 

autor faz referência à quantidade de areia removida, que varia de acordo com as condições da 

comunidade esgotada e da própria instalação das redes de esgoto, cujos valores se situam na faixa 

de 5 a 200 L de área/1000 m3 de esgoto.  

 

A definição dada por Miki et al. (2001) à areia classifica-a como material abrasivo, que 

tende a se sedimentar e acumular-se nos tanques, cuja remoção é necessária para evitar desgaste 

nos equipamentos mecânicos e também para se aproveitar a capacidade volumétrica máxima dos 

decantadores e digestores.  

 

Os autores (MIKI et al., 2001) também definem o material gradeado como sendo o 

material retido no tratamento preliminar de gradeamento, para que não cause danos aos 

equipamentos mecânicos de bombeamento e pontes de remoção de lodo e obstruções em 

tubulações. 

 



A Norma IAP (2003) possui outras restrições, que podem ser utilizadas na Norma 

CETESB, em relação a resíduos de pré-tratamento de ETEs, lodos não digeridos, material 

lipídico sobrenadante de decantadores primários, das caixas de gordura e dos reatores anaeróbios. 

Estas restrições, adotadas pela Norma IAP, visam evitar a perda de qualidade do LE, em relação à 

concentração de metais pesados, contaminantes orgânicos e agentes patogênicos.  

 

A questão da restrição de lodos contendo contaminantes orgânicos (PCBs, dioxinas e 

furanos) tem sido controversa, pois não foram adotados na redação final da norma norte-

americana CR 40 Part 503 (EPA, 1993) e por isso ordenou-se, pela via judicial novas pesquisas 

para determinarem-se os valores destes poluentes (BASTIAN, 1994). Um levantamento realizado 

em 1998 pela US EPA, não detectou os contaminantes orgânicos no LE, e quando presentes, 

encontravam-se em concentrações de dez a cem vezes menores que as fixadas pela avaliação de 

risco para proteção da saúde humana (TSUTIYA, 2001). Nos EUA, as regulamentações sobre o 

esgoto industrial são bem restritivas, e por isso o LE apresenta baixa concentração de COPs 

(PIRES, comunicação pessoal). 

 

Santamarta (2001) afirma que os Contaminantes Orgânicos 

Persistentes (COP), POPs em inglês, são substâncias químicas 

extraordinariamente tóxicas e duradouras. Entre os COP estão as 

dioxinas e furanos, o DDT e inúmeros agrotóxicos e substâncias 

químicas de uso corrente. Foram identificados doze contaminantes, 

que são o DDT, aldrin, clordane, dieldrin, dioxinas, endrin, 

furanos, heptacloro, hexaclorobenzeno, mirex, bifenis 



policlorados (PCB) e toxafenil. Essa questão vem sendo discutida 

em âmbito mundial, tendo sido debatida na Convenção de Estocolmo 

(SANTAMARTA, 2001) e também citada na Agenda 21, em seu Capitulo 

19 (MMA, 2004).  

 

Recomenda-se que não se excluam os lodos que possam conter 

contaminantes orgânicos, e que sejam caracterizados pela inclusão 

de parâmetros estipulando a concentração máxima destes poluentes, 

adotando-se para isso, os valores definidos pela CETESB em seu 

Relatório de Estabelecimento de Valores Orientadores para Solos e 

Águas Subterrâneas no Estado de São Paulo (2001). A inclusão 

destes parâmetros seria feita no item 5 da Norma CETESB, na 

caracterização de LE para uso agrícola, uma vez que na versão 

original este parâmetro é omitido, em razão da restrição adotada 

no item 2 (CETESB, 1999). 

 

Em vista da discussão realizada a respeito do item 2 da 

Norma CETESB, recomenda-se a alteração do título do referido item 

para “Aplicabilidade da Norma”, visando um melhor entendimento 

das restrições e permissões de sua aplicação. Ela deve se aplicar 

de maneira exclusiva a lodos gerados por sistemas de tratamento 

de esgotos, e limitar a aplicação deste somente em áreas 

agrícolas, desde que sejam seguidas as exigências de atendimento 



aos parâmetros e critérios adotados nela. Porem, não se descarta 

o uso de lodos provenientes de indústrias que podem vir a ser 

higienizados total ou parcialmente no futuro. 

 



4.4. Documentos Complementares 

 

Para se autorizar o uso agrícola do LE, em todas as suas fases de produção, o pós-

tratamento, o acondicionamento, o transporte e a disposição final, devem ser utilizadas as normas 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), ao disposto em todas as resoluções da 

CONAMA e às condições estabelecidas pelos órgãos competentes voltados ao meio ambiente. 

 

A documentação complementar apresentada no item 3 da Norma CETESB (1999) faz 

referência aos critérios e aos procedimentos adotados nos itens seguintes da Norma, carecendo de 

maior fundamentação legal na legislação atualmente em vigor. 

 

Como já mencionado anteriormente, Carvalho e Carvalho 

(2001) afirma que é ilegal a dupla fiscalização, existindo um 

ponto de conflito entre a legislação federal e as normas da 

CETESB. Rocha e Shirota (1999) afirmam que ainda não existe uma 

legislação federal específica no Brasil, apesar dos trabalhos 

desenvolvidos na CAESB em Brasília, na SANEPAR no Paraná e da 

SABESP e CETESB em São Paulo. Os autores ressaltam que é 

fundamental a elaboração de legislações específicas para as 

diversas condições brasileiras.  

 



Atualmente, o LE é classificado como sendo fertilizante 

organomineral ou composto, por não ter sido contemplado de forma 

específica na legislação (CARVALHO e CARVALHO, 2001) de acordo 

com o disposto no Decreto n° 86.955/82. E também, é contemplado 

pelo Decreto n° 4.954/04 (MAPA, 2004).  

O item 3 da Norma CETESB necessita de uma melhor 

complementação, com a inclusão de legislação ambiental 

específica, leis e decretos federais e estaduais, portarias e 

resoluções dos órgãos ambientais competentes, e normas da ABNT 

relacionadas com as características do LE. 

 

A inclusão de novos documentos legais no item 3, também 

sugere a alteração do título, pois o ordenamento legal existente 

no Brasil não pode ser considerado como documentação 

complementar, e sim como “Fundamentação Legal”, como exposto no 

item 5 da Norma IAP (2003).  

 

O fundamento legal a ser incluído no item 3 da Norma 

CETESB, além das Normas CETESB e ABNT citadas como o auxílio na 

análise laboratorial do LE, da classificação, amostragem, 

transporte e aplicação no solo, também deve mencionar a proteção 

ao meio ambiente, como mencionado no item 1.  

 



A proteção ao meio ambiente deve se pautar na proteção dos 

recursos hídricos existentes nas áreas agrícolas que poderão 

receber o LE, conforme disposto no Decreto n° 24.643/34 e pela 

Política Nacional do Meio Ambiente (Decreto n° 99.274/90 e Lei n° 

6.938/81). O LE, em decorrência de sua composição, ou seja, pelo 

conteúdo de metais pesados e agentes patogênicos, deve permanecer 

a uma distância de 100 m dos cursos de água, rios, lagos, canais, 

poços e residências, conforme determinação do Código Florestal 

(Lei n° 4.771/65). 

 

Rocha (1999) cita outras legislações que devem ser 

utilizadas na fundamentação legal no uso do LE, em particular a 

legislação federal e estadual do Estado de São Paulo.  

 

As legislações federal e estadual contêm elementos que 

podem ser considerados para o uso adequado do LE na agricultura, 

objetivando os benefícios ambientais e manutenção do meio 

ambiente, evitando-se a degradação por poluição ou mau uso do 

lodo. 

 

Baseado  nos trabalhos de ROCHA (1999) e Carvalho e 

Carvalho (2001) e da fundamentação legal contida no item 5 da 



Norma IAP (2003), propõe-se a inclusão na norma de vários 

instrumentos legais que podem ser observados no quadro 7. 

 



Quadro 7 – Fundamentação Legal 
 

 
Leis e Decretos Federais 

 
 Decreto n° 24.643/34 – Código de Águas 
 Lei n° 4.771/65 – Código Florestal Brasileiro 
 Lei n° 6.938/81 e Decreto n° 99.274/90 – Política 
Nacional do Meio Ambiente 
 Lei n° 7.803/89 – Altera o Código Florestal Brasileiro 
 Lei n° 5.318/67 – Política Nacional de Saneamento 
 Lei n° 9.605/00 – Lei de Crimes Ambientais 
 

Leis e Decretos Estaduais 

 
Lei Estadual n°. 997/76 - Controle da poluição do Meio 
Ambiente 
Lei Estadual n°. 7.750/92 - Dispõe sobre a Política de 
Saneamento 
Decreto Estadual n°. 8.468/76 - Prevenção e o Controle da Poluição do Meio 
Ambiente 

 
 

 

Em relação às normas ABNT utilizadas na documentação complementar do item 3 da 

Norma CETESB, também se recomenda a inclusão de novas normas, em especial no que diz 

respeito à utilização e disposição dos resíduos, armazenamento e transporte. 

 

De acordo com a ABNT (2004), a normatização é a atividade que estabelece, em relação 

a problemas existentes ou potenciais, prescrições destinadas à utilização comum e repetitiva com 

vistas à obtenção do grau ótimo de ordem em um dado contexto. Na prática, contribui para a 

melhoria da qualidade de vida através de normas relativas à saúde, à segurança e à preservação 

do meio ambiente. 



A Norma IAP (2003) faz referência às Normas ABNT, 

utilizando-se a NBR 10.004, NBR 10.005, NBR 10.006, NBR 10.007 

(ABNT 1987a, 1987b, 1987c, 1987d) e NBR 11.174. E na Norma CETESB 

P 4.230 em seu item 3, a Norma NBR 10.007 é citada, porém não é 

acompanhada de outras normas relacionadas, para auxílio na 

fundamentação legal.  

 

Segundo Sisinno (2003), para que um resíduo sólido seja 

disposto adequadamente, é necessário classificá-lo segundo as 

Normas Técnicas Brasileiras, cuja principal é a NBR 10.004, 

baseada na norma norte-americana 40 CFR Part 503 (EPA, 1993) e 

que se encontra ausente no item 3 da Norma CETESB. 

 

De acordo com a NBR 10.004 (ABNT, 1987a), são considerados 

resíduos sólidos os resíduos nos estados sólido e semi-sólido, 

que resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, 

doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 

varrição.  

 

Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de 

sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados 

líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento 



na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso 

soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor 

tecnologia disponível. Ainda segundo a NBR 10.004 (ABNT, 1987), 

os resíduos sólidos são classificados, por sua periculosidade, em 

três classes (perigosos, não-inertes e inertes), já citados 

anteriormente neste presente trabalho. 

Relacionada à NBR 10.004, estão as normas NBR 10.006 

(Solubilização de Resíduos) e a NBR 10.007 (Amostragem de 

Resíduos). Estas Normas ABNT utilizadas de forma complementar 

pela Norma IAP podem ser perfeitamente incluídas no item 3 

(quadro 8).  

 

Em razão  da classificação do LE na Classe II, como um 

resíduo não-inerte, a NBR 11.174 (ABNT, 1990) pode também ser 

utilizada, na questão do armazenamento do lodo, que de acordo com 

a CETESB (2004), todo e qualquer armazenamento de resíduos deverá 

ser efetuado de forma a minimizar os riscos de contaminação do 

meio ambiente. 

 

Quadro 8 – Fundamentação Legal, através das Normas ABNT. 

 



 
Normas ABNT 
 
NBR 10.004 – Resíduos sólidos 
NBR 10.005 – Lixiviação de resíduos 
NBR 10.006 – Solubilização de resíduos 
NBR 10.007 – Amostragem de resíduos 
NBR 11.174 – Armazenamento de resíduos classe II, não inertes 
e classe III, inertes 
NBR 12.988 – Líquidos livres – Verificação em amostras de 
resíduos 
NBR 13.221 – Transporte de resíduos 
NBR 13.894 – Tratamento no solo (landfarming) – Procedimento 

 
 

 

Deve-se destacar que a revisão bibliográfica realizada neste trabalho, há também 

menção a outras referências legais relacionadas ao uso do LE na agricultura, que devem ser 

incorporadas, como as normas técnicas da CETESB em relação a determinados procedimentos e 

análises. 

4.5. Definições 

 

De acordo com Cunha (1991), definir é o mesmo que explicar o significado de alguma 

coisa ou palavra, ou seja, determinar a extensão ou os limites desta. As definições encontradas no 

item 4 da Norma CETESB (1999) referem-se aos termos utilizados na norma, para auxiliar na 

compreensão no significado destes pelos usuários.  

 

As definições adotadas por esta norma são poucas, dada a 

complexidade técnica no gerenciamento, produção, tratamento, 

análise e destinação final do LE. A Norma CETESB P 4.230, como já 



foi mencionado, foi elaborada tendo como base a norma norte-

americana 40 CFR Part 503 (EPA, 1993), que por circunstâncias 

diversas, não levou em consideração com a devida profundidade as 

condições brasileiras que são diversas das dos EUA, tanto no seu 

regime climático e como edafológica.  

 

A Norma 40 CFR Part 503 (EPA, 1993), se analisada em seu 

conteúdo, apresenta duas classes de definições, que se dividem em 

gerais e específicas, caracterizando de forma detalhada os termos 

utilizados na norma, destinada ao uso e disposição de LE. As 

definições gerais, contidas na norma americana referem-se aos 

significados dos termos não-científicos, ou seja, que não possuem 

terminologia técnica. E as definições especiais, referem-se aos 

termos agronômicos, científicos e técnicos.  

 

Recomenda-se que novas definições sejam incluídas na Norma 

CETESB, devendo ter base na 40 CFR Part 503, e naquelas adotadas 

pela Norma IAP (2003) e as recomendadas pelo CONAMA (MMA, 2004). 

Além da inclusão de novas definições a serem adotadas no item 4 

da Norma, é também necessário modificar as definições de alguns 

termos. Deve-se ter em mente que o objetivo das recomendações é 

propiciar uma compreensão global pelos usuários da Norma P 4.230 



em sua terminologia utilizada e angariar resultados mais eficazes 

(quadros 9 e 10, como podem ser vistos mais adiante). 

 

As novas definições a serem incluídas no item 4 da Norma 

CETESB, devem abranger os conceitos de: Estação de Tratamento de 

Esgoto, Utilização Agrícola de Lodo de Esgoto, Efluente Urbano, 

Operadora de Serviços de Esgoto, Esgoto, Projeto Agronômico, 

Rastreabilidade, Lodo de Esgoto e as suas classes, Monitoramento 

Ambiental, Metais Pesados, Compostos Orgânicos Persistentes e 

outras adotadas pela EPA (1993).  

 

As definições atualmente presentes na Norma CETESB, a 

seguir, também são analisadas de maneira aprofundada, partindo do 

pressuposto de se melhorar a compreensão dos termos adotados e 

também, realizar as alterações que forem necessárias. 



Aplicação no Solo 

 

Comparini (2001) afirma que a aplicação do LE no solo deve 

ser definida em função do tipo de cultura e calendário de 

cultivo. Podem ser injetados no solo ou aplicados na superfície 

com incorporação imediata ou não. O autor afirma ainda que, de 

uma forma ou de outra, o material acaba por ser incorporado ao 

solo, seja mecanicamente ou naturalmente ao longo do tempo. O uso 

de sulcos, covas ou injeção subsuperficial também é recomendado, 

em razão de o Brasil ainda possuir pequena experiência na 

aplicação de biossólidos e na não-disponibilidade de equipamentos 

especificamente projetados para esse fim e daí, incentivar o uso 

de equipamentos para aplicação, e evitando-se contato direto por 

operários com o biossólido. Melo et al. (2001) constatam que a 

adição de biossólido ao ambiente do solo, por sua composição 

química e biológica, causa alterações em seu equilíbrio. 

Recomenda-se que a definição dada pela CETESB seja mantida em seu 

sentido original. 

 

Áreas Agrícolas 

 

Segundo diversos autores, a definição do que seja uma área 

agrícola, também deve se referir às áreas que podem receber 



aplicação de LE como fertilizante e auxiliar na produtividade 

agrícola, e também, no reflorestamento e  na recuperação de áreas 

degradadas. Tsutiya (2001) afirma que as áreas agrícolas só 

poderão ser utilizadas para a aplicação de LE, desde que 

atendidas as exigências e critérios das normas (CETESB, 1999) e 

as legislações em vigor. Na norma norte-americana, a definição de 

áreas agrícolas está caracterizada por outros termos: solo 

agrícola, pastagem, floresta, campo aberto e área recuperada 

(EPA, 1993). Neste caso, recomenda-se que a definição dada pela 

CETESB seja modificada, para que o conceito de áreas agrícolas se 

restrinja às áreas de produção agrícola e florestal. 

 

Biossólido 

 

Na definição utilizada pela Norma IAP (2003), o biossólido é um resíduo de composição 

predominantemente orgânica gerado nos sistemas de tratamento de esgoto que adequadamente 

processados, apresentam potencial para utilização benéfica e segura para a produção 

agropecuária. A Norma CETESB (1999) dá uma outra definição para o termo, referindo-o como 

lodo resultante do sistema de tratamento de despejos líquidos sanitários, com características que 

atendam às suas condições. Melo  et al. (2001) o define como sendo o LE devidamente 

higienizado, estabilizado e seco. Recomenda-se que esta definição seja revista, adotando-se o 

termo utilizado pela Norma IAP e por Melo et al. (2001), pois a definição utilizada pela CETESB 

não reflete a opinião atual da comunidade científica sobre o que é biossólido. 



 

Atratividade de Vetores 

 

De acordo com a definição dada pela EPA (1993) a atração de 

vetores é a característica do LE de atrair roedores, moscas, 

mosquitos ou outros organismos capazes de transportar agentes 

infecciosos, que podem causar doenças em humanos e nos animais. 

Fernandes (2000) cita que vários processos que visam a redução da 

concentração de agentes patogênicos existentes no LE e a promessa 

de adoção de novas tecnologias que se mostraram eficientes na 

higienização do LE, como é o caso da compostagem e na calagem. 

Estes processos de redução de atratividade de vetores estão 

citados nos Anexos B e C da Norma P 4.230 (1999), e também pela 

SANEPAR (1997) que recomenda uma redução de sólidos voláteis 

maior ou igual a 40%, e a Norma IAP (2003) também cita estes 

mesmos processos em seu Anexo B. Com a adoção e aplicação dos 

processos de tratamento de redução de patógenos, visando a 

eliminação ou redução do risco de contaminação por agentes 

patogênicos contidos no LE, e a aplicação dos critérios e 

parâmetros adotados na Norma CETESB, o lodo será devidamente 

higienizado, com pouca atratividade de vetores.  

 



Nesse caso, recomenda-se a manutenção desta definição, com 

algumas alterações, em que a atratividade de vetores ocorre em 

caso de LE não-tratado ou inadequadamente tratado pela ETE 

responsável no gerenciamento e produção deste. 

 

Densidade de Microrganismos 

 

Em relação à definição sobre organismos patogênicos, 

citadas no item 4 da Norma CETESB (1999), ela se refere à 

densidade de vírus, bactérias, protozoários e helmintos que, de 

acordo com a norma, é o número de organismos presentes no lodo 

por unidade de massa dos sólidos totais (base seca). A 

terminologia poderia ser alterada de “densidade” para 

“concentração”, pois densidade refere-se à relação entre a massa 

de um objeto dentro de uma unidade de massa (sólidos totais) 

enquanto que concentração refere-se a um determinado número de 

agentes existentes dentro de uma unidade de massa.  

 

Fração de Mineralização do Nitrogênio do Lodo 

 

Conforme já discutido por Boeira (2004) e por outros 

autores (BOEIRA e LIGO, 1999; BOEIRA e MAXIMILIANO, 2004), a 



mineralização do nitrogênio no lodo é uma das áreas que têm sido 

muito pesquisadas no Brasil, em especial na EMBRAPA, visando 

adquirir maior conhecimento com respeito à determinação da 

mineralização do nitrogênio no solo, a sua lixiviação como 

nitrato e as suas conseqüências para a produtividade agrícola 

além das necessidades de reaplicação e quantidades de lodo a 

serem aplicadas.  

 

A definição dada a este conceito no item 4 da Norma CETESB 

(1999) deveria ser mantida, com algumas alterações em sua 

estrutura gramatical. Tsutiya (2001) afirma que a aplicação de 

biossólido não deve exceder o quociente entre a quantidade de 

nitrogênio recomendada para a cultura agrícola e o teor de 

nitrogênio disponível no biossólido. 

 

Por outro lado, Vieira e Cardoso (2003), citam que a 

recomendação de doses de LE baseada na necessidade de N pela 

cultura e na fração de mineralização do biossólido pode ocasionar 

perdas de N do ecossistema solo, principalmente no início do 

ciclo vegetativo da cultura, com conseqüências  danosas para o 

ambiente. 

 



Lodos de Sistemas de Tratamento Biológico 

 

De acordo com a definição dada pela Norma CETESB (1999), a respeito dos lodos de 

sistemas de tratamento biológico, eles são originários do processo de sedimentação no decantador 

secundário de um sistema de tratamento biológico ou de lagoas de tratamento ou resultantes de 

processo de digestão. Admite-se ainda que o lodo do decantador primário pode vir a ser 

misturado com o lodo do decantador secundário.  

 

A definição descrita no item 4 da Norma, poderia ter sido 

descrita mais adequadamente, pois de acordo com Sobrinho (2001) o 

lodo primário nada mais é do que o esgoto sanitário com os seus 

materiais orgânicos e inorgânicos em suspensão muito mais 

concentrados, sendo portanto, mais agressivo do que o próprio 

esgoto e necessita ser tratado para estabilizar a matéria 

orgânica e diminuir seu volume, de modo a permitir a disposição 

adequada do lodo.  

 

Recomenda-se que a definição a respeito dos lodos de 

sistemas de tratamento biológico, possua uma classificação de 

acordo com o seu tipo, de forma a permitir uma melhor compreensão 

dos tipos existentes de lodos, como a Norma IAP (2003) deixa 

clara em seu item 4, dividindo os lodos em: primário, digerido, 

digerido higienizado. 



 

De acordo com Sobrinho (2001) e Miki et al. (2001), também 

podem ser classificados em: lodo estabilizado, lodo biológico ou 

secundário. Sugere-se que estas definições sejam incluídas na 

norma. 

Organismos Patogênicos 

 

Segundo a Norma CETESB (1999), são organismos como 

bactérias, vírus, protozoários e helmintos capazes de causar 

doenças. Segundo diversos autores, estes organismos patogênicos 

podem causar doenças infecto-contagiosas em seres humanos e em 

animais, como já tratado na revisão bibliográfica deste trabalho, 

e pela EPA (1993). Esta última, considerando que estes agentes, 

presentes no processamento e no espalhamento do lodo, podem 

representar risco para os humanos e animais, realizou trabalhos 

visando uma análise dos riscos, constituindo por fim as chamadas 

vias de risco, diretas e indiretas. Destaca-se, entretanto, a 

afirmativa de Soccol e Paulino (2000) de que o LE contém uma 

grande variedade de microrganismos sendo que a maior parte deles 

não possuem importância médica ou veterinária, por serem 

saprófitas e participarem dos processos de tratamento biológico. 

A definição utilizada pela CETESB pode ser mantida em seu sentido 

original. 



 

Parcela 

 

De acordo com o item 4 da Norma CETESB, a definição de parcela é a área homogênea,  

definida com base na sua posição topográfica georreferenciada por coordenadas UTM e tipo de 

solo, onde será feita a aplicação do lodo. Esta definição encontra-se ausente na norma norte-

americana (EPA, 1993), embora seja citada indiretamente, como sendo uma unidade de área. Esta 

definição deve ser mantida, com a finalidade de auxiliar na localização da área agrícola que 

esteja recebendo LE, através da utilização de coordenadas UTM, para composição de banco de 

dados.  

 

Taxa Anual de Aplicação Máxima 

 

Segundo a norma norte-americana CFR 40 Part 503 (EPA, 1993) 

esta mesma definição representa a quantidade máxima de LE, com 

relação ao peso seco do material, que pode ser aplicada a uma 

unidade de área de solo durante um período de 365 dias. Mas a 

mesma norma também se refere à taxa anual de aplicação máxima de 

poluentes, que nesse caso são os metais pesados. A Norma CETESB 

refere-se à máxima quantidade de lodo em base seca, limitada pelo 

teor de metais em toneladas por hectare ao ano, que pode ser 

aplicada ao solo. Recomenda-se a alteração desta definição 



(quadro 9), em sua estrutura textual e também pela inclusão de 

exigência de atendimento aos critérios restritivos citados pela 

Norma P 4.230 (1999), usando o Relatório de Estabelecimento de 

Valores Orientadores para Águas Subterrâneas do Estado de São 

Paulo (CETESB, 2001) em atendimento às demandas de qualidade 

ambiental, agrícola e sanitária. A ausência de menção dos 

critérios restritivos de aplicação máxima, poderá prejudicar a 

aplicação de LE em solos agrícolas pelo descumprimento das 

restrições e das exigências ambientais e sanitárias.  

 

 

 

Taxa de Aplicação 

 

Na definição dada pela CETESB (1999), taxa de aplicação 

significa a quantidade projetada para a aplicação do lodo em 

toneladas por hectare de solo em base seca. De acordo com a EPA 

(1993), esta mesma definição é denominada de Taxa Agronômica, que 

é a taxa de aplicação total de LE, que é projetada para fornecer 

a quantidade de nitrogênio necessária às culturas agrícolas, 

pastagens, coberturas vegetais e vegetação existente no solo. É 

projetada para minimizar a quantidade de nitrogênio que passa sob 

as raízes das culturas e da vegetação existente no solo e acaba 



migrando para as águas subterrâneas. É necessária a alteração 

textual, para melhorar a compreensão da definição utilizada pela 

CETESB.  

 

Tratamento Biológico 

 

Na definição da CETESB, tratamento biológico é aquele em que a redução das cargas 

poluidoras ocorre preponderantemente pela ação de microrganismos. Segundo Sobrinho (2001), 

tratamentos biológicos promovem uma remoção mais efetiva de matéria orgânica biodegradável, 

onde microrganismos utilizam esta matéria orgânica em um reator biológico, para a obtenção de 

energia para as suas atividades e como fonte de matéria-prima para a sua reprodução. A definição 

dada pela Norma CETESB (1999) ao tratamento biológico encontra-se correta, necessitando 

apenas de uma alteração em sua gramática, onde na norma original lê-se “É a aquele em que a 

redução das cargas poluidoras ocorre preponderantemente pela ação de microrganismos.” para “É 

aquele tratamento em que a redução das cargas poluidoras ocorre preponderantemente pela ação 

de microrganismos.” 

 

Quadro 9 – Definições adotadas pela Norma IAP (2003) 

 
EFLUENTE URBANO: Efluente líquido predominantemente de origem 
doméstica. 
 
BIOSSÓLIDO: Resíduo de composição predominantemente orgânica 
gerado nos sistema de tratamento de esgoto que adequadamente 
processados apresentam potencial para utilização benéfica e 
segura para produção agropecuária. 
 



LODO DE ESGOTO: Sedimento residuário dos sistemas de tratamento 
de efluentes urbanos. 
 
LODO PRIMÁRIO: Lodo proveniente de processo de tratamento 
primário, obtido por sedimentação ou flotação. 
 
LODO DIGERIDO: Lodo cuja biodegradação foi realizada por 
processos aeróbios ou anaeróbios, com redução de SSV 
superior a 40%. 
 
LODO DIGERIDO HIGIENIZADO: Lodo submetido a processo de 
tratamento com eficiência de redução de patógenos. 
 
UTILIZAÇÃO AGRÍCOLA DE BIOSSÓLIDOS: Emprego de biossólidos como 
condicionador / adubo orgânico ou corretivo em solos 
agrícolas de modo a proporcionar efeitos benéficos para o 
solo e espécies neles cultivadas. 
 
OPERADORA DE SERVIÇOS DE ESGOTO: Empresa pública ou privada que 
detém a concessão dos serviços de saneamento da localidade 
ou região. 
 
UNIDADE DE GERENCIAMENTO DE LODO - UGL: Estação de Tratamento de 
Esgoto - ETE que, por finalidade administrativa/operacional, 
realiza o gerenciamento do lodo gerado no sistema de 
tratamento da mesma ou de outras ETEs em conjunto, para fins 
de reciclagem agrícola dos biossólidos produzidos. Quando 
esta unidade centraliza lodo de mais de uma ETE o 
processamento e disposição final do lodo obrigatoriamente 
devem ser precedidos de homogeneização do lodo em um lote 
único ou deverão ser processados e gerenciados em lotes 
individualizados. 
 
RASTREABILIDADE: possibilidade de relacionar origem e qualidade 
dos lotes de lodo de esgoto/biossólido utilizado como insumo 
agrícola com propriedades rurais onde foi a aplicado, 
culturas e destino dos produtos colhidos, objetivando 
identificar não conformidades e problemas para saúde humana, 
animal ou ambiental. 
 
 
 
 
Quadro 10 – Definições adotadas pela EPA (1993) na 40 CFR Part 
503 
 



 
Cobertura vegetal é uma pequena cultura de grãos, como 
aveia, trigo ou cevada, plantada sem a finalidade de 
colheita. 
 
Material séptico doméstico é o material líquido ou sólido 
removido de um tanque séptico, fossa, banheiro portátil, 
banheiros com tratamento químico ou instalações de 
tratamento similares que recebam apenas esgoto doméstico. O 
esgoto doméstico não inclui materiais líquidos ou sólidos 
removidos de tanques sépticos, fossas ou estação de 
tratamento similar que receba esgotos provenientes de 
estabelecimentos comerciais ou industriais, e não inclui 
material removido de caixas de gordura de restaurantes. 
 
Esgotos domésticos são resíduos e águas servidas produzidos 
por seres humanos ou residências que são despejados ou 
entram de alguma outra maneira nas estações de tratamento. 
 
Peso em “bases secas” é aquele calculado a partir de um 
material que tenha sido seco a 105 graus Celsius até 
atingir a massa constante (isto é, essencialmente um 
conteúdo de 100 por cento de sólidos). 
 
EPA é a sigla da Environmental Protection Agency (Agência 
de Proteção Ambiental) dos Estados Unidos. 
 
Culturas de forragem são aquelas produzidas basicamente 
para o consumo de animais. 
 
Culturas de fibras  são culturas como as do linho e 
algodão. 
 
Culturas de alimentos  são aquelas consumidas por seres 
humanos. Incluem, frutas, verduras e fumo, mas não se 
limitam a elas. 
 
Águas subterrâneas são aquelas situadas abaixo da 
superfície da terra, na zona de saturação 
 
Efluentes industriais são esgotos gerados por um processo 
comercial ou industrial. 
 
Responsável é um indivíduo, associação, sociedade, 
corporação, municipalidade, agência estadual ou federal, ou 
um agente ou empregado destas. 
 



Responsável pela preparação de biossólido é quem gera 
biossólido durante o tratamento de esgotos domésticos em 
uma estação de tratamento ou quem deriva um material do 
biossólido. 
 
Depositar biossólido ou biossólido depositado significa 
colocar biossólido em uma área de disposição superficial. 
 
Poluente é uma substância orgânica ou inorgânica, uma 
combinação de ambas, ou um organismo patogênico que, após 
ser despejado e entrar em contato com um ser vivo ou for 
por ele ingerido, inalado, ou assimilado diretamente do 
meio ambiente ou indiretamente por ingestão através da 
cadeia alimentar poderia, baseado nas informações 
disponíveis ao Administrador da EPA, causar morte, doença, 
anormalidades comportamentais, câncer, mutações genéticas, 
disfunções fisiológicas (incluindo disfunções na 
reprodução), ou deformidades físicas nesses seres vivos ou 
nos seus descendentes. 
 
Limite de poluentes é um valor numérico que descreve a 
quantidade permitida de um poluente por unidade de 
quantidade de biossólido (por ex. miligramas por quilo de 
sólidos totais); a quantidade de um poluente que pode ser 
aplicada a uma unidade de área de solo (por ex. quilos por 
hectare); ou o volume de um material que pode ser aplicado 
a uma unidade de área de solo (por ex. galões por acre). 
 
Águas de escoamento são águas de chuvas, chorume, ou outros 
líquidos que escoam sobre o solo, sobre qualquer parte da 
superfície do solo e correm para além deste. 
 
Biossólido é um resíduo sólido, semi-sólido ou líquido gerado durante o tratamento de 
esgotos domésticos em uma estação de tratamento. Inclui material séptico doméstico, 
escuma ou sólidos removidos em processos primários, secundários ou avançados de 
tratamento de esgotos e material derivado do próprio biossólido, mas não se limita a 
eles. O biossólido não inclui cinzas geradas durante sua incineração em incinerador 
apropriado ou detritos e materiais provenientes do gradeamento gerados durante 
tratamento preliminar de esgotos domésticos em estação de tratamento. 
 
Estoque ou estocagem de biossólido é a colocação deste no 
solo onde permanece por dois anos, no máximo. Não inclui 
sua deposição em um solo para fins de tratamento. 
 
Tratar ou tratamento de biossólido é a preparação deste 
para uso ou disposição final. Inclui adensamento, 
estabilização ou desidratação, mas não se limita a esses 



processos. Não inclui a estocagem. 
 
Estação de tratamento é uma instalação ou sistema de 
propriedade federal, pública ou privada utilizada para 
tratar (inclusive reciclar e recuperar) esgotos domésticos 
ou uma combinação de esgotos domésticos e efluentes 
industriais líquidos. 
 

 
 

 

Outras definições merecem ser incluídas na Norma CETESB, 

além das referidas acima pelos quadros 9 e 10. Relatam-se em 

seguida algumas das mais importantes. 

 

Metais Pesados, que de acordo com a revisão bibliográfica 

levantada neste trabalho, são elementos químicos que apresentam 

massa especifica maior que 5 g cm-3, que de acordo com Marques et 

al. (2001), podem contribuir ou estarem associados a problemas de 

poluição. 

 

Compostos Orgânicos Persistentes, segundo a definição de 

Santamarta (2000), são substancias químicas extremamente tóxicas 

e duradouras,  no qual estão as dioxinas e furanos, o DDT e 

inúmeros agrotóxicos e substâncias químicas de uso corrente, além 

daquelas definidas pela Convenção de Estocolmo. 

 



Recomenda-se ainda a adoção das definições da Norma IAP 

(2003) e de algumas da 40 CFR Part 503 (EPA, 1993), como a sigla 

da EPA, limite de poluentes e o significado de poluente. 

 

4.6. Critérios para Caracterização do Lodo 

 

Como discutido anteriormente, o item 5 da Norma CETESB possui uma redação confusa 

e critérios a serem melhor caracterizados (BERTON, comunicação pessoal), necessitando de uma 

profunda alteração em seu conteúdo, abrangendo não somente este item, mas como também os 

itens 6 e 7. Na sua redação original, não houve, por exemplo, o cuidado de se caracterizarem 

adequadamente os critérios exigidos para a qualidade do LE, para torná-lo ideal ao uso em solos 

agrícolas. 

 

Neste caso, recomenda-se que seu título seja modificado, de “Critérios para 

Caracterização do Lodo” para “Qualidade do Lodo”. 

 

A própria modificação do titulo deste item da norma, permitirá uma maior abrangência 

de seu conteúdo, englobando os itens 6 e 7, que serão discutidos em separado.  

 



Neste caso, a revisão deste item da Norma, seguirá os ajustes determinados nas Câmaras 

Técnicas da CONAMA, cujas reuniões, como já mencionado, estão sendo conduzidas atualmente 

na formulação de uma normatização federal no uso agrícola do LE (MMA, 2004). 

 

O próprio conteúdo do item deveria ser dividido em duas partes, que irão tratar da 

caracterização do LE e do seu monitoramento. 

 

Em relação ao disposto na redação original do item 5 da Norma CETESB, recomenda-se 

que esta não seja incluída na revisão da norma (itens 5.2 e 5.3), sendo que o Anexo A já contém 

as informações necessárias para a caracterização do LE, em relação à toxicidade, elevação de pH 

no solo, mineralização do nitrogênio (BOEIRA et al., 2002) e persistência da matéria orgânica.  

 

Na análise do item 2, que trata da aplicabilidade da norma, optou-se pela exclusão do 

lodo de ETEs de instalações industriais, por conterem elevadas concentrações de metais pesados 

e compostos orgânicos persistentes, no qual poderiam prejudicar a qualidade do LE, tornando 

difícil a sua utilização na agricultura, em razão dos custos envolvidos nos processos de 

tratamento do lodo para remoção dos metais pesados. Recomenda-se que a CETESB elabore uma 

nova norma que trate da destinação final dos lodos industriais, em um futuro próximo. 

 

De acordo com a Norma IAP (2003), a caracterização do LE deve incluir os critérios de 

potencial agronômico, patogenicidade, estabilidade, conteúdo de elementos e substâncias 

potencialmente tóxicas.  



 

Na análise crítica realizada no item 6 da Norma CETESB, em relação à classificação do 

LE em classe A e classe B (EPA, 1993; TSUTIYA, 2001), esta classificação deve ser incluída no 

item 5, como parte da caracterização da qualidade do lodo, na definição da concentração de 

patógenos.  

 

No item 7 da Norma P 4.230, as concentrações máximas permitidas de metais pesados 

(cujos valores encontram-se nos quadros 2, 4 e 5 na versão original da norma), também devem 

ser incluídas no item 5, na caracterização do conteúdo de elementos e substâncias potencialmente 

tóxicas.  

 

 Quanto às substâncias potencialmente tóxicas, há ausência de menção aos compostos 

orgânicos persistentes na Norma CETESB, apesar da importância que estes elementos têm 

assumido na Conferência de Estocolmo (SANTAMARTA, 2001) e pelas diretrizes determinadas 

pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, realizada no Rio de Janeiro, em 

1992 (MMA, 2004). A inclusão dos compostos orgânicos como parâmetro para a caracterização 

da qualidade do LE é necessária na revisão da norma, com a inclusão dos valores máximos 

permissíveis para a concentração destes (CETESB, 2001), como será discutido mais adiante. 

 

No quadro 1 do item 5 da Norma CETESB, a relação dos parâmetros para a 

caracterização química e microbiológica do LE encontra-se incompleta, com ausência de alguns 

parâmetros, nos quais, pode-se citar os ovos de helmintos e os compostos orgânicos persistentes. 



 

O item 6 da Norma IAP (2003) poderá ser utilizado como base para a redação do item 5 

da Norma CETESB, em sua revisão, objetivando-se a melhoria de sua estrutura documental. 

também serão utilizadas as determinações do CONAMA na definição dos critérios e dos 

parâmetros, além da análise feita neste trabalho. 

 

4.7. Classificação do Lodo Quanto à Presença de Patógenos e 

Tratamento de Redução de Patógenos 

 

O item 6 da Norma CETESB P 4.230 (1999) faz referência à 

classificação do LE, dependendo de suas características 

sanitárias, ou seja, à concentração de agentes patogênicos em seu 

conteúdo.  

 

De acordo com Tsutiya (2001), os lodos que vierem a ser classificados como sendo de 

classe A, não possuem restrição de uso, podendo ser comercializados como produto fertilizante 

ou distribuídos gratuitamente aos interessados em aplicá-lo em propriedades agrícolas. Em 

relação a isto, a EPA (1993) em sua norma 40 CFR Part 503, prediz também que os lodos que 

pertencem à classe A, podem ser aplicados em gramados e jardins residenciais não existindo  

restrições para acesso público. 

 



Segundo a Norma CETESB (1999), o lodo é considerado como 

sendo de classe A, se atender a alguns critérios como: possuir 

densidade inferior a 103 NMP/gST para coliformes fecais e 

densidade inferior a 3 NMP/4gST de Salmonella sp.  

 

Porém, Chagas (2000) afirma que o teste da Salmonela não 

pode ser usado como alternativa ao dos coliformes; por um lado, é 

menos preciso e, por outro, a chance de encontrar três bactérias 

Salmonelas em 4 g de lodo é muito menor do que a de encontrar mil 

coliformes num grama. 

 

Na Norma CETESB (1999), há ausência de um critério para a 

correta classificação do LE, que é a contagem de ovos de 

helmintos. Segundo Bettiol e Camargo (2003), a Norma IAP 

estabelece limites  para ovos de helmintos que são mais 

resistentes e de grande importância para a saúde pública 

brasileira. Em virtude da ausência desse critério, a 

classificação do LE não fica completa, podendo assim, ser 

disposto para uso agrícola e contaminar o solo com estes agentes 

patogênicos. Destaque-se entretanto que tal possibilidade é 

remota, devido aos processos de tratamento para redução de 

patógenos, descritos nos Anexos B e C da Norma. 

 



Recomenda-se aqui neste trabalho a inclusão do critério da contagem de ovos de 

helmintos para a classificação do LE, seguindo-se a Norma IAP (2003), que estabelece como 

valor máximo admissível de 0,25 ovos/g/M.S. 

 

Um trabalho realizado por Teles, Costa e Gonçalves (1999), 

utilizou os procedimentos da Norma CETESB L5.550 (1989) para 

identificação e contagem de ovos de helmintos.  

 

Desta forma, além da recomendação de inclusão dos critérios 

da Norma IAP, também deve ser incluído o critério da Norma CETESB 

L5.550 para se realizar a análise do perfil sanitário do LE, na 

contagem de ovos de helmintos.  

 

Em relação ao último parágrafo do item 6.1 da Norma CETESB, 

que trata de lodos gerados em sistemas que tratam exclusivamente 

águas residuárias industriais não contaminadas com patógenos, 

recomenda-se que este texto seja excluído da redação da Norma, em 

conformidade às exclusões recomendadas por este trabalho, citadas 

na análise crítica do item 2 da Norma CETESB. 

 

O item 6.2, trata da classificação do LE na classe B, 

definindo-o como sendo aquele lodo que possui uma densidade de 



coliformes fecais inferior a 2x106 NMP/gST. Segundo a EPA (1993, 

1999), os lodos que satisfazem a classe B que forem aplicados em 

culturas agrícolas, florestas e pastos deverão sofrer restrições 

de acesso e uso, com prazos variando de 14 até 38 meses, 

dependendo da cultura que sofreu aplicação do lodo classe B. 

Ainda de acordo com a EPA, nos locais que tenham baixo acesso 

público, as restrições de acesso ao local duram somente 30 dias. 

E no caso de grande afluência de público, as restrições duram um 

ano. 

De acordo com Fernandes (2000), esta classe de lodo é de 

uso mais restrito, devendo ser aplicado em grandes culturas, 

reflorestamentos e outras situações onde o risco pode ser mais 

controlado. Ele cita, em seu trabalho, o caso da França que 

tornou obrigatória o tratamento de higienização para que o lodo 

pudesse ser utilizado na agricultura, fixando limites restritos, 

como os apresentados no quadro 11.  

 

Quadro 11 – Limites sanitários para higienização do lodo, definidos pela norma francesa.  

 
Indicador Limites Máximos Admissíveis 

  
Salmonellas < 8 NMP/10g de lodo seco 
Enterovírus < 3 NMPUC/10g 
Ovos Viáveis de Helmintos < 3 ovos/10g de lodo seco 

 Onde: NMP: Número Mais Provável; NMPUC: Número Mais Provável de 
Unidades de Colônias 
 

 



Segundo Tsutiya (2001), o lodo que tenha sido classificado como pertencente à classe B, 

sofre diversas restrições de uso, tais como evitar por um determinado período de tempo o cultivo 

de culturas agrícolas após a sua aplicação no solo, precauções sanitárias exigidas dos 

trabalhadores na aplicação deste no solo. No trabalho de Soccol e Paulino (2000), há outras 

recomendações e alternativas mais detalhadas, além das citadas por Tsutiya (2001), que possam 

minimizar os riscos que o LE pode oferecer. 

 

No CONAMA (MMA, 2004), propôs-se que não exista 

classificação A e B, mas que se tenha apenas um tipo de lodo com 

uso restrito. 

 

Recomenda-se que, para os lodos classe A e classe B, sejam 

incluídas no item 6, as restrições de uso destas classes de lodo, 

ou seja, onde o LE não poderá ser aplicado. 

 

Após a inclusão das recomendações de alteração nos 

parâmetros para a classificação do LE, propostas aqui, é 

necessária a manutenção dos valores atuais contidos na versão 

original da Norma CETESB, mas que sejam revisados para baixo, em 

forma de redução escalonada, acompanhando-se o progresso das 

tecnologias de redução adicional de patógenos (TSUTIYA, 2001). De 

forma arbitrária, poder-se-ia adotar uma redução de 50% dos 



valores máximos na concentração de patógenos nas classes A e B, 

em um prazo de dez anos e, também, a possibilidade de se excluir 

a aplicação de lodos classe B.  

 

4.8. Critérios para Projeto de Aplicação de Lodos em Áreas 

Agrícolas 

 

No item 7 da Norma CETESB, as exigências para a aplicação de lodos em áreas 

agrícolas, em particular a composição do lodo no que diz respeito à concentração de metais 

pesados, os valores foram fixados tendo como base a norma norte-americana 40 CFR Part 503 

(EPA, 1993), tendo sido adotados de forma literal pela CETESB, com ampla discussão com a 

comunidade técnico-científica embora levando-se em consideração os devidos cuidados diante da 

exigüidade das pesquisas para a condição brasileira. 

 

As condições brasileiras são muito diversas das encontradas 

nos Estados Unidos, que são uma potência econômica mundial, com 

ampla base industrial em seu território. Os estudos conduzidos 

pela EPA nos Estados Unidos, levaram anos para serem concluídos, 

analisando os níveis de metais pesados contidos nos lodos de 

esgotos, encontrando elevadas concentrações de determinados 

metais, e com base nestes valores encontrados e um número 



significativo de pesquisas, foram fixados os limites máximos 

admissíveis de metais no lodo. 

 

O Brasil, como mencionado anteriormente, é um país que se 

encontra em fase de desenvolvimento econômico e social, tendo uma 

base industrial bastante concentrada na região Sudeste e Sul, com 

núcleos dispersos nas demais regiões brasileiras. Devido a este 

fato, o uso de metais pesados na indústria e em outras atividades 

econômicas é inferior ao dos Estados Unidos.  

 

Poucos estudos têm sido realizados a respeito dos efeitos dos metais pesados contidos no LE nos solos brasileiros, sendo que nos 

últimos anos, tem havido forte crescimento nas pesquisas desenvolvidas nessa área, como pode ser visto nos trabalhos de Pires (2003), Reis 

(2002), Simonete e Kiehl (2002), Azevedo et al. (1999) e estudos conduzidos pela SANEPAR e pela CETESB.  

 

De acordo com Andreoli e Pegorini (1998), a norma norte-

americana (EPA, 1993) utiliza uma proposição baseada em riscos 

para obter limites numéricos e práticos de gerenciamento do 

resíduo no solo.  

 

Oliveira e Mattiazzo (2001) relatam que a mobilidade de 

metais é nula ou muito baixa em solos tratados com LE. No 

entanto, segundo os mesmos autores, a persistência da capacidade 

do solo em reter metais, em função do tempo, dependendo dos 



níveis de ocorrência da contaminação, dos fatores climáticos 

envolvidos e das taxas de degradação da carga orgânica dos 

diferentes resíduos contaminantes, vem sendo muito questionada na 

literatura cientifica.  

 

Segundo Oliveira et al. (2002), em  solos de regiões tropicais existem muitas dúvidas a 

respeito da mobilidade dos metais pesados, justificadas, em parte, pela carência de estudos de 

longo prazo. Pegorini et al. (2003), por sua vez afirmam que em muitos países, e mesmo em 

alguns estados do Brasil, a presença de metais pesados é um dos entraves mais fortes à 

reciclagem agrícola do LE. 

 

Berton (2000) descreve que pequenas quantidades de alguns elementos são benéficos e 

indispensáveis para o desenvolvimento vegetal e/ou animal, no entanto em quantidades maiores 

podem ser tóxicos, e, ao contrário dos patógenos e dos compostos orgânicos (sendo que alguns 

podem se acumular) usuais no lodo que sofreu degradação, podem se acumular no solo.  

 

Pegorini et al. (2003) afirmam que os teores de metais 

adicionados ao solo por intermédio do lodo devem ser 

rigorosamente controlados, particularmente sob as condições de 

clima tropical úmido, característico do Brasil que favorece alta 

velocidade de degradação de materiais orgânicos. Afirmam ainda 

que a caracterização do biossólido quanto ao conteúdo de metais 

pesados deve constituir etapa preliminar e indispensável do 

processo de avaliação da viabilidade do seu uso agrícola. Assim, 



o controle de metais presentes no biossólido é o passo inicial de 

um programa de reciclagem, visando a minimizar o acúmulo destes 

elementos no solo, resultado da aplicação sucessiva de material 

contaminado. 

 

Levando-se em conta a realidade brasileira, recomenda-se a 

revisão dos limites máximos de metais pesados no LE, com base em 

estudos conduzidos por diversos autores, com reduções de forma 

escalonada, idéia adotada por outros países como a Holanda. Neste 

caso, há três propostas de redução dos níveis de metais pesados. 

Isto irá permitir aos operadores das Estações de Tratamento de 

Esgotos (ETEs) uma oportunidade para se ajustarem às exigências 

mais rigorosas da legislação. 

 

Estas três propostas possuem diferentes escalas de redução 

dos níveis de metais pesados, ou seja, a primeira é permissiva, 

com valores mais flexíveis. A segunda é intermediária, enquanto 

que a terceira, é a mais restritiva de todas. A primeira proposta 

trata da redução escalonada dos níveis de metais pesados em 20% a 

cada cinco anos a partir da próxima revisão da Norma CETESB, até 

se alcançar 40% dos valores atuais, propostos pela EPA (1993) e 

adotados pela CETESB (1999), como pode ser visto na tabela 5.  

 



Tabela 5 – Proposta 1: redução escalonada de concentrações máximas permitidas de metais 
pesados no lodo em 20% a cada cinco anos (expressos em mg/kg-1) 

 
Metal CETESB, 

1999* 
2010** 2015** 2020** 

 
Arsênio 75 60 45 30 
Cádmio 85 68 51 34 
Cobre 4300 3440 2580 1720 
Chumbo 840 672 504 336 
Mercúrio 57 45 34 23 
Molibdênio 75 60 45 30 
Níquel 420 336 252 168 
Selênio 100 80 60 40 
Zinco 7500 6000 4500 3000 
* Valores originais da Norma CETESB P 4.230 (1999) 
** Fixados em função do ano-base de 2005 
 
 

 

A segunda proposta trata de uma redução escalonada dos 

níveis de metais pesados em 25% a cada cinco anos, até que os 

níveis atinjam a metade dos valores atuais, adotados na Norma 

CETESB, conforme pode ser visto na tabela 6. 

 

Tabela 6 – Proposta 2: redução escalonada concentrações máximas 
permitidas de metais pesados no lodo de esgoto em 25% a cada 
cinco anos (expressos em mg/kg-1). 

 
Metal CETESB, 1999* 2010** 2015** 

 
Arsênio 75 56 37 
Cádmio 85 64 42 
Cobre 4300 3225 2150 
Chumbo 840 630 420 
Mercúrio 57 43 28 
Molibdênio 75 56 37 
Níquel 420 315 210 



Selênio 100 75 50 
Zinco 7500 5625 3750 
* Valores originais da Norma CETESB P 4.230 (1999) 
** Fixados em função do ano-base de 2005 
 
 
 

A terceira proposta, é a adoção dos valores, baseados na 

norma australiana e em estudos realizados nos EUA, apresentada em 

28 de setembro de 2004 pela CONAMA (2004), sendo posteriormente 

definidos em 24 de novembro de 2004, em que o período de 

escalonamento proposto é de 15 anos, a partir de 2005 (ano-base), 

na seguinte forma: uma fase inicial de 7 anos, uma fase 

intermediária de mais 8 anos seguida da fase final.  (tabela 7). 

 

Tabela 7 – Proposta 3: redução escalonada de concentrações máximas permitidas de metais 
pesados em lodos de esgoto destinados ao uso agrícola, definidos pela CONAMA (2004), 
expressos em mg/kg-1. 

CONAMA (2004)** 
Fase Inicial Fase 

Intermediária 
Fase Final 

Metal CETESB 
(1999)* 

2005 a 2011 2012 a 2019 2020 em 
diante 

 
Arsênio 75 40 20 12 
Bário -- 1300 650 650 
Cádmio 85 26 13 6 
Chumbo 840 500 250 111 
Cobre 4300 1500 750 506 
Cromo -- 1000 500 103 
Mercúrio 57 4 2 2 
Molibdênio 75 50 25 15 
Níquel 420 420 210 57 
Selênio 100 6 6 6 
Zinco 7500 3000 1500 830 
* Valores originais da Norma CETESB P 4.230 (1999) 
** Valores sugeridos pela 8° GT da CONAMA, de 24/11/2004, para 
vigorarem a partir de 2005 
 



 
 

Assim, os valores adotados para as concentrações limites de 

metais pesados pela Norma CETESB podem ser mantidos até o ano de 

2010, quando então deverão sofrer a redução escalonada de seus 

valores.  A exceção é feita para a proposta 3, cujos valores 

podem vigorar a partir de 2005. 

 

Chama-se a atenção aqui que a Norma CETESB não faz referência a outros metais 

pesados, como o vanádio, antimônio, bário, cobalto e o cromo (embora a proposta 3 inclua o 

bário e o cromo, ausentes da norma). Estes mesmos elementos, podem causar problemas 

toxicológicos à saúde humana e às plantas. 

 

Neste caso, recomenda-se a inclusão destes metais pesados 

na revisão da Norma CETESB, calculados a partir dos valores 

definidos pelo Relatório de Estabelecimento de Valores 

Orientadores para Solos e Águas Subterrâneas no Estado de São 

Paulo (CETESB, 2001) e também pelos valores definidos pelo CONAMA 

(2004), observados na tabela 8. 

 

Tabela 8 – Valores de concentração limites de outros metais pesados, que se encontram ausentes 
da Norma CETESB, propostos pela CETESB (2001) e CONAMA (2004), em mg/kg-1. 

 
Metal CETESB, 1999* CONAMA, 2004** 

   
Antimônio -- -- 



Arsênio 75 40 
Bário -- 1300 
Boro -- -- 

Cádmio 85 26 
Chumbo 840 500 
Cobre 4300 1500 

Cobalto -- -- 
Cromo -- 1000 

Mercúrio 57 4 
Molibdênio 75 50 
Níquel 420 420 
Selênio 100 6 
Vanádio -- -- 
Zinco 7500 3000 

* Valores originais da Norma CETESB P 4.230 (1999) 
** Valores propostos pela CONAMA para vigorarem a partir de 2005 
 
 
 

As propostas 1 e 2 apresentam reduções escalonadas mais voltadas à realidade 

brasileira, para que as exigências de investimentos por parte das Estações de Tratamento de 

Esgoto e do poder público sejam razoáveis, em se adaptarem aos novos valores das concentrações 

máximas permissíveis de metais pesados em LE.  

 

Em relação à proposta 3 sugerida pelo CONAMA, que possui concentrações máximas 

de metais pesados mais baixas, que por sua vez, acarretaria um maior investimento financeiro nas 

ETEs para que se adaptem e se modernizem, principalmente nos processos de tratamento 

utilizados, elevando por sua vez os custos de produção e tornando mais difícil a utilização deste 

pelos usuários na agricultura. Estes problemas podem ser minimizados, devido ao longo prazo 

para a adaptação das ETEs aos novos valores recomendados. A justificativa para a adoção destes 

valores é baseada em pesquisas nacionais, em que a aplicação de lodo por 7 anos com os níveis 

máximos de metais pesados desta proposta, não resultou em problemas de fitotoxicidade. E, em 

relação ao As, Hg e Se, inexistem dados nacionais sobre estes elementos e, além disso, os lodos e 



solos brasileiros não apresentaram problemas com estes elementos (CONAMA, 2004). E, no caso 

dos elementos Ba e Cr, estes foram incluídos na proposta, por terem sido baseados na norma 

australiana.  

 

Recomenda-se nesse caso, a adoção da proposta 3 na revisão da Norma CETESB, em 

seus diferentes níveis de redução escalonada das concentrações máximas permissíveis de metais 

pesados, a vigorar a partir de 2005. 

 

Em relação aos itens 7.3.2 e 7.3.5 da Norma CETESB (1999), os valores da taxa de 

aplicação anual máxima de metais em solos tratados com lodos e as cargas cumulativas máximas 

permissíveis, também devem sofrer redução escalonada de seus valores, fundamentados nas duas 

propostas (reduções de 20 e 25%) mostradas nas tabelas 9 e 10. Estas propostas não incluem 

outros metais pesados, como o bário e o cromo, devido à escassez de dados na pesquisa nacional, 

porém pode-se manter o critério do limite de 500 mg/kg, citado na Norma CETESB. 

 

Tabela 9 – Taxa de aplicação anual máxima de metais em solos agrícolas tratados com lodos (em 
kg/ha/período de 365 dias). 
 

Proposta 1** Proposta 2*** Metal CETESB,1999* 
2010 2015 2020 2010 2015 

Arsênio 2,0 1,6 1,2 0,8 1,5 1,0 
Cádmio 1,9 1,6 1,2 0,8 0,6 0,95 
Cobre 75 60 45 30 56 37,5 
Chumbo 15 12 9,0 6,0 11 7,5 
Mercúrio 0,8 0,7 0,5 0,35 0,63 0,4 
Níquel 21 16 12 8,0 14,7 10,5 
Selênio 5,0 4,0 3,0 2,0 3,7 2,5 
Zinco 140 112 84 56 105 70 
* Valores da Norma CETESB (1999) 



** Redução escalonada em 20% a cada cinco anos, tomando 2005 como ano-
base 
*** redução escalonada em 25% a cada cinco anos, tomando 2005 como ano-
base 
 
 



Tabela 10 – Cargas cumulativas máximas permissíveis de metais para aplicação de lodo em solos 
agrícolas (kg/ha). 
 

Proposta 1** Proposta 2*** Metal CETESB,1999* 
2010 2015 2020 2010 2015 

Arsênio 41 32,8 24,6 16,4 30 20,5 
Cádmio 39 31,2 23,4 15,6 29 19,5 
Cobre 1500 1200 900 600 1125 750 
Chumbo 300 240 180 120 225 150 
Mercúrio 17 13,6 10,2 6,8 12,75 8,5 
Níquel 420 336 252 168 315 210 
Selênio 100 80 60 40 75 50 
Zinco 2800 2240 1680 1120 2100 1400 
* Valores da Norma CETESB (1999) 
** redução escalonada em 20% a cada cinco anos, tomando 2005 como ano-
base 
*** redução escalonada em 25% a cada cinco anos, tomando 2005 como ano-
base 
 
 

 

E em relação ao cromo, de acordo com a Norma CETESB, foi 

adotado de forma preliminar o limite de 500 mg/kg até a definição 

de seus limites.  

 

E também há a proposta do CONAMA (2004), em que a carga 

máxima acumulada de metais pesados pela aplicação do lodo de 

esgoto foi calculada com base em estudos nacionais. De acordo com 

os dados obtidos pelo CONAMA, calculou-se a dose total de metais 

pesados adicionada ao solo em cada estudo, onde se somou as 

aplicações anuais de LE e averiguou-se se ocorreu algum tipo de 

sintoma de fitotoxicidade. Então, assumiu-se que, na ausência de 

qualquer sintoma nas plantas, as doses totais mais altas de 



metais pesados adicionadas correspondem à carga máxima acumulada, 

e os valores obtidos são apresentados na tabela 11.  

 



Tabela 11 – Valores para carga máxima acumulada de metais pesados adicionados a solos 
agrícolas via lodo de esgoto (CONAMA, 2004). 

Metal CETESB,1999* Carga máxima acumulada
   

Arsênio 41 - 
Bário - 265 
Cádmio 39 4 
Cromo - 154 
Cobre 1500 137 
Chumbo 300 41 
Mercúrio 17 - 
Molibdênio - - 
Níquel 420 74 
Selênio 100 - 
Zinco 2800 445 
* Valores da Norma CETESB (1999) 
 

 
 

Os valores encontrados na tabela 11, encontram-se muito 

diferentes dos valores apresentados nas tabelas 9 e 10, por 

possuírem caráter mais restritivo, seguindo-se a metodologia 

adotada na proposta 3. A continuação dos estudos em longo prazo 

para as nossas condições poderão comprovar que valores mais altos 

não causariam problemas ao meio ambiente (PIRES, comunicação 

pessoal). Os elementos As, Se, Hg e Mo encontram-se ausentes, 

devido à carência de dados na pesquisa nacional. É necessário que 

sejam incluídos futuramente nas próximas revisões da Norma. 

 

Os critérios adotados para os valores de concentração e de 

aplicação de metais pesados, devem ser incluídos no item 6 da 

norma revisada, especificamente em relação às taxas de aplicação. 



 

Com relação ao item 7.1.2, que trata da persistência da 

matéria orgânica do lodo, recomenda-se que este item seja 

excluído da redação da norma, pois trata de LE provenientes de 

despejos industriais, que fazem parte das exclusões determinadas 

pela análise critica da Norma neste trabalho.  

 

Quanto ao tratamento do lodo, como descrito no item 7.1.3 

da norma CETESB, recomenda-se que a redação seja alterada, para 

se adequar às alterações propostas na Norma P 4.230 neste 

trabalho, sendo que a classificação do lodo irá constar do item 6 

da norma revisada.  

 

A freqüência de amostragem, de acordo com a Norma CETESB, 

obedece ao disposto no item 8.5.2, em que a quantidade de lodo 

destinado para aplicação na agricultura, caso seja mais de 1.500 

toneladas por ano, poderá ter uma freqüência de uma vez a cada 

sessenta dias, perfazendo seis vezes ao ano. No caso de 

quantidades menores que 1.500 toneladas ao ano, a freqüência de 

amostragem passa a ser trimestral e até anual. A Norma P 4.230 

estabelece duas classes de amostragem, com dois períodos 

diferentes para a freqüência de coleta, enquanto que na Norma IAP 

(2003), optou-se por quatro classes de amostragem, dependendo da 



quantidade de lodo destinado à agricultura. Segundo a CONAMA 

(2004), a freqüência de amostragem pode até ser maior à exigida, 

segundo critérios do órgão ambiental competente.  

Recomenda-se a exclusão do quadro 3, item 7 da Norma, na 

medida que não é considerado necessário, pois a própria redação 

da Norma já é suficiente em relação às limitações de cada tipo de 

lodo.  

 

As condições específicas para lodos não contaminados com 

patógenos, presentes no item 7.1.4 da Norma CETESB, poderão ser 

excluídos da redação, considerando as exclusões a respeito da 

origem do lodo a ser tratado pela ETE, definido na análise 

crítica do item 2, que trata da aplicabilidade da norma, onde os 

lodos provenientes de efluentes industriais não são levados em 

conta. 

 

Os critérios de localização, ou seja, da escolha do local, 

definidos no item 7.2 da Norma CETESB, podem ser incluídos no 

item 6 da versão revisada da norma, que trata das condições de 

uso do LE, com algumas modificações, agregando as recomendações 

feitas pelo CONAMA, adotando critérios mais restritivos quanto à 

distância do lodo a áreas de habitação, nascentes, corpos de 

água, lençóis freáticos, águas subterrâneas, etc. 



 

Estes critérios têm por base a legislação ambiental, em 

particular o Código Florestal Brasileiro citado na fundamentação 

legal desta norma, e também no disposto no Art. 3° da Resolução 

CONAMA 303 e Art. 3° da Resolução CONAMA 302, que proíbe a 

aplicação de LE em áreas de preservação permanente.  

 

No tocante ao item 7.3 da Norma CETESB, os critérios 

adotados para as determinações das taxas de aplicação, em função 

dos parâmetros nitrogênio disponível, teor de metais, pH do solo 

e outros nutrientes, podem ser mantidos como na versão original, 

com a ressalva de que sejam incluídos no item 6 da revisão da 

Norma, com algumas modificações. As modificações, se referem ao 

teor de metais pesados, que deverão sofrer redução escalonada em 

seus valores de aplicação anual máxima e nas cargas acumuladas, 

como já discutidos anteriormente. 

 

A outra modificação, a ser realizada, no item 7.3.3 da 

norma, refere-se à taxa de aplicação em função da capacidade de 

elevação de pH do solo, em que se recomenda a substituição da 

redação original pela proposta do CONAMA (2004), a qual adotou o 

termo “poder de neutralização do lodo” em substituição ao título 

“capacidade de elevação de pH no solo”. A redação proposta pelo 



CONAMA está no quadro 12. A metodologia para a determinação da 

elevação de pH será discutida mais adiante no Anexo A da Norma. 

 

Quadro 12 – Taxa de aplicação em função do poder de neutralização do lodo, segundo proposta 
do CONAMA (2004) 
 

 

O cálculo da taxa de aplicação deverá levar em conta os resultados dos ensaios de elevação 
de pH provocado pelo lodo no solo predominante na região de modo a garantir que o pH 
final da mistura solo-lodo não ultrapasse o limite de 7,0 (determinação em CaCl2). 
 
Caso a taxa de aplicação venha a ser definida pela sua 
capacidade de neutralizar a acidez do solo, o projeto 
agronômico deverá apresentar o ensaio de incubação com solo do 
local de aplicação. 

 

 

 



4.9. Critérios de Operação 

 

Os critérios apresentados no item 8 da Norma CETESB, a 

respeito da estocagem, operação e monitoramento do LE, podem ser 

incluídos nos item 7 e 8 da norma revisada, de forma bem 

definida. 

 

A estocagem de LE, segundo Comparini (2001), necessita de 

um dimensionamento racional da capacidade das instalações de 

armazenamento, ou seja, da construção de instalações próprias 

para o armazenamento do LE que vier a ser aplicado em áreas 

agrícolas. Segundo esse autor, é comum nos Estados Unidos e em 

outros países, que possuem experiência com a disposição agrícola 

do lodo, utilizarem lagoas com diques e tanques de concreto, para 

permitir seu acúmulo até seis meses. No Brasil o uso agrícola do 

LE é ainda recente, com existência de poucas propriedades 

agrícolas que disponham de locais adequados para a estocagem do 

LE por longos períodos.  

 

De acordo com a SANEPAR (1997), a área de estocagem de LE 

deve ficar distante de moradias, cursos de água e animais, para 

se evitar possíveis contaminações e também, em razão dos odores 

que o lodo pode exalar, mesmo estabilizado e tratado com cal. 



 

Neste caso, recomenda-se a inclusão de novos critérios para 

a estocagem do lodo, adotando-se um prazo máximo de permanência 

na propriedade até seu uso, condições de localização de seu local 

de armazenamento (adotando-se os critérios utilizados pela 

legislação brasileira em vigor). Uma das propostas do CONAMA 

(2004) é a de se restringir a permanência do produto a um período 

máximo de quinze dias no campo antes de aplicar. Outras inclusões 

a serem feitas, deveriam seguir os critérios da Norma IAP, que 

trata do depósito do lodo em propriedades. 

 

O item 8.2 da Norma CETESB, que trata dos registros e 

relatórios da operação, não necessita ser revisto ou alterado em 

sua essência, podendo ser mantido e incluído em outra seção da 

norma revisada, que trate do monitoramento do LE. Na redação 

deste item, é necessária a inclusão de alguns procedimentos a 

serem seguidos, em relação aos registros que tiverem sido feitos 

com base nos elementos descritos no item 8.2.  

 

Neste caso, torna-se necessário citar o item 8.3 da Norma 

CETESB, que trata da exigência de se armazenarem as cópias dos 

documentos, por um período mínimo de cinco anos, a partir da data 

de registro, pelos responsáveis envolvidos no processo. Cópias 



devem ser feitas pelo aplicador do LE, para serem encaminhadas ao 

gerador do LE, devidamente preenchidas e assinadas. O gerador do 

lodo deverá enviar ao aplicador uma cópia da declaração, conforme 

modelo apresentado neste trabalho no Anexo F, contendo 

informações sobre a qualidade do LE, em relação ao tratamento de 

redução de patógenos e da atratividade de vetores, laudos das 

análises realizadas, e algumas orientações quanto à aplicação. 

Este item 8.3 deverá ser incluído no texto da nova redação como 

item 8.2, para que seja melhor estruturado. 

 

Em relação ao item 8.4, que trata das responsabilidades 

operacionais, recomenda-se que a sua redação seja removida da 

revisão da norma CETESB, entendendo-se que não é necessária, uma 

vez que as responsabilidades do aplicador do LE já foram 

mencionadas de forma detalhada na norma.  

 

As exigências quanto à operação, que trata do transporte, 

manuseio e aplicação do LE, constantes do item 8.4.1 da Norma P 

4.230, devem ser revistas, pois algumas das exigências 

mencionadas já se encontram presentes na norma  em outros itens e 

nos seus anexos desta. Recomenda-se uma revisão destas 

exigências, com a exclusão de algumas delas, de forma a permitir 

uma redação mais enxuta e de melhor compreensão. E a respeito das 



outras exigências quanto à operação, serão necessárias algumas 

alterações na redação, conforme disposto pela CONAMA (2004). 

Estas alterações deverão constar do item 7 da norma revisada, que 

trata do gerenciamento do LE. 

 

O item 8.4.3 que trata das exigências para os lodos 

classificados como sendo de classe B, deve ser retirado, e 

posteriormente incluído em outra seção. A sua redação deve fazer 

parte das restrições de aplicação de lodos, discutida 

anteriormente na análise crítica do item 6 da norma revisada, 

como complementação na discussão da classificação dos lodos.  

 

O monitoramento do solo e do lodo, tratado no item 8.5 da 

norma CETESB, de acordo com Comparini (2001), é necessário para a 

avaliação dos resultados obtidos e dos efeitos ambientais daí 

decorrentes. O autor afirma que o acompanhamento da qualidade do 

LE é exigido nos regulamentos para se verificar se ela é, ou 

permanece compatível com os limites estabelecidos. Na avaliação 

periódica das condições dos solos, procura-se verificar se as 

cargas aplicadas não ultrapassam os valores máximos fixados. 

 

A Norma IAP (2003) preconiza que a avaliação dos parâmetros 

agronômicos do solo tem por finalidade a indicação correta dos 



nutrientes a serem fornecidos para as culturas em questão, para 

que sejam definidas as dosagens do LE e do adubo mineral, e 

confirmar as condições da aplicação e seus efeitos após a 

colheita. 

 

A metodologia indicada no item 8.5, para o monitoramento do solo, já se encontra 

especificada no Anexo A da Norma CETESB, podendo neste caso ser feita apenas a 

recomendação de que uma parte da redação seja excluída na revisão, com exceção das 

freqüências de monitoramento do lodo em relação aos metais pesados e substâncias tóxicas.  

 

As freqüências de monitoramento do lodo, de acordo com a 

Norma IAP (2003), devem acompanhar as quantidades de produção do 

lodo. 

 

As freqüências e a quantidade de amostras também poderão ser aumentadas, de acordo 

com as determinações dos órgãos de controle ambiental, visando assegurar a qualidade do LE, e 

análise documentada dos constituintes desse LE.  

 

Os parâmetros a serem adotados para a análise do lodo, encontram-se unidos em um só 

quadro, como pode ser observado no quadro 6 do item 8.5.2 da Norma CETESB. A 

recomendação do CONAMA (2004) é pela separação destes parâmetros (análises químicas, 

metais pesados, patógenos e substâncias tóxicas) para se obter uma relação mais definida dos 



parâmetros a serem seguidos nas análises a serem realizadas no LE. Segundo a Norma IAP 

(2003), deve-se adotar a metodologia da EMBRAPA na caracterização de seus parâmetros, como 

pode ser visto em seu texto na tabela 12. 

 

Tabela 12 – Parâmetros para monitoramento do solo, de acordo com a metodologia da 
EMBRAPA, adotada pelo IAP. 

 

pH pH 
Acidez potencial  H+Al 
Al tóxico Al3+ 
Teor de Ca trocável Ca2+ 

Teor de Mg trocável Mg2+ 

Teor de K trocável K+ 

Nível de P lábil P 
Capacidade de Troca de Cátions (CTC) T 
Teor de matéria orgânica C orgânico 
Saturação do solo com alumínio  m% 
Saturação do solo por bases V% 

 

 

Na relação dos parâmetros para a análise do lodo, particularmente para os patógenos 

para os lodos classe A, deve-se adotar a recomendação sugerida neste trabalho de se incluir os 

ovos de helmintos.  

 



4.10. Responsabilidades do Gerador 

 

A questão das responsabilidades, citadas no item 9 da Norma 

CETESB (1999) é de suma importância para o correto uso agrícola 

do LE, ao se definirem os papéis dos participantes do processo 

(gerador, transportador, aplicador, usuário) em suas devidas 

personalidades jurídicas.  

 

De acordo com Comparini (2001), é uma regra comum a 

definição de responsabilidades em programas de uso agrícola de 

biossólidos, mesmo sendo este considerado como um insumo que pode 

substituir ou complementar os tradicionalmente utilizados.  

 

Além das definições dadas às responsabilidades no item 9, 

também há o Anexo F da referida norma, que trata em maior 

profundidade os papéis a serem assumidos pelo gerador e também 

pelo aplicador, na forma de suas declarações oficiais e pelos 

relatórios a serem preenchidos e enviados ao órgão ambiental 

competente.  

 

As responsabilidades citadas no item 9 da Norma CETESB têm 

sido referidas de modo simples, em apenas um parágrafo. 



Recomenda-se que o texto seja melhor estruturado, com uma divisão 

das responsabilidades por alíneas, de forma a deixar claras as 

responsabilidades do gerador do LE e, também dos outros 

participantes no processo do uso agrícola do lodo.  

 

Devem ser incluídos neste item, as figuras do aplicador, o 

engenheiro agrônomo ou florestal, empresa de saneamento (também 

pode-se referir à ETE ou UGL). Estas se encontram ausentes na 

definição das responsabilidades, mencionando apenas a figura do 

gerador. 

 

Na Norma IAP (2003), em seus itens 7.6.1 e 7.5.1, as responsabilidades são melhor 

definidas, como pode-se observar no quadro 13, desta forma recomenda-se que estas sejam 

incluídas na revisão da Norma CETESB P 4.230.  

 

E, em relação à 40 CFR Part 503 (EPA, 1993), a questão das responsabilidades é 

caracterizada sob diversos critérios, tais como manutenção de registros referentes a vários 

parâmetros da norma americana e suas respectivas declarações de responsabilidades, pois de 

acordo com o item 503.7 da norma,  “quem quer que prepare lodo de esgoto deverá garantir que 

os requisitos aplicáveis nesta norma serão atendidos...”  

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Quadro 13. Responsabilidades definidas pela Norma IAP (2003) 
 
 
A empresa de saneamento, como empresa geradora do resíduo, 
é responsável pela fiscalização do gerenciamento e pelo 
monitoramento da operação de destino final do lodo, seja 
esta utilização agrícola ou qualquer outra forma de 
disposição final. 
 
O monitoramento da utilização agrícola do biossólido deve ser avaliado em dois 
níveis: no biossólido e na área de aplicação. 
 
A avaliação do potencial das propriedades para recebimento 
do biossólido será realizada por profissional habilitado, 
comprovada através do recolhimento de A.R.T. 
 
Este deverá apresentar estas informações num formulário de recomendação 
agronômica, caracterizando objetivamente a área onde será utilizado o produto e seu 
contexto ambiental e agronômico. A recomendação técnica deverá apresentar as 
seguintes informações: 
 
A) Caracterização do produtor e da área 
B) Características da área de aplicação 
C) Estocagem na propriedade 
D) Características do solo da propriedade 
E) Acompanhamento do teor de metais pesados adicionados ao 

solo 
F)  Informações do responsável técnico 
 

 
 

 



Segundo a deputada Eliana Pedrosa, em seu substutivo ao 

Projeto de Lei n° 517 (DF, 2003), ela cita nos Art. 8°, 10°, 11° 

e 12°, as responsabilidades dos agentes envolvidos no processo, 

em que “...efetuarão obrigatoriamente e continuamente, 

procedimentos de exames, inspeções, vistorias, análises e demais 

medidas pertinentes à fiscalização nas unidades geradoras do 

biossólido, bem como naquelas direcionadas ao transporte e à 

destinação final.” 

 

E no Decreto n° 4.954, de 14 de janeiro de 2004 (MAPA, 

2004), há também menção em seu Capitulo VIII, a respeito da 

inspeção e da fiscalização, que pode ser incluída e mencionada, 

como complemento ao item 9 da Norma CETESB.  

 

No item 9 da Norma CETESB, devem ser mencionados os 

procedimentos e critérios adotados nos itens anteriores e também 

nos anexos, para servir de modelo na elaboração dos relatórios a 

serem enviados aos referidos órgãos ambientais, e definir também 

uma periodicidade mínima de pelo menos seis meses a um ano,  para 

um melhor controle da qualidade do LE gerado pela ETE.  

 

Segundo o CONAMA (MMA, 2004), cogita-se a retirada do 

conteúdo do item 9 da Norma CETESB, e a sua substituição por 



outras definições de responsabilidades, conforme mostra o quadro 

14  

 

Quadro 14 – Proposta do CONAMA na definição das responsabilidades citadas no item 9 da 
Norma CETESB. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

C

omparini (2001) afirma que é necessária a atribuição das responsabilidades, tendo em vista que o 

processo da utilização agrícola do LE no Brasil ainda é muito recente, sendo necessária a 

intervenção dos órgãos governamentais em disciplinar o uso e disposição deste em todas as 

etapas do processo, por meio do uso de legislação e normas técnicas para esse fim, pois de 

acordo com esse autor, todas essas providências devem conferir maior margem de segurança no 

uso do LE.  

 

4.11. Referências Bibliográficas da Norma CETESB P 4.230 

 

As referências bibliográficas citadas pela Norma CETESB P 4.230 (1999) possuem 

muitas indicações de leituras em inglês. No Brasil, o idioma inglês não é considerado como a 

 
São responsabilidade: 
 
- da Unidade de Gerenciamento de Lodo (UGL) e/ou da 
prestadora de serviço de saneamento, o gerenciamento 
(armazenamento, transporte, operação) e monitoramento do 
uso agrícola do lodo de esgoto; 

- do gerador do lodo, enviar periodicamente, ao Órgão Ambiental, uma cópia dos 
registros de operação e resultados dos monitoramentos; 

- do engenheiro agrônomo ou florestal, o projeto 
agronômico comprovado por meio de apresentação de 
Anotação de Responsabilidade Técnica; 

-  do aplicador, seguir as definições do projeto 
agronômico. 



segunda língua da população brasileira, e entre os profissionais que realizam as suas atividades 

profissionais em áreas relacionadas à geração, tratamento e disposição de LE, também não a 

dominam em sua maioria. É necessário, portanto, que hajam mais referências bibliográficas que 

estejam em português, com o intuito de facilitar a compreensão e aprendizado por parte destes 

profissionais, para que se mantenham em dia com os seus conhecimentos e lidar de forma 

eficiente com os processos envolvidos em relação ao LE. 

 

Além do mais estas referências bibliográficas da Norma 

CETESB são de difícil acesso aos profissionais, sendo encontradas 

somente em bibliotecas de institutos de pesquisa, como a ESALQ, 

IAC, EMBRAPA, etc. Outras referências podem ser encontradas por 

meio da Internet, porém não há indicação dos respectivos 

endereços eletrônicos, sendo necessária uma pesquisa acurada para 

que sejam encontradas. É importante reforçar que a Norma CETESB, 

no item 1, afirma que a mesma deverá ser revista num período de 

24 meses após a sua publicação, com o fim de incorporar dados 

obtidos por pesquisas realizadas no Brasil e atualizar os 

critérios e parâmetros adotados, em conformidade com a realidade 

brasileira.  

 

Atualmente, vêm sendo conduzidas pelo CONAMA (MMA, 2004), 

reuniões entre pesquisadores e profissionais da área, para que se 

estabeleça uma legislação federal que discipline o uso do LE em 



áreas agrícolas no Brasil. Conforme sugestão da equipe da Dra. 

Maria Emilia Mattiazzo, optou-se pela manutenção das referências 

bibliográficas citadas pela Norma CETESB, com a retirada de 

algumas citações, e inclusão de mais uma, resumidas no quadro 15. 

 

 

Quadro 15 – Referências bibliográficas recomendadas pela equipe da Dra. Maria Emilia 
Mattiazzo (MMA, 2004). 

 
Referências Bibliográficas e Complementares 

 
A serem retiradas DEHNR – North Carolina Department of 

Environment, Health and Natural 
Resources – agência ambiental do 
Estado da Carolina do Norte 
 
DHEC – Department of Health and 
Environmental Control – agência 
ambiental do Estado da Carolina do 
Sul. 
 

A ser incluída U.S. EPA (2004). Test methods on-
line: 
http://www.epa.gov/epaoswer/hazwaste/ 
test/main.htm 

  
 
Recomenda-se que sejam incluídas novas referências 

bibliográficas à Norma CETESB, citadas no quadro 16, com 

indicação de literatura nacional, com dados obtidos por pesquisas 

e trabalhos realizados nos institutos de pesquisa existentes no 

Brasil e também, por indicações de documentos complementares em 

português, que sejam acessíveis aos profissionais e técnicos 

responsáveis, que trabalham com a área, seja através de websites 



na Internet, seja pela obtenção através das bibliotecas dos 

institutos de pesquisa e em órgãos estaduais e federais.  

 

Estas referências a serem incluídas à Norma CETESB, devem 

se referir à classificação de terras para uso e disposição do LE, 

esclarecimentos adicionais a respeito dos compostos orgânicos 

persistentes (COPs), literatura complementar sobre o uso agrícola 

do LE, publicações da CETESB e da SANEPAR, como pode ser visto no 

quadro 16. 

 

Também deve haver a inclusão da legislação brasileira, que 

faça referência ao LE, como fundamento legal para seu uso e 

disposição, como citado no item 3 da Norma P 4.230 (1999) e na 

revisão de literatura levantada por este trabalho. 

 

Quadro 16 – Recomendações de Referências Bibliográficas a serem inseridas na Norma CETESB 
P 4.230 (1999). 

 
Referências Bibliográficas e Complementares 

 
  
Classificação de 
Terras 

SOUZA, M. L. P.; ANDREOLI, C. V.; PAULETTI, 
V. et al. Desenvolvimento de um sistema de 
classificação de terras para disposição 
final do lodo de esgoto. In: SIMPÓSIO LUSO 
BRASILEIRO DE ENGENHARIA SANITÁRIA E 
AMBIENTAL (4.: 1994: Florianópolis, SC.). 
Anais... Florianópolis: ABES/APRH, 1994. v. 
1, p. 403 - 419. 



  
Compostos Orgânicos 
Persistentes 

COPs – Grupo de Estudos Ambientais da 
Escola Superior de Biotecnologia para a 
Universidade Católica Portuguesa: 
http://www.escolasverdes.org/pops/index.htm

  
Publicações da CETESB CETESB - Companhia de Tecnologia de 

Saneamento Ambiental. Relatório de 
Estabelecimento de Valores Orientadores 
para Solos e Águas Subterrâneas no Estado 
de São Paulo. São Paulo, 2001. 
 
CETESB – Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental. Manual de 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas. São 
Paulo, 1999. 

  
Literatura 
Complementar 

BETTIOL, W., CAMARGO, O. A. Impacto ambiental do uso 
agrícola do lodo de esgoto. Jaguariúna: Embrapa Meio 
Ambiente, 2000. 

 
ANDREOLI, C.V.; LARA, A.I.; FERNANDES, F. 
(Org.). Reciclagem de Biossólido: 
Transformando problemas em soluções. 
Curitiba: SANEPAR, 1999. 
 
TSUTIYA, M.T.; CAMPARINI, J.B.; ALEM 
SOBRINHO, P.; HESPANHOL, I.; DE CARVALHO, 
P.C.T.; MELFI, A.J.; MELO, W.J.; MARQUES, 
M.O. (Eds.) Biossólidos na agricultura. 
2001. 
 

Publicações da 
SANEPAR 

SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná. 
http://www.sanepar.com.br/ 

 
EPA – Environmental 
Protection Agency 

EPA – Environmental Protection Agency (2004). 
http://www.epa.gov/owm/mtb/biosolids/index.htm 

 

 
 
 



4.12. Anexo A da Norma CETESB P 4.230 - Metodologia para as 

Análises e Apresentação dos Resultados 

 

As metodologias para as análises apresentadas no Anexo A da Norma CETESB, 

possuem fundamental importância na determinação da qualidade do LE a ser aplicado em áreas 

agrícolas.  

 

As metodologias adotadas pela CETESB no Anexo A da norma, foram diretamente 

baseadas na norma norte-americana em sua maioria, apesar das diferenças existentes entre as 

condições edafoclimáticas do Brasil e a dos Estados Unidos.  

 

Neste caso, recomenda-se uma ampla revisão destas metodologias e análises adotadas 

pela norma, levando-se em conta as atuais metodologias utilizadas no Brasil, por diversos 

institutos de pesquisa como o IAC, ESALQ e em trabalhos de pesquisa conduzidos por técnicos e 

pesquisadores da área do LE. 

 

Análise de metais 

 

As análises de metais, como indicado no Anexo A, item A.1 da norma, também devem 

levar em consideração a existência de outros elementos, não mencionados na presente norma, 

como o antimônio, bário, vanádio, cobalto e boro. Estes elementos são citados no Relatório de 



Estabelecimento de Valores Orientadores para Solos e Águas Subterrâneas no Estado de São 

Paulo (CETESB, 2001), que fixam limites de aplicação em solos e águas, em níveis de alerta e de 

intervenção. O CONAMA (2004) propõe a adoção destes valores na regulamentação federal do 

uso agrícola do LE, apenas para o antimônio, bário, etc. 

 

Segundo Assunção e Sigolo (1997), existem 38 elementos 

classificados como sendo metais pesados do ponto de vista 

químico, sendo que do ponto de vista ambiental, são considerados 

como elementos passiveis de causar impactos negativos ao meio 

ambiente. Alguns como: Ag, As, B, Ba, Co, Cd, Cr, Cu, Fe, Hg, Mn, 

Mo, Ni, Pb, Se, Sn e Zn, podem estar presentes em lodos residuais 

de ETEs, dependendo basicamente das fontes contribuidoras de 

formação do esgoto. 

 

A utilização de outros métodos de análise de metais deve 

levar em conta os custos envolvidos e a praticidade de se 

utilizá-los pelos laboratórios credenciados pelos órgãos 

ambientais competentes.  

 

Neste caso, recomenda-se a utilização da metodologia 

proposta por Raij et al. (2001), em relação à originalmente 

proposta em 1987.  



 

As metodologias adotadas pela EPA, mencionadas no item A.1 

do Anexo A, encontram-se incompletas, sendo que as corretas são a 

EPA SW-846-3050B e EPA SW-846-3051 (CONAMA, 2004). Em 2004, a EPA 

disponibilizou através da Internet, novos métodos de análise de 

metais, sob a denominação de “EPA – Test Methods on-line”  a 

serem incluídos na revisão da norma, como complemento às 

metodologias adotadas na norma CETESB e as recomendadas nesta 

análise crítica. 

 

O Instituto Ambiental do Paraná (2003), por exemplo, incluiu em sua norma, 

determinações para se quantificar e determinar a concentração de metais pesados no LE, 

utilizando-se da digestão seca, digestão úmida, extração com solução de HCl e absorção atômica.  

 

Os métodos devem ser revisados e avaliados cuidadosamente para permitir uma maior 

flexibilidade sem ameaçar a qualidade dos resultados e comparação dos mesmos, para um 

controle adequado da qualidade do LE. 

 

Metodologia Para Determinação da Fertilidade do Solo – pH, Matéria Orgânica, P, Ca, K, 

Mg, H+Al, S, CTC e V%. 

 



A metodologia utilizada na norma CETESB para análise química do solo para fins de 

fertilidade, é a proposta por Raij et al. (1987), e necessita ser atualizada. 

 

O acompanhamento da evolução das tecnologias de análise e das metodologias, para a 

determinação da fertilidade do solo, é importante, para se alcançarem melhores resultados que 

expressem de forma adequada a relação solo-planta. Desta forma, propõe-se substituir as 

metodologias propostas em 1987 pelas atuais (RAIJ et al., 2001). 

 

De acordo com o item 3 do Anexo A da Norma IAP (2003), há também outros 

parâmetros utilizados para a determinação da fertilidade do solo, que se encontram ausentes da 

Norma CETESB, que são: Al+3, M (Saturação por Al+3) e C (Carbono Orgânico). Estes 

parâmetros devem ser incluídos na revisão da Norma P 4.230. 

 

Recomenda-se também a mudança do titulo “Metodologia para determinação da 

fertilidade do solo – pH, matéria orgânica, P, Ca, K, Mg, H+Al, S, CTC e V%” para 

“Metodologia para análise química para fins de fertilidade do solo – pH, matéria orgânica, P, Ca, 

K, Mg, H+Al, S, CTC e V%”. 

 

Determinação de pH, Umidade, Ca Total, Carbono Orgânico, P Total, N Amoniacal, N 

Kjeldahl, N Total, N Nitrato/Nitrito, Mg Total, Na Total, K Total e Sólidos Voláteis no 

Lodo. 

 



Até o momento, os procedimentos adotados para a realização destas análises que 

constam do item A.3 do Anexo A da Norma CETESB, os procedimentos e metodologias 

adotados parecem adequados, não necessitando uma revisão e atualização, podendo neste caso 

ser mantidos em sua redação original. Deve-se ponderar, entretanto que, é recomendável que os 

procedimentos sejam revistos periodicamente. 

Determinação de Condutividade Elétrica em Solo 

 

A condutividade elétrica (CE) é usada para medir a quantidade de sais presente na 

solução do solo, sendo que quanto maior esta quantidade, maior será o valor de CE obtido. 

Segundo Velazco (2002), o LE causou aumento na condutividade elétrica nos solos em que foi 

aplicado, porém não foi atingido os valores que caracterizam solos salinos e tampouco os valores 

máximos recomendados pela EPA no uso agrícola dos lodos. Ainda de acordo com a autora, os 

resultados obtidos não afetaram o desenvolvimento das culturas, porém levanta a ressalva de que 

uma aplicação pouco cuidadosa do LE pode ocasionar salinização dos solos, exigindo um 

monitoramento criterioso. 

 

Os procedimentos adotados pela CETESB na determinação da condutividade elétrica em 

solos, propõe-se a adoção das metodologias propostas por Raij et al. (2001), para obtenção de 

melhores resultados na análise deste parâmetro. 

 

Determinação de Patógenos 

 



Na análise crítica realizada neste trabalho, estabeleceu-se a necessidade de inclusão de 

novos parâmetros na determinação de patógenos contidos no LE, para a classificação do lodo, em 

classe A e classe B, no que diz respeito à sua qualidade para aplicação em áreas agrícolas.  

 

Recomenda-se a inclusão das determinações de ovos viáveis 

de helmintos, segundo as metodologias propostas pela EPA (1992) e 

a Norma CETESB L5.550 (1989) para identificação e contagem de 

ovos de helmintos. 

 

Metodologia para Determinação da Fração de Mineralização do Nitrogênio 

 

O N é absorvido pelas plantas nas formas de NH4
+ e NO3

-, assim o N da matéria 

orgânica, para se tornar disponível para as plantas, tem que ser convertido para NH4
+, NO3

- 

pelo processo de mineralização.  

 
A velocidade com que a mineralização do N ocorre depende de fatores tais como:  

tipo de matéria orgânica e condições ambientais, que condicionam a atividade dos 

microrganismos decompositores. 

 

As taxas de mineralização do nitrogênio têm variado em virtude de diversos 

fatores, entre eles: o tipo de solo em que o lodo é aplicado, as condições ambientais e 

climáticas, a composição do lodo, o regime de chuvas, as características físico-químicas do 



solo, microrganismos, etc (BOEIRA e LIGO, 1999; BOEIRA e MAXIMILIANO, 2004; 

VIEIRA e CARDOSO, 2003; BOEIRA, 2004). 

 

Recomenda-se que a metodologia adotada pela CETESB para a determinação da 

fração de mineralização do nitrogênio, descrita no Anexo A da Norma P 4.230, seja 

substituída pela metodologia proposta e apresentada aos 5° e 6° GT da CONAMA de 11 de 

agosto e 29 de setembro de 2004, que também inclui cálculos com e sem ajuste para a 

determinação da taxa de mineralização, além dos cálculos para determinação do teor de 

nitrogênio no lodo, presentes na Norma do Instituto Ambiental do Paraná (2003), para 

inclusão na norma CETESB, pela razão de que as novas metodologias propostas são atuais, 

e de acordo com dados obtidos por pesquisas científicas com o nitrogênio. A diferença 

essencial reside no fato de que a proposta atual contém dados novos obtidos por pesquisas 

recentes, e também por ter sido objeto de diversas discussões entre os pesquisadores da 

área do LE. 

 

Determinação de Genotoxicidade – Teste de Ames 

 

De acordo com Umbuzeiro et al. (2004), o teste de Ames com 

Salmonella typhimurium, detecta mutações moleculares, ao nível de 

DNA, e é utilizado para monitoramento ambiental de efluentes 

líquidos, resíduos sólidos, sedimento, águas e para o controle de 



qualidade de agrotóxicos, cosméticos, fitoterápicos, fármacos, 

alimentos. 

 

A determinação de genotoxicidade pode resultar em 

informações seguras e precisas quanto ao risco de lesão no DNA, 

possibilitando a adoção de medidas de controle, prevenção ou até 

mesmo a proibição de substâncias químicas avaliadas, resultando 

em melhor qualidade de vida e ganhos na conservação ambiental, 

com o manejo adequado dos diversos produtos que representam 

riscos à saúde, como é o caso dos constituintes do LE, como os 

compostos orgânicos persistentes, metais pesados e os agentes 

patogênicos. 

 

A redação do item A.7 no Anexo A poderá ser mantida na 

revisão da norma CETESB, com a inclusão de uma nova referência 

bibliográfica para orientação e maiores esclarecimentos da 

condução do teste de genotoxicidade, disponibilizada 

eletronicamente pela Sociedade Brasileira de Mutagênese, 

Carcinogênese e Teratogênese Ambiental (UMBUZEIRO et al., 2003). 

 

Metodologia para Determinação da Biodegradação de Resíduos 

 



De acordo com a CETESB (1990) a Norma L6.350 - Solos - Determinação da 

Biodegradação de Resíduos - Método Respirométrico de Bartha, prescreve a aplicação do método 

respirométrico, afirmando que o mesmo presta-se para a determinação da taxa de biodegradação 

da matéria orgânica contida num resíduo quando tratado em solo. 

 

Pela aplicação dessa norma pode-se determinar a taxa de aplicação, a umidade do meio, 

o balanço nutricional, o pH ideal do solo e as condições de manejo do sistema de tratamento que 

promovam a mistura adequada do resíduo ao solo, permitindo a manutenção da condição aeróbia 

necessária à degradação (CETESB, 1990). O método respirométrico de Bartha é simples e de 

baixo custo. 

 

Recomenda-se a manutenção da redação original do item A.8, sem alterações em sua 

estrutura. 

Metodologia para Determinação da Elevação de pH Provocada Pelo Lodo 

 

Chagas (2000) afirma que o pH do lodo é aumentado em função da adição da cal, e as 

características químicas e físicas são alteradas pelas reações que ocorrem. A química do processo 

ainda não é bem entendida, mas deve ocorrer quebra de moléculas complexas por reações tais 

como hidrólise, saponificação e neutralização de ácidos, em razão do ambiente altamente alcalino 

criado pela adição de cal. E trabalhos conduzidos por Berton (2000) e Simonete et al. (2003), 

observaram que, a adição de LE ao solo contribui para a aumento do pH, tornado-os menos 

ácidos.  



 

Recomenda-se a exclusão da redação dos procedimentos para determinação da elevação 

do pH, com a manutenção do último parágrafo do item A.9 do Anexo A da Norma CETESB, no 

entendimento de que a metodologia proposta por Raij et al. (1987, 2001) já contêm as 

informações necessárias para a condução da análise do pH, doses para teste, periodicidade e 

critérios de parada.  

 

Metodologia Para Coleta de Amostras de Solo Para Monitoramento 

 

A metodologia para a coleta de amostras de solo para o monitoramento da qualidade do 

solo e de suas características físico-químicas, descrita no item A.10 do Anexo A da Norma 

CETESB, necessita ser alterada em sua redação, com a recomendação de inclusão dos 

procedimentos adotados pela CETESB, em seu Manual de Gerenciamento de Áreas 

Contaminadas (1999), que trata em um de seus capítulos, os procedimentos para a amostragem de 

solos, adotados a partir das recomendações da EPA.  

 

Também se recomenda a inclusão do item 1.4 do Anexo A da Norma IAP, que trata do 

acondicionamento e da identificação das amostras, na redação do item A.10 do Anexo A da 

norma CETESB. 

 

Em relação ao número de uma amostra composta a partir de 20 subamostras de cada 

parcela, solicitadas pela CETESB (1999), é um número excessivamente alto, levando-se em conta 



a realidade dos custos financeiros para a realização de análises de cada amostra, em laboratórios 

especializados. A Norma IAP adota o número de 15 sub-amostras com a mesma finalidade.  

 

Além disso, também há a dificuldade da amostragem em solos onde o lodo foi disposto, 

pois ele se torna muito heterogêneo na medida em que o lodo, muitas vezes, não se mistura bem 

com o solo (CAMARGO, comunicação pessoal). 

 

Nestas condições, recomenda-se a adoção da proposta de se realizar a coleta de cinco 

sub-amostras para cada amostra composta de cada parcela pelo CONAMA (MMA, 2004), na 

revisão da norma CETESB. 

 



4.13. Anexo B da Norma CETESB P 4.230 - Processos de Redução 

Adicional de Patógenos 

 

Os processos de redução de patógenos, como descritos pelo 

Anexo B da Norma CETESB P 4.230 e na revisão bibliográfica deste 

trabalho, seguem os padrões estabelecidos e aprovados pela EPA 

(1993). 

 

Os procedimentos adotados para a verificação da adequação 

de um determinado processo de redução de patógenos, como indicado 

pelo Anexo B, na seção B.2, podem ser considerados ideais na 

verificação da densidade e na concentração dos agentes 

patogênicos contidos no LE, conforme 40 CFR Part 503 (EPA, 1993) 

e pela CETESB (1999), porém alguns detalhes necessitam de maior 

complementação para a condução ideal dos procedimentos. 

 

Por exemplo, de acordo com Tsutiya (2001), a irradiação pode ser usada para desinfetar 

o LE, com a destruição de certos organismos pela alteração da natureza coloidal das células, com 

o uso de raios beta e gama, utilizando-se isótopos de 137Ce e 60Co. É importante destacar, 

entretanto, que nesse processo de redução de patógenos, há que se seguir as normas técnicas 

sobre o uso de materiais radioativos, em particular da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNEN) no tocante ao manuseio, obtenção, utilização, equipamentos e descarte. Na questão do 



descarte dos isótopos radioativos, após o uso, convêm seguir as definições da NBR 10.004 

(ABNT, 1987) e a Resolução 283 (CONAMA, 2001).  

 

A análise inicial do LE, antes de seu tratamento, deve ser 

feita por laboratórios credenciados pelo órgão ambiental 

competente ou pela CETESB, e se possível, nas instalações da ETE 

em que esteja sendo produzido o LE em um laboratório destinado a 

essa finalidade. Os resultados obtidos por esta análise inicial 

devem auxiliar na adoção de determinados processos de 

higienização do LE e posterior redução dos agentes patogênicos.  

 

O mesmo deve ocorrer com a análise do lodo após o 

tratamento, para a verificação dos parâmetros e observar se estão 

sendo atendidas as exigências apresentadas no quadro 17, e 

posterior classificação do LE, ou seja, nas Classes A e B (EPA, 

1993). 

 

Recomenda-se que os resultados das análises sejam 

documentados e armazenados em arquivos físicos e  eletrônicos 

para posterior consulta para acompanhar a evolução da qualidade 

do LE recebido pela ETE e também pela evolução da eficiência dos 

processos de tratamento e redução dos agentes patogênicos. 

Recomenda-se também que seja estabelecida uma periodicidade 



mínima em torno de três meses, para a condução dos processos de 

análise de patogenicidade do LE, item que se encontra ausente no 

Anexo B da Norma CETESB (1999). 

 

Os valores citados no quadro B.1 devem ser mantidos até a 

próxima revisão da Norma CETESB P 4.230, mas sofrer uma redução 

escalonada a cada revisão, até se alcançarem valores próximos de 

zero, como observado no quadro 17. A periodicidade da revisão da 

norma deve ser de no máximo, uma vez a cada cinco anos, para 

acompanhar os progressos obtidos pelas pesquisas realizadas no 

Brasil e também, pela evolução tecnológica dos processos de 

redução de patógenos e de tratamento do LE.  

 

A revisão dos valores dos indicadores e densidades dos 

agentes patogênicos, de forma escalonada a cada revisão da norma, 

também deve implicar na revisão dos parâmetros de classificação 

do LE, ou seja, nas Classes A e B (EPA, 1993; FERNANDES, 2000), 

indicando as suas restrições de uso nas culturas agrícolas e em 

outras finalidades.  

 

Outros indicadores da sanidade do LE devem ser incluídos, 

adotando-se os critérios da Norma IAP (2003), estabelecendo 

parâmetros e valores máximos admissíveis para Coliformes 



Termotolerantes ou Escherichia coli. Ainda de acordo com a Norma 

IAP, uma vez controlados estes patógenos, os demais 

automaticamente estarão presentes no lodo em níveis que não 

proporcionam riscos aos usuários do produto, consumidores e ao 

meio ambiente. A inclusão destes indicadores também está em 

discussão no CONAMA (MMA, 2004).  

 

Outro parâmetro que deve ser incluído na Norma CETESB 

(1999), é a densidade de Salmonella sp. que, de acordo com Chagas 

(2000), é um dos microrganismos patogênicos dos mais comuns, 

amplamente distribuído na natureza e responsável por um elevado 

número anual de infecções gastrointestinais e quadros de 

infecções alimentares, cuja incidência vem aumentando em termos 

mundiais caracterizando um importante problema de saúde pública.  

 

Para auxiliar nas determinações de Salmonella, Ferreira 

(2000) recomenda que seja utilizada a norma CETESB L5.218 (1993), 

que podem ser incluída nos procedimentos para verificação da 

adequação de processos de redução adicional de patógenos. Rocha e 

Shirota (1999), citando resultados obtidos por outros 

pesquisadores, afirmam que pode-se obter redução da Salmonella em 

até 98% no tratamento químico, embora a eficiência de um 



tratamento térmico seja bem inferior, com índices variando de 29% 

a 63%.  

 

Uma proposta, sugerida pela CONAMA (MMA, 2004), no 

parâmetro a ser adotado no caso da Salmonella sp. para o lodo 

Classe A, é de que haja ausência em 10g de M.S., como máximo 

admissível. 

 

Quadro 17 – Indicadores e concentrações exigidas para verificação de processos para redução 
adicional de patógenos 
 

Indicador 
Concentração máxima após 

tratamento* 
Vírus entéricos < 1 unidade formadora de placa 

por 8 gramas de Sólidos Totais 
(base seca) 

Ovos viáveis de helmintos < 1 por 8 gramas de Sólidos 
Totais (base seca) 

Cistos de protozoá-rios < 1 por 8 gramas de Sólidos 
Totais (base seca) 

Coliformes Termotolerantes** < 103 NMP/g M.S. 
Escherichia coli** < 103 NMP/g M.S. 
Salmonella sp.*** Ausência em 10g de M.S. 
* Valores a serem adotados, na próxima revisão da Norma CETESB P 4.230, 
após 5 anos.  
** Indicadores propostos pela Norma IAP (2003) 
*** Indicador proposto pela CONAMA (2004) 
 
 

 

Os processos de redução adicional de patógenos citados nos Anexos B e C da Norma, 

devem ser unidos em um só anexo da referida norma, e convém modificar o titulo, alterando-se 

para “Processos de Higienização e Redução de Patógenos”.  



 

4.14. Anexo C da Norma CETESB P 4.230 - Processos de redução de patógenos 

 

A lista dos processos de redução de patógenos, proposta pela EPA (1993), e adotada 

pela CETESB na Norma P 4.230 (1999), encontrados no presente anexo, também se referem ao 

Anexo B, como complemento ou continuação deste. São apresentados aqui outros processos, 

além dos já propostos no anexo anterior. 

 

A digestão aeróbia, que é um processo biológico de destruição da matéria orgânica 

degradável na presença de oxigênio (FERNANDES, 2000), é praticada no tratamento do excesso 

de lodo das estações de lodo ativado ou de aeração prolongada, ou ainda no tratamento misto, 

combinação de lodo primário e biológico. A escolha do digestor deve levar em conta os aspectos 

técnicos, econômicos e operacionais.  

 

Em condições normais, a digestão aeróbia provoca redução dos vírus e bactérias 

patogênicas em cerca de 90% (TSUTIYA, 2001) e os ovos de helmintos também são reduzidos, 

dependendo da espécie do helminto (EPA, 1992). 

 

No processo da secagem em leitos de areia ou em bacias, Tsutiya (2001) e Fernandes 

(2000), em seus trabalhos, afirmam que ocorre redução de até 90% na densidade de organismos 

patogênicos, de acordo com a EPA (1993) nas condições norte-americanas, utilizando os métodos 

da WEF. Cherubini et al. (2000) afirmam que  com o uso da secagem, em diferentes 



temperaturas, pode-se obter uma redução eficiente no número de ovos de helmintos, embora 

alguns resultados obtidos demonstrem que em determinadas temperaturas e no período de 

exposição, ainda restam ovos de helmintos no LE. Andreoli e Bonnet (1998) afirmam que os 

ovos de helmintos são extremamente resistentes neste ambiente, onde apenas um ovo de helminto 

pode se instalar em um hospedeiro e provocar a infecção. 

 

A digestão anaeróbia, de acordo com Tsutiya (2001), é um processo biológico no qual 

diferentes tipos de microrganismos, na ausência de oxigênio molecular, promovem a 

transformação de compostos orgânicos complexos em produtos mais simples como metano e gás 

carbônico.  Promovem ainda a redução dos sólidos voláteis, de 35% a 60%, dependendo da 

natureza do LE. A EPA (1993) define este processo como PSRP (sigla em inglês de processo de 

redução significativa de organismos patogênicos), como condição obrigatória para produção de 

biossólidos Classe B, porém, Fernandes (2000) em seu trabalho, afirma que este processo é 

eficiente para minimização do mau odor e a redução de patógenos é pequena, impondo limites ao 

uso do biossólido por questões de segurança sanitária.  

 

A estabilização com cal, ou caleação, é um processo de higienização que consiste na 

mistura de cal virgem (CaO) ou cal hidratada [Ca(OH)2] ao lodo em proporções que variam de 

30% a 50% em função do peso seco do lodo. A cal, em contato com a água, resulta em uma 

reação exotérmica (NETTO et al., 2003) causando alterações no pH e na diminuição do odor. Os 

autores afirmam que a calagem pode inviabilizar os ovos de helmintos desde que respeitados os 

períodos de carência que são variáveis segundo a dosagem de cal, e os ovos remanescentes não 

apresentam viabilidade biológica. Segundo Tsutiya (2001), este processo pode também reduzir os 



patógenos em 99% ou mais, apesar de Netto et al. (2003) afirmarem que a adição de cal possui 

como inconveniente o aumento do volume final do produto, acarretando aumento dos custos com 

transporte.  

 

Embora o Anexo C da Norma CETESB P 4.230 (1999) cite outros processos de redução 

de patógenos, além dos propostos no Anexo B, é recomendável que se faça a fusão dos anexos B 

e C em um só como mencionado anteriormente, de modo que todos os processos de redução de 

patógenos sejam citados, e separados por subtítulos, objetivando uma melhor compreensão dos 

mecanismos envolvidos, recomendações, procedimentos e os adotados atualmente pela CETESB 

para aplicação nas ETEs.  

 

Os processos de redução de patógenos possuem diversos níveis de eficiência, de acordo 

com a literatura mundial, os custos envolvidos na adoção de um determinado processo de redução 

de patógenos, depende da quantidade de LE gerada pela ETE, do espaço disponível, da 

destinação final do LE, da capacidade operacional da ETE e dos resultados obtidos por pesquisas 

científicas com o objetivo de determinar os melhores processos e as reduções alcançadas. Os 

processos recomendados pela CETESB (1999), baseados na 40 CFR Part 503 (EPA, 1993) são 

considerados viáveis em razão de seu custo-benefício com expressiva redução de patógenos, 

embora existam outros processos em que a eliminação de patógenos pode ser feita em curto 

espaço de tempo (ANDREOLI et al., 2000; CHERUBINI et al., 2000; COMPARINI, 2000), 

porém de eficácia ainda a ser comprovada na prática, onde se sugerem que sejam realizados mais 

estudos, que atualmente estão sendo conduzidos pela SANEPAR, ESALQ e em outros institutos 

de pesquisa no Brasil. 



 

Os processos de redução de patógenos (com exceção da digestão anaeróbia, que possui 

baixa eficiência na redução de patógenos), mencionados nos Anexos B e C da Norma CETESB, 

são adequados à realidade brasileira para minimizar o impacto dos organismos patogênicos 

quando da aplicação do LE em solos agrícolas, até que sejam propostas outras alternativas de 

desinfecção mais eficientes e de custo menor, obtidas por pesquisas que comprovem a eficácia 

destas. Tsutiya (2001) menciona que estão em andamento pesquisas visando à redução do 

conteúdo de  patógenos, utilizando técnicas de solarização, coletores solares, aterro do biossólido 

em valas e secagem ao tempo. 

 

Em relação ao Anexo B, as concentrações máximas de patógenos a serem alcançadas 

após o tratamento do lodo, além de serem revisadas periodicamente, a cada cinco ou dez anos, de 

forma escalonada para valores mais baixos, como discutido anteriormente. 

 



4.15. Anexo D da Norma CETESB P 4.230 - Processos de Tratamento 

Para Redução de Atração de Vetores 

 

O Anexo D da Norma CETESB apresenta uma relação dos processos de tratamento para 

redução de atração a vetores, baseados na norma norte-americana 40 CFR Part 503 (EPA, 1993). 

 

Os processos listados no Anexo D possuem relação com o item 

7 da Norma CETESB, para a classificação do lodo em classe A ou 

classe B.  

 

A classificação do lodo possui importância em relação à sua destinação e uso final, ou 

seja, os lodos que tenham sido classificados como sendo classe A, segundo Tsutiya (2001), não 

possuem nenhuma restrição de uso, podendo ser comercializados ou distribuídos gratuitamente 

aos interessados em obtê-lo.  

 

Como já mencionado, nas reuniões realizadas na Câmara 

Técnica do CONAMA (MMA, 2004), diversos pesquisadores e técnicos, 

propõem a revisão dos critérios de utilização do lodo classe B, e 

alguns outros sugerem a redução dos níveis de coliformes fecais e 

dos ovos de helmintos em seus parâmetros, e mais ainda, de forma 

radical, que não seja permitida a existência do lodo classe B.  

 



O presente trabalho discute a classificação do LE, no item 

5 da Norma CETESB (1999), em maior profundidade, com propostas de 

alterações nos critérios adotados para a classificação do lodo. 

 

Em relação à Norma IAP (2003), ela não indica a 

classificação do lodo, em classe A e classe B, contendo apenas em 

seu item 6.1.5., indicadores que são utilizados para a análise de 

seu perfil sanitário, estabelecendo níveis máximos permissíveis 

para a contagem de ovos de helmintos, coliformes termotolerantes 

e Escherichia coli. 

 

No Anexo D da Norma CETESB, os processos de redução de 

patógenos e da atratividade a vetores, foram discutidos em 

maiores detalhes, na análise dos Anexos B e C.  

 

Os critérios adotados no Anexo D para a certificação dos 

processos de tratamento de lodo para redução de atração de 

vetores, foram baseados na Norma 40 CFR Part 503 (EPA, 1993), 

ainda que de forma literal em seu item 503.33. 

 

Os processos descritos nos critérios do item D.2 do Anexo D 

da Norma CETESB, são descrições técnicas dos processos mais 



utilizados para a redução dos agentes patogênicos e da atração a 

vetores, podendo então ser mantidos na Norma, sem necessidade de 

sofrerem alterações em sua redação.  

 

Entretanto, como afirmado na análise do Anexo C, existem 

outros processos de redução de patógenos e atratividade a 

vetores, de acordo com Tsutiya (2001), que poderiam ser adotados 

na Norma em seus anexos, embora ainda estejam em fase de pesquisa 

e coleta de dados, para que se tornem processos definitivos e 

prontos para adoção pelas ETEs.  

 

Recomenda-se que na próxima revisão da Norma CETESB P 

4.230, a questão da inclusão de novos processos de tratamentos 

para redução de atração a vetores, seja debatida pelos 

pesquisadores e técnicos responsáveis, acompanhando-se os 

resultados obtidos pelas pesquisas em andamento na SANEPAR, 

EMBRAPA, IAC, CETESB, com novos processos de redução de 

patógenos. 

 

4.16. Anexo E da Norma CETESB P 4.230 - Planilha para o Cálculo 

de Nitrogênio Disponível no Lodo 

 



O lodo contém nitrogênio, fósforo, micronutrientes e matéria orgânica suficientes para 

um condicionamento adequado do solo em função das doses utilizadas e da complementação 

mineral recomendada (SANEPAR, 1997). Pode também atuar como condicionador de solo 

(BOEIRA et al., 2002), por sua elevada carga orgânica (40% a 60%), e como fonte de N para as 

plantas, por conter teores elevados desse nutriente (até 8%), bem como possibilitar a reciclagem 

de outros nutrientes. 

 

Melo et al. (2001) em seu trabalho, observam que o 

nitrogênio, para ser assimilado pelas plantas, necessita passar 

por um processo de mineralização, o que leva à formação do íon 

amônio. Este, em seguida, pode passar por um processo de 

nitrificação, dando origem ao íon nitrato. Os autores observam 

ainda que o íon amônio possui carga positiva e pode ser adsorvido 

ao complexo de troca catiônica o que dificulta a sua lixiviação 

pelo perfil do solo, enquanto que o íon nitrato, possui carga 

negativa, mas é muito pouco adsorvido no complexo de troca 

aniônica, sendo então altamente lixiviado, podendo causar 

poluição das águas subterrâneas. 

 

Boeira et al. (2003) afirmam que as quantidades de lodo a serem aplicadas visando à 

nutrição nitrogenada das culturas devem atender a dois objetivos, fundamentalmente: satisfazer 

as necessidades de N das plantas, e evitar a geração de nitrato em quantidades excessivas que 

venham a lixiviar no perfil do solo, colocando em risco a qualidade das águas subsuperficiais.  



 

O conhecimento dos atributos do lodo relacionados à 

degradação microbiológica do N orgânico pode contribuir para a 

previsão de seu comportamento no solo, permitindo definir 

parâmetros úteis ao estabelecimento das doses máximas a serem 

aplicadas aos solos, em função do N disponibilizado às plantas. O 

N disponível às plantas é definido como soma do N na forma de 

nitrato (N-NO3-), do N na forma de amônio (N-NH4+), quando não são 

perdidos por desnitrificação ou volatilização, e do N orgânico 

que é mineralizado. 

 

Segundo Andreoli e Carneiro (2002), são várias as formas de 

perda de N do sistema, dentre as quais tem significativa 

importância a volatilização de amônia (NH3) e/ou desnitrificação. 

 

A volatilização de NH3 depende da concentração de NH4+ e de 

NH3 em solução, que por sua vez são altamente dependentes do pH, 

sendo que as perdas de N na condição NH3 são maiores em pH mais 

elevado, e a partir de pH 11 praticamente toda forma amoniacal 

solúvel está em estado gasoso. 

 



Estudando-se a dinâmica de mineralização do N orgânico de lodos aplicados a solos, 

adotou-se a premissa de que esta pode ser adequadamente descrita por uma equação cinética de 

primeira ordem e, ao utilizar-se este modelo matemático, sob certas condições ambientais, a taxa 

de mineralização de N é proporcional à quantidade de substrato mineralizável no solo (BOEIRA 

et al., 2002). 

 

Os parâmetros obtidos com este modelo (potencial de mineralização e constante da taxa 

de mineralização) são úteis na definição do balanço entre as necessidades da cultura e o N 

fornecido pelo lodo, estimando-se a quantidade de N mineral que será liberada. 

 

Porém, de acordo com a SANEPAR (1997), enquanto resultados experimentais ligados à 

mineralização da fração orgânica do lodo não estiverem disponíveis, tem sido considerado que 

metade do nitrogênio total estará disponível para as plantas no primeiro ano.  Boeira et al. (2002) 

também afirmam que, devido à amplitude dos resultados das frações de mineralização 

encontradas em sua revisão de literatura, há a necessidade da quantificação da fração de 

mineralização de cada tipo de lodo no solo em que será aplicado. 

 

O Anexo E da Norma CETESB (1999) prevê a exigência da determinação da fração de 

mineralização do N, para lodos de despejos líquidos sanitários. Após a publicação da Norma, têm 

sido realizadas pesquisas no Brasil, para observar o comportamento do N em lodos de esgotos, 

seu efeito nas culturas e a disponibilidade de nitrogênio. 

 



Na EMBRAPA, foram conduzidos diversos experimentos em campo, sendo que Boeira 

e Maximiliano (2004) procuraram um método alternativo para a determinação da fração de 

mineralização do nitrogênio, onde afirmam que a utilização das incubações aeróbias de longa 

duração, recomendado pela CETESB (1999) é um método de alto custo e muito demorado, cujos 

resultados levam mais de três meses, sendo um longo tempo de espera pelos resultados para o 

agricultor, caso não tenha programado com antecedência as análises, e além disso, os laboratórios 

de análises básicas de solos não incluem em seus serviços as determinações necessárias para a 

estimativa do potencial de mineralização de N orgânico do solo.  Porém, a maioria dos 

laboratórios já vêm se adaptando para incluir estas determinações (BERTON, comunicação 

pessoal).  

 

As autoras avaliaram um método de incubação anaeróbia para 

determinação da fração de mineralização de N de lodos de esgoto 

aplicados em solos, visando-se avaliar a eficiência e o grau de 

associação desse método, mais simples e mais rápido, em relação 

ao método de incubações aeróbias. Os resultados obtidos (14% no 

método com incubação anaeróbia e 29% no método com incubação 

aeróbia) mostraram que, nos dois métodos, os teores totais 

recuperados de N mineral foram proporcionais às doses de N 

orgânico aplicadas ao solo via LE. O método de incubação 

anaeróbia de amostras de resíduos misturadas a solos mostrou-se 

adequado para avaliação da fração de mineralização de N orgânico 



de lodos de esgoto, com as vantagens da maior simplicidade 

operacional, do custo muito menor e de ser bem mais rápido.  

 

É recomendável maiores estudos para comprovar a eficácia do 

método em diferentes situações, proposto por Boeira e Maximiliano 

(2004), que após serem endossados, sejam incluídos na Norma 

CETESB P 4.230 (1999), em particular nos Anexos A e E.  

 

Outros trabalhos conduzidos na EMBRAPA com a mineralização 

de nitrogênio de lodos de esgoto, envolveram um experimento de 

incubação aeróbica com lodo das ETEs Barueri e Franca cujos 

resultados indicaram frações de mineralização de 28% e 32% 

respectivamente (BOEIRA e LIGO, 1999), avaliações periódicas da 

mineralização do nitrogênio e a atividade microbiana do solo 

(VIEIRA, 2000) em que a mineralização de N foi intensa em solos 

que receberam maiores doses de biossólidos (cerca de 400 kg de N 

ha-1). Experimentos com Phaseolus vulgaris e os efeitos do N 

contido no LE sobre a cultura demonstraram que a quantidade 

recomendada deste composto poderá  basear-se na metade do N 

necessário à cultura, evitando-se problemas ambientais oriundos 

da lixiviação e desnitrificação do nitrato (VIEIRA et al., 2004a 

e 2004b).  



De acordo com Boeira (2004), a fração de mineralização de 

nitrogênio de lodos de esgoto pode ser usada como um dos 

critérios para definição de doses máximas a aplicar em 

determinada situação de solo, de clima e de cultura, quando não 

houver outros critérios mais restritivos ao uso do resíduo como, 

por exemplo, elevados teores de fósforo, de metais pesados, de 

patógenos, ou de outras substâncias. 

 

A quantidade potencial de mineralização de N é, no entanto, 

apenas um dos aspectos a ser considerado quando se utilizam lodos 

de esgoto como fertilizante nitrogenado. Outras questões 

importantes desta adubação dizem respeito ao modo como o resíduo 

é aplicado ao solo e às reais taxas de mineralização num 

determinado solo. Nos trabalhos desenvolvidos por Boeira (2004), 

verificou-se que houve alta taxa de disponibilização de N mineral 

nos primeiros dias de sua aplicação, e a seguir, as quantidades 

mineralizadas foram diminuindo ao longo do tempo, com tendência 

de estabilização proximamente aos três meses, ou seja, a 

mineralização tornou-se lenta, mas contínua. A autora estima que, 

após um ano, 66% do N orgânico aplicado via resíduo ainda restará 

no solo, com taxas de mineralização mais lentas.  

 



Dados genéricos de literatura, levantados por Boeira (2004) informam que a liberação de 

N destes compostos residuais diminui para 10% no segundo ano após a aplicação, 6% no terceiro, 

e 3% no quarto ano após a aplicação, o que implica em quantidades não desprezíveis do ponto de 

vista de segurança ambiental. 

 

Em relação às frações de mineralização citadas no Anexo E 

da Norma CETESB (1999), obtidas do DEHNR (Department of 

Environment, Health and Natural Resources – Division of 

Environmental Management do Estado da Carolina do Norte), 

recomenda-se que sejam mantidos os valores para os diversos tipos 

de lodos, como referência, e além disso, mas que também sejam 

incluídos futuramente, na próxima revisão da Norma, os valores 

obtidos por pesquisas em solo brasileiro com LE, que se encontram 

em andamento nas instalações da EMBRAPA e também, pela SANEPAR, 

pelo menos.  

 

Merece destaque, entretanto, experimentos realizados pela 

SCDHEC (South Carolina Department of Health and Environmental 

Control) com diferentes tipos de lodos, citados pela Norma IAP 

(2003) em seu Anexo C, e que indicam que a fração de 

mineralização varia desde 10% para lodo compostado até 30% para 

lodo digerido, com a observação de um caso de 70% para lodo 

tratado com cal. 



 

O cálculo utilizado no Anexo E da Norma CETESB (1999), 

poderia ser alterado pelo Anexo C da Norma IAP (2003) que possui 

outra metodologia de cálculo da disponibilidade de nitrogênio, e 

recomenda-se que o Anexo E seja alterado, com a inclusão em sua 

redação do texto da Norma IAP.  

 

Straus e Neto (1998), mencionados na Norma IAP (2003), 

afirmam que a definição da taxa de aplicação em função da 

quantidade de N deverá levar em conta a quantidade de N presente 

no lodo que estará disponível para as plantas num determinado 

período.  

Para tanto, de acordo com o disposto pela Norma IAP (2003), 

o biossólido deve ser caracterizado quanto ao potencial de 

mineralização do N-orgânico presente em sua composição, pela 

realização de ensaios de incubação do solo com taxas crescentes 

do lodo, com duração de 18 semanas (IAP, 2003; STRAUS & NETO, 

1998). Dois procedimentos experimentais podem ser adotados na 

determinação da curva de mineralização do N orgânico, contido em 

lodos provenientes do tratamento biológico de efluentes 

industriais ou domésticos quando aplicados no solo. O primeiro é 

realizado através da lixiviação periódica de uma mistura solo-

lodo e determinação do N mineralizado no efluente (incubação com 



lixiviação), e o segundo envolve a coleta periódica de amostras 

de solo de uma mistura solo-lodo com posterior extração e 

determinação do N mineralizado (incubação sem lixiviação), 

modelando-se a quantidade de N-mineralizado de acordo o modelo 

proposto por Smith et al. (1980), baseado em uma equação de 

regressão exponencial simples.  

 

Conhecendo-se assim a fração de N mineralizado (FM) e as 

concentrações das formas inorgânicas e orgânicas deste elemento 

no biossólido, calcula-se então o N-disponível (NDisp) de acordo 

com a seguinte planilha de cálculo: 

 

Fórmula para cálculo do NDisp (mg/kg) para aplicação 

superficial: 

NDisp = (FM/100) x (NKj-NNH3) + 0,5 X (NNH3) + (NNO3 + NNO2 ) 

Fórmula para cálculo do NDisp (mg/kg) para aplicação 

subsuperficial: 

NDisp = (FM/100) x (NKj-NNH3) + (NNH3) + (NNO3 + NNO2 ) Onde: 

 

NKj é o nitrogênio Kjeldahl (nitrogênio Kjeldahl = N 

orgânico total + N amoniacal) (mg/kg), NNH3 é o nitrogênio 

Amoniacal (mg/kg), NNO3 + NNO2  N, nitrato e nitrito (mg/kg).  



 

A taxa de aplicação será o quociente entre a quantidade de 

nitrogênio recomendada para a cultura (em kg/ha) e o teor de 

nitrogênio disponível no biossólido (NDisp). 

 

Um outro modelo de cálculo, proposto pela CONAMA (MMA, 

2004), prevê que o teor de N disponível do lodo, poderá ser 

calculado pela expressão, na figura 2: 

 

 
NDisp = N total x TMN/100 

 Onde: 

 

NDisp em kg t1- de lodo 

N total em kg t-1 de lodo 

TMN = Taxa de Mineralização do 

Nitrogênio 

 
Figura 2. Cálculo do Nitrogênio Disponível 

 

Recomenda-se que este cálculo, proposto pela CONAMA (MMA, 

2004) também seja incluído no Anexo C da Norma CETESB (1999).  

 



4.17. Anexo F da Norma CETESB P 4.230 - Preparação e Aplicação do 

Lodo – Declaração 

 

O Anexo F da Norma CETESB P 4.230 possui uma redação com uma ligeira dificuldade 

de compreensão, ou seja, tem sido redigida de modo muito simples, sem preocupação em obter 

uma melhor definição de seu conteúdo, ou seja, divisão adequada de suas partes (Partes 1, 2 e 3 

do Anexo F), clareza na compreensão do texto e ausência de tabulação e quadros para 

preenchimento dos dados obtidos com as análises laboratoriais. 

 

A Norma CETESB (1999), no item 8.3, afirma que o gerador do lodo deverá encaminhar 

ao responsável pela aplicação uma declaração baseada no modelo apresentado no Anexo F, 

contendo informações sobre a qualidade do lodo, em especial quanto aos tratamentos adotados 

para a redução de patógenos e de vetores, os laudos das análises realizadas e as orientações 

quanto à aplicação.  

 

O primeiro parágrafo do Anexo F, deve ser modificado para permitir uma melhor 

compreensão de suas exigências, com a recomendação de que seja incluída uma melhor definição 

das exigências da CETESB na segunda parte, a respeito das restrições constantes da aprovação da 

aplicação, que deve ser preenchida pelo gerador do lodo. 

 



Recomenda-se também que a figura do responsável pela geração do lodo, seja 

substituída pela palavra “técnico responsável”, papel este que cabe aos engenheiros agrônomos 

devidamente registrados no órgão profissional competente, funcionários e técnicos das ETEs.  

Uma outra alteração necessária, é a inclusão da exigência de que hajam cópias das 

declarações, a serem cedidas ao aplicador e ao gerador do lodo. E também deverá ser 

responsabilidade de ambos, o arquivamento das cópias das declarações por um período mínimo 

de cinco anos a partir da data em que estas forem expedidas. 

 

De acordo com a SANEPAR (1997) e Comparini (2001), para que o produtor receba um 

lodo de qualidade e para garantir a sua utilização na agricultura, é necessário a definição de um 

sistema contínuo de observação, para o controle dos impactos ambientais decorrentes da 

incorporação do lodo no solo. A quantificação dos prováveis riscos associados ao uso do lodo 

para se manter o controle e a segurança do processo em nível ambiental, sanitário, agronômico, 

bem como os efeitos na produtividade é a base do processo de monitoramento. 

 

Comparini (2001) afirma que o acompanhamento da qualidade dos biossólidos é 

normalmente exigido nos regulamentos de forma a verificar se a qualidade é, ou permanece, 

compatível com os limites estabelecidos, como citados na Norma CETESB (1999) e na norma 

norte-americana (EPA, 1993). O autor faz referência ao fato de os regulamentos internacionais 

estabelecerem regras diversas para o acompanhamento da qualidade dos solos e também do 

monitoramento da qualidade das águas. 

 



O processo de documentação de controle do tratamento e aplicação do lodo é bem 

detalhado na norma norte-americana 40 CFR Part 503 (EPA, 1993), onde se discutem as 

responsabilidades das entidades e pessoas envolvidas com a geração e uso do LE, com 

detalhamento das descrições dos procedimentos, práticas de gerenciamento, processos de redução 

de patógenos e vetores, análises laboratoriais, formas de aplicação do lodo e a manutenção dos 

registros.  

 

A Norma 40 CFR Part 503 (EPA, 1993) também exige uma declaração de 

responsabilidade detalhada, especificando as exigências atendidas, a ser assinada pelas pessoas 

envolvidas com a geração e uso do LE. Na Norma CETESB (1999), consta apenas uma pequena 

declaração, no qual a própria redação em si acusa erros gramaticais e não faz menção a uma 

legislação específica. Recomenda-se que as declarações de responsabilidades contidas no Anexo 

F sejam modificadas para que incluam mais detalhes, além de uma melhor estruturação 

gramatical do Anexo F.  

 

Nesse caso, Comparini (2001) afirma que é regra comum a definição de 

responsabilidades em programas de uso agrícola de lodos de esgotos. Mesmo considerado como 

um insumo que pode substituir ou complementar os tradicionalmente utilizados, os chamados 

adubos orgânicos ou mesmo os fertilizantes industrializados, é certo que os mecanismos de 

controle da produção e aplicação tendem a ser mais fortemente observados pelos órgãos de 

controle e geradores (CETESB, MMA, SANEPAR, SABESP, CONAMA, IBAMA), 

principalmente quando o processo começa a se estabelecer, como é o caso brasileiro atualmente. 



 

Devido à necessidade de um correto monitoramento por parte dos órgãos de controle em 

relação à produção e uso do LE, recomenda-se a utilização do Anexo F da Norma IAP (2003) e 

também dos anexos constantes do Manual de Utilização do Biossólido na Agricultura da 

SABESFERTIL (2001), para serem adicionados ao Anexo F da Norma CETESB em substituição 

à redação original na Parte 1, conforme os modelos expostos abaixo (quadros 18 e 19). 

 

Quadro 18 – Modelo de declaração a ser preenchida pelo gerador do lodo de esgoto. 

 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Eu, ______________________________________________________________, 
(Responsável pelo Setor de Tratamento de Esgotos da ETE _________________, declaro 
que a pedido do Sr. ___________________________________________, 

conforme Projeto  de Utilização n° __________________________, que o lodo de esgoto 
produzido na ________________________________________________ foi devidamente 
preparado, e que: 

 

A) Condição do lodo de esgoto: 
Lodo Fresco – Até 96 horas após tratamento (  ) 

Lodo Armazenado – Por mais de 96 horas após geração e tratamento (  ) 

B) Método de Tratamento: _______________________________________ 
C) Classe do lodo de esgoto: 

Classe A (  ) 

Classe B (  ) 

 D) Processos utilizados para a redução de atração de vetores: 
__________________________________________________________________ 

 

Informo estar ciente que, no caso de falsas declarações, poderei ser responsabilizado civil e 
criminalmente, conforme legislação pertinente em vigor. 



 

Data e assinatura: ___________________________________________________ 

 

 
 
 
 



Quadro 19 – Caracterização da qualidade do lodo de esgoto. 

 
RELATÓRIO DE CARACTERIZAÇÃO DA QUALIDADE BIOSSÓLIDO 

HIGIENIZADO 
 
PARÂMETROS AGRONÔMICOS 
 
Data de Amostragem: _____/_______/______ 
Laboratório:  
Resultados: 

 
ETEs        
Umidade %   
Carbono 
Total 

%   

Nitrogênio %   
Fósforo  %   
Potássio ppm   
Cálcio %   
Magnésio %   
Relação C/N    
pH    
 
AGENTES PATOGÊNICOS 
 
A - Helmintos 
Data de Amostragem: _____/______/_____ 
Laboratório: - 
Resultados: 
Ovos Viáveis de Helmintos (ovos/g M.S.) _________Limite: 
0,25 

 
 ETEs       
Ovos viáveis/g 
M.S. 

 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

 
B - Coliformes termotolerantes 
Data de Amostragem: ____/______/_____ 
Laboratório:  
Resultados: 
Coliformes termotolerantes (NMP/g M.S.) 
______________limite: 103 

 

 ETEs      
Coliformes 
termotolerantes NMP/g 
M.S. 

 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

 
C -  Escherichia coli 



Data de Amostragem: ____/______/_____ 
Laboratório:  
Resultados: 
E.coli (NMP/g M.S.) _________________limite: 800 

 

 ETEs      
E.coli NMP/g M.S.  0.0 0.0 0.0 0.0 0.0 

 
METAIS PESADOS 
 
Data de Amostragem: ____/_______/______ 
Laboratório: _____ 
Resultados: 
 

  CETESB Ete 1 Ete 2 Ete 3 
Cd ppm   
Cu ppm   
Ni ppm   
Pb ppm   
Zn ppm   
Hg Ppm   
Cr Ppm   

 
ESTABILIDADE 
 
Data de Amostragem: ____/______/_____ 
Data do Laudo: _____/_______/______ 
Laboratório: 
Resultado:  
 

 Limite Ete 1 Ete 2 Ete 3 
Teor de 
cinzas(%) 

       

 
 

 
 

 

A inclusão dos modelos  propostos pelo Anexo F da Norma IAP 

(2003), em substituição ao modelo atual utilizado pela Norma 

CETESB, possui como propósito uma maior riqueza e um nível maior 

de detalhamento a respeito da qualidade do LE produzido pela ETE 

responsável, e também das análises laboratoriais realizadas. Os 



parâmetros indicados pelas tabelas da Norma IAP são mais 

específicos, com a inclusão dos limites máximos permissíveis 

(EPA, 1993; CETESB, 1999) para os metais pesados e concentração 

de patógenos, além de também serem indicados os valores de alerta 

(embora os valores do IAP difiram dos das CETESB), conforme os 

propostos pela CETESB em seu Relatório de Estabelecimento de 

Valores Orientadores para Solos e Águas Subterrâneas no Estado de 

São Paulo (2001).  

 

Na Parte 1 do Anexo F da Norma CETESB, recomenda-se alterar 

o modelo de declaração da concentração do nutriente de interesse 

(nitrogênio), e adotar nesse caso, a folha de cálculo para 

determinação da taxa de aplicação de nitrogênio, contida no 

Manual da Sabesfértil (2001) em seu Anexo 3, que possui um nível 

de detalhamento maior, exposto no quadro 20. 

 

 

Quadro 20 – Concentração do nutriente de interesse em mg/kg (com base no material seco) no 
lodo. 

 



 
Projeto  

Interessado      

Área de Aplicação  m2 

Cultura                         

Número de pés por hectare  

Produtividade esperada  kg/hectare 

 
Nitrogênio disponível no lodo de esgoto 

N amoniacal  g/kg 

N Orgânico  g/kg 

Nitratos  g/kg 

Nitritos  g/kg 

N Disponível  g/kg 
 
 
 

 

Por fim, há a necessidade de modificação textual da declaração de responsabilidade, que 

deve ser preenchida pelo gerador do LE (CETESB, 1999).  

 

Segundo Comparini (2001), o registro das informações relativas aos monitoramentos e 

de dados operacionais da aplicação de biossólidos são, também, normalmente regulamentados. A 

normalização do Estado de São Paulo  (CETESB, 1999) obriga o responsável pela aplicação, ou o 

proprietário da área, a manter em arquivo as declarações que contenham informações relativas à 

localização da área em que o lodo será aplicado, tipo de cultura, datas de aplicação, quantidades e 

métodos de aplicação, etc.  

 

Porém, a Parte 3 do Anexo F da Norma CETESB possui uma redação textualmente 

pobre, com caracterização de poucos parâmetros no modelo de declaração a ser preenchida pelo 



aplicador, e não há exigência de inclusão de informações mais relevantes a respeito do aplicador, 

para permitir uma futura inspeção a ser realizada por órgãos ambientais competentes, conforme o 

disposto na legislação ambiental e também pela Norma P 4.230 nos itens 7 e 8 (1999). A 

recomendação é a de que se inclua na redação da Parte 3, pedido de informações mais relevantes 

sobre o aplicador (quadro 21), como observado nos Anexos 1 e 2 do Manual da Sabesfértil 

(2001) e uma alteração textual na declaração de responsabilidade do aplicador, utilizando o 

modelo proposto pelo Anexo 5 (SABESFERTIL, 2001). 

 

Quadro 21 – Modelo de Declaração a ser Preenchido pelo Aplicador 

 
1. Aplicador 

 

Razão Social ou nome: _______________________________________________ 

Endereço completo:__________________________________________________ 

__________________________________________________________________ 

Telefone: _____________ Fax: _____________ E-mail: _____________________ 

 

2. Informações sobre o local da utilização do lodo de esgoto 

 

Nome da propriedade: _______________________________________________ 

Nome do proprietário: ________________________________________________ 

Endereço completo da propriedade: _____________________________________ 

__________________________________________________________________ 

Telefone: _____________ Fax: _____________ E-mail: ____________________ 

Área total da propriedade (ha):_________________________________________ 

 

3. Cultura  em que será utilizado o lodo de esgoto: _________________________ 

4. Area de plantio: _______________________________________________ (ha) 

5. Método de aplicação do lodo: ________________________________________ 



6. Quantidade aplicada de lodo (m3 ou kg): _______________________________ 

7. Método usado em campo para redução de atração de vetores: ______________ 

__________________________________________________________________ 

 

Declaro que estão sendo cumpridos os critérios de localização e operação estabelecidos nos 
itens 7 e 8 da Norma P 4.230, e informo ter tomado conhecimento de todas as recomendações 
e exigências contidas na referida norma. 

 

Confirmo que tenho conhecimento das áreas onde não poderei aplicar o lodo de esgoto 
conforme definido no Projeto _____________________, elaborado pelo Eng. Agr. 
__________________________________________________________ e aprovado por 
_____________________________________________________ 

 

Informo estar ciente que, no caso de falsas declarações, poderei ser responsabilizado civil e 
criminalmente, conforme legislação pertinente em vigor. 

 

Data e assinatura: ___________________________________________________ 

 

 

 
 
 
 
4.18 Anexo G da Norma CETESB P 4.230 - Recomendações Para 

Sistemas de Tratamento Biológico de Despejos Líquidos Sanitários 

 

De acordo com Vanzo et al. (2001), o controle operacional dos digestores é determinante 

no processo da digestão anaeróbia, que transforma o lodo em biossólido, com características que 

permitam a utilização segura na agricultura.  



Com a utilização desse processo, pode-se obter diversas 

características benéficas ao lodo, tais como a redução 

substancial dos sólidos voláteis (TSUTIYA, 2001), redução 

significativa do número de organismos patogênicos, estabilização 

das substâncias instáveis e orgânicas presentes no lodo e por 

fim, a redução do volume do lodo pela liquefação, gaseificação e 

adensamento.  

 

Por meio da utilização de registros periódicos, de forma adequada, de diversos 

parâmetros, é possível diagnosticar e corrigir a tempo, as alterações necessárias nos processos de 

tratamento do lodo, com o intuito de se assegurar a manutenção da qualidade do biossólido 

produzido. 

 

Os parâmetros adotados para a realização de registros 

periódicos, como citados no Anexo G da Norma CETESB (1999) podem 

ser considerados ideais, e recomenda-se que sejam feitas algumas 

modificações e acréscimos de novos parâmetros, utilizando-se o 

modelo utilizado por Vanzo, Macedo e Tsutiya (2001), tais como: 

volume de alimentação dos digestores primários e secundários; 

teor de água do biossólido após desidratação e temperatura. 

 

No registro do volume da produção de gás, devem ser 

mencionados de forma específica os gases metano (CH4) e o dióxido 



de carbono (CO2), com medições diárias, e também, com a 

elaboração de um gráfico ou tabulação dos valores mensais do 

volume da produção de gás, em m3 CNTP.  

 

E na relação acidez/alcalinidade, também devem ser medidos os valores em separado, da 

acidez e da alcalinidade, expressos em mg/l.  

 

O pH, além das medições a serem feitas diariamente ou no 

máximo semanalmente, também recomenda-se que seja incluído uma 

faixa de valores ideais de pH, de 6,5 a 7,5.  

 

A Norma IAP (2003), em referência à qualidade dos biossólidos, no item 7.4.2. afirma 

que a freqüência de amostragem para fins de caracterização e avaliação, deve ser orientada em 

função do porte da Unidade de Gerenciamento de Lodo (UGL) e da disposição final do lodo, 

como pode ser observado na tabela 13. Os registros periódicos, citados no Anexo G da Norma 

CETESB (1999), devem acompanhar essa freqüência de amostragem.  

 

Tabela 13 – Produção de lodo x freqüência de amostragem 

Quantidade de lodo 
reciclada anualmente Freqüência de Amostragem 

Até 60 toneladas (M.S.) 
/ ano 

Anual (Anterior ao período de maior 
demanda pelo biossólido) 

De 60 a 240 toneladas 
(M.S.) / ano 

Semestral, anterior aos períodos de 
maior demanda (à safra de verão e 
outra anterior à safra de inverno) 



A cada  100 t M.S.: potencial agronômico e cinzas 
A cada 400 t M.S.: sanidade e 
contaminação com metais pesados Acima de 240 toneladas 

(M.S.) / ano* Semestral, anterior aos períodos de 
maior demanda (à safra de verão e 

outra anterior à safra de inverno).
Adaptado da Norma IAP – Utilização Agrícola de Lodo de ETE (2003) 

 

 

O acompanhamento da variação dos parâmetros ao longo do tempo, além de serem 

demonstrados em gráficos ou tabelas, também deve ser arquivado por um período mínimo de 

cinco anos a partir da data de registro, e com isso, permitir acompanhar a evolução da produção 

da ETE ao longo do tempo e também, da qualidade do lodo.  

 

Também recomenda-se que as análises efetuadas para a obtenção dos registros dos 

parâmetros adotados sejam realizadas por laboratórios oficiais, ou credenciados pela CETESB ou 

Órgão Ambiental competente, ou com certificado de qualidade emitido pelo INMETRO. 

 

4.19. Anexo H da Norma CETESB P 4.230 - Roteiro para Elaboração 

de Projetos de Sistemas de Aplicação de Lodos em Áreas Agrícolas 

 

De acordo com Comparini (2001), o planejamento, gerenciamento e a escolha de 

tecnologias adequadas de aplicação são essenciais na viabilização de programas de utilização de 

biossólidos em áreas agrícolas. Segundo ele, há toda uma logística a ser planejada de forma a 

maximizar o rendimento econômico tanto ao gerador como ao aplicador, garantindo, ao mesmo 

tempo, a segurança ambiental necessária. 



 

A caracterização da ETE que é responsável pela geração do 

LE , deve atender a diversos critérios, especificados no item H.1 

do Anexo H, para que se obtenha informações relevantes a respeito 

da Estação de Tratamento. O modelo proposto pela Norma CETESB é 

muito simplificado, notando-se a ausência de uma ficha a ser 

preenchida pelos responsáveis, obrigando estes a elaborarem por 

conta própria, seguindo o disposto no Anexo H, o preenchimento da 

caracterização da ETE de forma simples, dando margem a erros de 

interpretação e documentação confusa. 

 

A redação deste item também evidencia a ausência de novos 

procedimentos, como a definição dos órgãos responsáveis que devem 

receber as vias e cópias dos projetos dos sistemas de aplicação 

de lodos. Neste caso, recomenda-se a inclusão destas definições 

dos órgãos responsáveis. A CETESB deverá receber uma cópia do 

projeto, em duas vias, acompanhado da respectiva ART (Anotação ou 

Registro de Responsabilidade Técnica). 

 

Ainda de acordo com diversos autores (COMPARINI, 2001; 

VANZO et al., 2001), é necessária uma caracterização da ETE de 

forma completa, para que se acompanhe a sua produção, geração, e 



disposição final do LE, e também, a sua localização, fonte dos 

lodos, concentrações, população atendida, vazão, etc.  

 

Recomenda-se que este item do Anexo H seja modificado, com 

a inclusão da parte I do Anexo G da Norma IAP (2003), que possui 

uma melhor caracterização da Estação de Tratamento de Esgoto, em 

diversos critérios, como pode ser observado no quadro 22, com 

algumas modificações. 

 

 

 

Quadro 22 – Caracterização da Estação de Tratamento de Esgotos, de acordo com a Norma IAP 
(2003). 

 
 
Diagnóstico 
 
Informações Cadastrais 
 
1. Razão Social, CGC ,endereço, coordenadas geográficas 
2. Fonte abastecedora de água - relacionar todas as fontes de 
abastecimento de água utilizadas pelo empreendimento, tais 
como rios, lagoas, poços, rede pública, etc. 
3. Corpo receptor  (vazão e parâmetros, no caso de rios) e 
bacia hidrográfica a que pertence. 
4. Área em m² da ETE (área total, área construída e área 
livre). 
 
Estudo da Produção do Lodo 

 
1. Regime de produção de lodo / vazão de entrada 
2. Tipo de tratamento / avaliação da eficiência da ETE 
3. Processo de secagem 
4. Sistema de estabilização e higienização: 
5. Área para gerenciamento do lodo 



        -  higienização, maturação e armazenamento 
 

 

 

No item H.1, há menção da exigência de inclusão de 

informações complementares, no caso de haver tratamento de 

despejos provenientes de indústrias. Neste caso, recomenda-se 

seguir as exclusões definidas na análise crítica desta norma. 

 

Os critérios definidos para a caracterização do lodo, devem 

incluir novos parâmetros, que se encontram ausentes no item H.2 

do Anexo H, que devem necessariamente ser os seguintes: níveis de 

metais pesados no lodo e concentração de contaminantes orgânicos 

persistentes, seguindo-se o disposto nos itens 5 e 7 da Norma 

CETESB (1999) e também, os valores definidos pelo Relatório de 

Estabelecimento de Valores Orientadores para Solos e Águas 

Subterrâneas no Estado de São Paulo, que é uma proposta do CONAMA 

(CETESB, 2001) e pelo CONAMA, com três propostas para os metais e 

duas para os COPs (MMA, 2004).  

 

Na caracterização da área, onde devem ser apresentados o 

nome e o endereço do proprietário da área e a declaração de 

consentimento para a aplicação de lodo, recomenda-se a inclusão 



de um modelo para preenchimento, podendo ser o proposto na 

análise crítica do Anexo F da Norma CETESB, contida no quadro 21.  

 

No item H.3, que se refere à localização da área que deve receber a aplicação de LE, as 

exigências são satisfatórias, com as indicações de diversos elementos. Entretanto, devem ser 

incluídas novas especificações, para complementar as indicações, onde, no caso da indicação do 

uso do solo, devem ser utilizadas as classificações de solo, definidas por Souza et al. (1994). E 

em relação à localização de nascentes, corpos de água, lagoas, lagos, rios, etc. deve ser seguida a 

legislação que dispõe sobre as distâncias a serem mantidas, para efeitos de preservação ambiental 

e evitar a contaminação das águas pelo LE (Código de Águas e Código Florestal Brasileiro). 

 

Neste caso, ressalva-se que deve ser incluído mais um 

elemento, que são as coordenadas UTM (Projeção Universal 

Transversal de Mercator). A utilização das coordenadas UTM poderá 

fazer parte de um banco de dados informatizado, a ser gerenciado 

pela CETESB em um futuro próximo, para permitir um melhor 

monitoramento das áreas que vierem a receber LE, as distâncias 

destas áreas em relação à ETE de origem, abrangência, culturas 

afetadas, uma possível urbanização futura e diversos outros 

parâmetros que podem ser utilizados para futuros estudos de 

impacto ambiental do uso agrícola do LE.  

 



Em relação à caracterização do solo, constante no item 

H.3.2 do Anexo H da Norma CETESB P 4.230, recomenda-se a 

utilização dos procedimentos adotados pelo IAC (RAIJ et al., 

2001), na  "Análise Química para a Avaliação da Fertilidade de 

Solos Tropicais", como alternativa complementar aos métodos de 

análise propostos no Boletim Técnico n° 81 (RAIJ e QUAGGIO, 

1983). Esta publicação apresenta tecnologias mais adaptadas às 

condições brasileiras, com foco nas duas características químicas 

mais limitantes dos solos tropicais, que são a acidez e a 

deficiência de fósforo.  

 

Em relação aos demais itens do Anexo H da Norma P 4.230 

(1999), alterações na redação são necessárias para melhorar a 

estrutura textual e incluir referências aos itens e anexos da 

norma, para orientação do responsável pela elaboração do projeto 

de utilização agrícola do LE. No item H.5, os processos que 

passam a descrever sumariamente redução de patógenos mencionados 

devem fazer referência aos Anexos B e C que o descrevem em maior 

profundidade, e o de atratividade de vetores, ao Anexo D. 

 

Nos planos de aplicação e manejo, outros critérios devem 

ser incluídos, como as coordenadas UTM, já referidas 

anteriormente, e também a inclusão da escala a ser utilizada na 



elaboração da planta que deverá exibir as áreas de aplicação do 

LE com a delimitação em parcelas e das respectivas culturas.  

No item H.8, a redação do item deve ser modificada, em razão de um erro encontrado, 

em relação à exigência de se trazer uma anotação de tipo 3 no campo 6, pois o tipo 3 refere-se aos 

Engenheiros Agronômos que são funcionários públicos do Estado ou de determinada repartição 

pública. O correto é a anotação tipo 1, que deve ser incluída em substituição ao erro (BERTON, 

comunicação pessoal).  

 

A Norma IAP (2003), em seus Anexos D e G, pode ser sugerida como base para a 

revisão do Anexo H da Norma CETESB, e obter respectivas melhorias no roteiro de elaboração 

de projetos de sistemas de aplicação de lodos em áreas agrícolas. 

 

4.20. Considerações Finais 

 

4.20.1 Compostos Orgânicos Persistentes 

 

Os compostos orgânicos persistentes encontram-se ausentes 

da Norma CETESB, na caracterização do LE. A ausência deste 

parâmetro deveu-se à não inclusão pela US EPA (1993) destes 

poluentes quando da publicação da 40 CFR Part 503, por considerar 

que não ofereciam riscos à saúde humana. De acordo com Bastian 



(1994), foi expedida uma ordem judicial solicitando à EPA que 

realizasse novas investigações sobre os efeitos e concentrações 

dos poluentes orgânicos, e determinar os seus riscos potenciais.  

 

Em 2003, a EPA, após cinco anos de estudos, chegou à 

conclusão de que os contaminantes orgânicos não ofereciam riscos, 

reafirmando sua posição anterior. De acordo com Tsutiya (2001), 

os contaminantes orgânicos não foram detectados no LE em um 

levantamento realizado pela EPA, e no caso da detecção destes, 

encontravam-se em concentrações de dez a cem vezes menores que as 

fixadas pelas avaliações de risco. 

 

De acordo com Cesário et al. (2001), a preocupação com 

compostos orgânicos está associada ao potencial de 

carcinogenicidade, mutagenicidade, teratogenicidade e risco 

substancial à saúde humana.  

 

Os autores afirmam que, no Brasil, devido à falta de 

recursos humanos e materiais, as técnicas de identificação e 

quantificação não foram assimiladas adequadamente. A respeito do 

destino final dos resíduos gerados nas ETEs, as normas 

brasileiras (CETESB, 1999; IAP, 2003) consideram apenas a 

presença de metais pesados e microrganismos patogênicos, 



negligenciando os poluentes orgânicos e conseqüentemente a sua 

problemática. 

 

 

Além da presença de compostos orgânicos perigosos nos 

efluentes das ETEs que são lançados em corpos de água, também é 

necessário atentar para seu comportamento dentro das ETEs e 

elevatórias.  

 

Segundo Cesário et al. (2001) e Santamarta (2001), as 

principais fontes de compostos orgânicos são a indústria química, 

de plásticos, produtos mecânicos, farmacêuticas, formulação de 

pesticidas, ferro e aço, petróleo, lavanderias, postos de 

gasolina e indústrias de madeira.  

 

Restringindo-se a origem dos lodos, principalmente daqueles 

advindo de indústrias, portos, aeroportos e hospitalares, pode-se 

reduzir de forma significativa a concentração dos compostos 

orgânicos na composição do lodo.  

 

Nos efluentes industriais, os poluentes mais comuns são: 

cianeto, fenol, cloreto de metileno, tolueno, etil benzeno, 



tricloroetileno, clorofórmio, naftaleno, acroleína, xileno, 

cresóis, acetofenoma, anilina, acetato de etila, entre outros 

(CESARIO et al, 2001). 

 

A avaliação dos efeitos fisiológicos causados no homem é 

muito complexa, pois depende de cada indivíduo, vias de 

exposição, concentrações e características do poluente, aspectos 

sinérgicos, etc.  

 

Os dados, segundo Cesário et al. (2001), até então 

conhecidos, sugerem que a maioria dos traços orgânicos podem 

estar presentes nos lodos geralmente em concentrações inferiores 

a 10 mg/kg, porém uma contribuição industrial específica pode 

aumentar drasticamente as concentrações. 

 

Segundo Santamarta (2001), a maioria dos contaminantes 

orgânicos são compostos organoclorados, ou seja, feitos à base da 

química do cloro, que produz cerca de onze mil compostos 

organoclorados.  

 

De acordo com a OMS (1999), a presença de compostos orgânicos persistentes no meio 

ambiente é derivada principalmente de atividades antropogênicas, tais como a fabricação e o uso 



de certos produtos químicos orgânicos, a fabricação de polpa e papel à base de cloro, a produção 

e aplicação de pesticidas, vazamentos, derramamentos e despejo. Calcula-se que são produzidos 

anualmente cerca de 70.000 produtos químicos e que muitos outros produtos novos são 

acrescentados a cada ano. 

 

Porém, a questão dos contaminantes orgânicos persistentes têm sido discutida pelos 

governos, reunidos sob a liderança da ONU para debaterem a necessidade de se controlar a 

produção e a disposição deles no meio ambiente, com a exigência de normatização que disponha 

sobre restrições, proibições e incentivos para substituí-los em um futuro próximo por outros 

produtos que sejam menos danosos ao ambiente e ao homem. Em 2001, realizou-se a 

Conferencia de Estocolmo, que teve a participação de mais de cem países, entre estes o Brasil, 

que adotou diversas resoluções, entre as quais estão a restrição e/ou eliminação da produção de 

determinados compostos orgânicos, entre outros.  

 

Na Comunidade Econômica Européia, há também iniciativas em se regulamentar o uso 

de compostos orgânicos persistentes, como a Diretiva 2001/59/CE (CE, 2001).  

Segundo Nass e Francisco (2002), os doze POPs, conhecidos também como a "dúzia 

suja" (dirty dozen, em inglês) são Aldrin, clordano, Mirex, Dieldrin, DDT, dioxinas, furanos, 

PCBs, Endrin, heptacloro, BHC e toxafeno. 

 



A CETESB, levando a problemática dos COPs em consideração, incluiu em seu 

Relatório de Estabelecimento de Valores Orientadores para Solos e Águas Subterrâneas no 

Estado de São Paulo (2001) valores e limites máximos para estes poluentes, citados no quadro 23. 

 

Quadro 23 – Valores orientadores para solos e para águas subterrâneas do Estado de São Paulo 
(CETESB, 2001). 

Valores Orientadores 

Solos (mg.kg-1) 
Águas Subt. 

(µg.L-1) 

Intervenção 
Substância 

Referência Alerta
Agrícola APMax Resid. Indust. 

Intervenção 

Diclorobenzeno 0,02 - 2,0 7,0 10,0 40(4) 

Hexaclorobenzeno 0,0005 - 0,1 1,0 1,5 1(1) 

Tetracloroetileno 0,10 - 1,0 1,0 10 40(1) 

Tricloroetileno 0,10 - 5,0 10 30 70(1) 

1,1,1 Tricloroetano 0,01 - 8,0 20 50 600(4) 

1,2 Dicloroetano 0,5 - 0,5 1,0 2,0 10(1) 

Cloreto de Vinila 0,05 - 0,1 0,2 0,7 5(1) 

Pentaclorofenol 0,01 - 2,0 5,0 15,0 9(1) 

2,4,6 Triclorofenol 0,2 - 1,0 5,0 6,0 200(1) 

Fenol 0,3 - 5,0 10,0 15,0 0,1(3) 

Aldrin e Dieldrin 0,00125 - 0,5 1,0 5,0 0,03(1) 

DDT 0,0025 - 0,5 1,0 5,0 2(1) 

Endrin 0,00375 - 0,5 1,0 5,0 0,6(1) 

Lindano 0,00125 - 0,5 1,0 5,0 2(1) 

Benzeno 0,25 - 0,6 1,5 3,0 5(1) 

Tolueno 0,25 - 30 40 140 170(2) 

Xilenos 0,25 - 3,0 6,0 15 300(1) 

Estireno 0,05 - 15 35 80 20(1) 

Naftaleno (δ-BHC) 0,20 - 15 60 90 100(4) 



(1) Padrão de Potabilidade da Portaria 1.469 do Ministério da Saúde 
para Substâncias que apresentam risco à saúde 
(2) Padrão de Potabilidade da Portaria 1.469 do Ministério da Saúde para aceitação de consumo (critério 
organoléptico). 
(3) Padrão de Potabilidade da Portaria 36 do Ministério da Saúde; 
(4) Obtido com base no valor de intervenção para solo no Cenário 
Agrícola/Área de Proteção Máxima - APMax 
- não estabelecido 
 
 
 

De acordo com a CONAMA (MMA, 2004), resolveu-se adotar as seguintes substâncias: 

benzenos clorados, esters de ftalatos, fenóis não clorados, hidrocarbonetos aromáticos 

policíclicos e PCBs, como pode ser observado na tabela 14. 

 

Tabela 14 – Limites Máximos para a Concentração de Poluentes Orgânicos no Lodo de Esgoto 
(CONAMA, 2004) 

Substância Unidade Concentração no lodo 
Benzenos clorados  
1,2-Diclorobenzeno mg/kg 1,00 
1,3-Diclorobenzeno mg/kg 1,00 
1,4-Diclorobenzeno mg/kg 1,00 
Hexaclorobenzeno mg/kg 0,50 
Lindano mg/kg 0,10 
Esters de ftalatos  
Di-n-butil ftalato mg/kg 300,00 
Di (2-etilhexil)ftalato (DEHP) mg/kg 300,00 
Di-n-octil ftalato mg/kg 300,00 
Fenóis não clorados   
4 metil fenol mg/kg 1,00 
3 metil fenol mg/kg 1,00 
2 metil fenol mg/kg 1,00 
Hidrocarbonetos aromáticos policíclicos  
Benzo(a)antraceno mg/kg 1,00 
Benzo(a)pireno mg/kg 1,00 



Substância Unidade Concentração no lodo 
Benzo(b)fluoranteno mg/kg 1,00 
Benzo(k)fluoranteno mg/kg 1,00 
Dibenzo(a,h)antraceno mg/kg 1,00 
Indeno(1,2,3-c,d)pireno mg/kg 1,00 
Naftaleno mg/kg 1,00 
Fenantreno mg/kg 1,00 
Pireno mg/kg 1,00 
PCBs (somatória de congêneres) mg/kg 0,50 
 

 

Destaque-se que, ainda não há uma posição oficial definitiva por parte da CONAMA 

sobre a determinação dos limites máximos na concentração de poluentes orgânicos no LE. Neste 

caso, recomenda-se o calculo dos valores baseados pela CETESB (2001), e de outros valores 

propostos pela CONAMA, e mencionar a NBR 10.004 (Classificação de Resíduos Sólidos), que 

devem ser incluídos no item 5 da Norma CETESB (1999), na caracterização do LE.  

 

Porém, ainda não se sabe o que tem no LE a quantidade exata de COPs e o 

comportamento destes nos solos, além do fato de que novas moléculas são produzidas pela 

indústria química que depois são descartadas no meio ambiente. E as análises da concentração de 

COPs possuem custo elevado. Neste caso, é recomendável que novos estudos sejam realizados 

até se chegar a uma definição a respeito da problemática dos compostos orgânicos (PIRES, 

comunicação pessoal). 

 



4.20.2 Classificação de Terras 

 

Um outro critério, a da aptidão de áreas agrícolas para fins de utilização do LE, de 

importância fundamental, encontra-se ausente da Norma CETESB. De acordo com Manzatto et 

al. (2002), o sistema tem a finalidade de fornecer a aptidão agrícola das terras, fundamentada no 

seu melhor uso.  

 

Ainda de acordo com esses autores, é recomendado para locais onde se necessita de um 

planejamento agrícola regional e trabalhos de zoneamento agrícola. É também indicado para 

locais que possuam estudos de solos em níveis generalizados, de reconhecimento ou exploratório. 

 

A metodologia a ser seguida neste caso, a do uso agrícola do LE, é a proposta por Souza 

et al. (1994). Segundo estes autores, um solo é considerado apto para a reciclagem quando a 

incorporação do lodo promove a rápida atividade biológica e a ciclagem de nutrientes, matéria 

orgânica e outros materiais contidos no lodo sem oferecer riscos ao ambiente, à saúde e ao 

potencial produtivo do solo. 

 

De acordo com a EPA (1979, 2002), as qualidades ótimas do solo para a aplicação de 

lodo são: solos profundos, alta capacidade de infiltração, textura fina suficiente para alta 

capacidade de retenção de água e nutrientes, boa drenabilidade e aeração, reação alcalino a neutro 

(para reduzir a mobilidade e solubilidade de metais pesados). 

 



Os fatores que oferecem maior risco ao ambiente e à saúde são os que resultam da 

movimentação dos componentes do lodo por lixiviação ou por escorrimento superficial. O risco 

de erosão está ligado ao carreamento de partículas do lodo a cursos de água ou ao contato direto 

com a população, e a lixiviação à contaminação do lençol freático, principalmente com nitratos 

resultantes da mineralização da matéria orgânica. 

 

O potencial produtivo do solo pode ser comprometido quando o uso do lodo resultar em 

alterações nas características físico-químicas dos solos, principalmente relacionadas ao pH do 

solo. Quando o sistema de higienização adotado é a calagem, o lodo altera a reação do solo, 

podendo elevar o pH a níveis acima de 7,0 desequilibrando a dinâmica dos nutrientes, causando 

prejuízos ao desenvolvimento das culturas. 

 

A aptidão dos solos para uso do lodo (SOUZA et al., 1994) é avaliada pelo 

comportamento do solo frente a estes riscos e a dificuldade de motomecanização, identificando 

dificuldade na incorporação do resíduo. Neste sentido, as limitações podem ser resultantes de 

fatores ambientais e edáficos. Os fatores ambientais dizem respeito à proximidade da área de 

aplicação a cursos de água, canais, poços, minas, áreas de produção olerícola, áreas residenciais e 

de freqüentação pública. As limitações edáficas são relacionadas às características do solo, como: 

profundidade, textura, susceptibilidade à erosão, drenagem, relevo, pedregosidade, 

hidromorfismo e pH. 

 



De acordo com Pegorini et al. (2001), o sistema proposto por Souza et al. (1994) 

classifica o potencial dos solos em classes de aptidão, definidas pelo grau de limitação de 

impedimento mais forte à aplicação de LE. O sistema é dividido em três níveis categóricos: 

Unidades de Aptidão, Subclasses de Aptidão (tabela 15) e Classes de Aptidão (tabela 16).  

 

Tabela 15 – Critérios para classificação da aptidão dos solos para disposição agrícola do lodo 
(SOUZA et al., 1994). 

 

FATOR GRAU CRITERIO 

 

Profundidade 

0 – nulo 

 

2 – moderado 

 

3 – forte 

Latossolos, cambissolos ou pzólicos profundos 

Cambissolos ou podzólicos com citação de pouca 
profundidade 

Litólicos ou outras unidades com citação de solos 
rasos 

Textura Superficial 

0 – nulo 

1 – ligeiro 

 

2 – moderado 

 

3 – forte 

Textura argilosa (35 a 60% de argila) 

Textura muito argilosa (> de 60% de argila) e média 
(15-35% de argila). 

Textura siltosa (<35% de argila e <15% de areia). 

Textura arenosa (<15% de argila). 

Suscetibilidade à 
erosão 

0 – nulo 

1 – ligeiro 

 

2 – moderado 

 

 

3 – forte 

 

 

Solos em relevos plano. 

Solos argilosos ou muito argilosos em relevo suave 
ondulado 

Solos de textura média ou siltosa em relevo suave 
ondulado e solos com textura argilosa e muito argilosa 
em relevo ondulado. 

Solos de relevo ondulado com textura arenosa e/ou 
caráter abrupto.  ou relevo forte ondulado associado à 
textura muito argilosa. 
Relevo forte ondulado, com textura 
média e arenosa.  



 

4 – muito forte 

Relevo montanhoso ou escarpado independente da 
classe textural. 

Drenagem 

0 – nulo 

1 – ligeiro 

2 – moderado 

3 – forte 

 

4 – muito forte 

Solos acentuadamente e bem drenados 

Fortemente drenados 

Solos moderadamente  drenados 

Solo imperfeitamente e excessivamente drenado 

Solos  mal e muito mal drenados 

 

Relevo 

0 – nulo 

1 – ligeiro 

2 – moderado 

3 – forte 

4 – muito forte 

Relevo plano (0-3%) 

Relevo suave ondulado (3-8%). 

Relevo ondulado (8-20%). 

Forte: relevo forte ondulado (20-45%). 

Relevo montanhoso ou escarpado (maior que 45%). 

Pedregosidade 

0 – nulo 

2 – moderado 

4 – muito forte 

Solos sem fase pedregosa 

Citação de pedregosidade na legenda 

Solos com fase pedregosa 

Hidromorfismo 

0 – nulo 

2 – moderado 

3 – forte 

Solos sem indicação de hidromorfismo 

Solos com caráter gleíco 

Solos hidromórficos 

pH 

0 – nulo 

 

 

4 – muito forte 

Solos com pH inferior a 6,5 para 
aplicação de lodo calado 
Qualquer faixa de pH para lodo compostado 

Solos com pH igual ou superior a 6,5 para uso de lodo 
calado 

 

 

Tabela 16 – Classificação da aptidão dos solos para reciclagem agrícola do lodo de esgoto 
(SOUZA et al., 1994) 

 

Classes de Aptidão Fatores 
Limitantes 

Grau de 
Limitação I II III IV V 

Profundidade 0 – nulo 

2 – moderado 

X X X 

X 

X 

X 

X 

X 



3 – forte X 

Textura 
Superficial 

0 – nulo 

1 – ligeiro 

2 – moderado 

3 – forte 

X X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Suscetibilidade 
à erosão 

0 – nulo 

1 – ligeiro 

2 – moderado 

3 – forte 

4 – muito forte 

X X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Drenagem 0 – nulo 

1 – ligeiro 

2 – moderado 

3 – forte 

4 – muito forte 

X X 

X 

X 

X 

X 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Relevo 0 – nulo 

1 – ligeiro 

2 – moderado 

3 – forte 

4 – muito forte 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

Pedregosidade 0 – nulo 

2 – moderado 

4 – muito forte 

X X X X 

X 

X 

X 

X 

Hidromorfismo 0 – nulo 

2 – moderado 

3 – forte 

X X X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

PH 0 – nulo 

4 – muito forte 

X X X X X 

X 
 

 



Ainda de acordo com Souza et al. (1994), também deve haver 

uma classificação das restrições ao uso agrícola do LE, baseado 

nas tabelas 15 e 16, conforme pode ser visto na tabela 17. 

 

Tabela 17 - Classes de aptidão das terras para utilização 
agrícola de lodo e recomendações (SOUZA et al., 1994). 
 

Classe de 
Aptidão Uso 

 

Observação 
 

Classe I 

Classe II 

Classe 

III 

Permitido 
Permitida a utilização do biossólido sem 

restrições 

 

Classe IV 

Não 

Recomendado 

Poderá ser permitido o uso, no processo 

de obtenção da autorização de operação 

mediante apresentação de fatores 

atenuantes. 

 

Classe V Vetado Não deve ser permitida aplicação 

 

Recomenda-se a inclusão do critério da classificação das áreas agrícolas para a aplicação 

de LE na Norma CETESB (1999), em seu item 6, como parte do parâmetro das condições de uso 

do LE, discutido anteriormente na análise crítica deste trabalho. 

 



4.20.3 Culturas Aptas a Receber Lodo de Esgoto 

 

Tsutiya (2001) cita em seu trabalho que a experiência 

mundial tem mostrado que, quando os lodos são aplicados na 

agricultura obedecendo-se às diretrizes fixadas para seu uso, não 

foram constatados quaisquer efeitos adversos à saúde humana ou ao 

meio ambiente, decorrentes da aplicação deste ao solo, apesar da 

variação considerável entre as diretrizes nos países que o 

utilizam na agricultura.  

 

Um outro critério que é a classificação das culturas aptas 

a receber LE, com as suas características, permissões e 

restrições quanto à aplicação, encontra-se ausente da Norma 

CETESB. 

 

O uso do LE urbano como fertilizante orgânico e 

condicionador do solo, para aumentar a produtividade de culturas 

anuais e perenes e é tema de estudos de pesquisadores em 

diferentes partes do mundo e no Brasil.  

 

Segundo Salles e Deschamps (1999), a utilização do lodo 

como fertilizante orgânico em algumas culturas é uma das 



alternativas mais prováveis para o LE produzido nas áreas 

urbanas, uma solução racional, relativamente de baixo custo e de 

pequeno risco de impacto ambiental, comparados com as demais 

alternativas.  

 

No Brasil, diversas pesquisas têm sido conduzidas por 

várias instituições de pesquisa, como o IAC e a ESALQ, 

relacionadas à utilização do LE como substituto à adubação 

mineral, em várias culturas agrícolas como milho, café, pupunha, 

cana-de-açúcar, soja, etc.  

 

Trabalhos têm constatado melhoria de produtividade na 

cultura de arroz (PIRES e MATTIAZZO, 2003), na cultura de milho 

(BERTON et al., 1997); aumento de fertilidade em solos utilizados 

para a cultura da cana-de-açúcar (SILVA et al., 2001; OLIVEIRA et 

al., 2001); na cultura da soja, pesquisas têm sido desenvolvidas 

na EMBRAPA, visando determinar os efeitos do lodo na 

produtividade desta cultura (VIEIRA et al., 2004); do milho 

(DYNIA e BOEIRA, 2001) e  também estudos dos efeitos do LE na 

culturas da pupunheira (VEGA et al., 2004) e da couve (ROCHA et 

al., 2003). 

 



Segundo a CETESB (1999), os lodos que tenham sido 

classificados como sendo de classe A, podem ser aplicados sem 

nenhuma restrição de uso. Os lodos de classe B, entretanto, 

possuem restrições devido à sua concentração de agentes 

patogênicos, como pode ser observado no item 8.4.3 da Norma 

CETESB (1999). 

Recomenda-se que este critério, das culturas aptas a 

receber LE, seja incluído na revisão da Norma CETESB, em seu item 

6 a ser denominado “Condições de Uso”, utilizando-se os critérios 

adotados pela Norma IAP (2003), como visto no quadro 24. 

 

Quadro 24 – Culturas Aptas para Utilização de Lodo de Esgoto (IAP, 2003) 

 

Culturas aptas 
 
• Grandes culturas cujos produtos são consumidos após industrialização ou 
alimentos não consumidos "in natura", tais  como: milho, feijão, soja, sorgo, 
canola, trigo, aveia, cevada, forrageiras para adubação verde . 
• Reflorestamento; 
• Produção de grama, quando incorporado ao solo no mínimo três meses antes 
da retirada das leivas; 
• Fruticultura, apenas espécies perenes e cujas frutas não apresentem contato 
com o solo, durante a implantação dos pomares e incorporado em área total ou 
covas e para adubação de manutenção, aplicado em época anterior à frutificação e 
incorporado ao solo; 
 
Culturas de uso restritivo  
 
• Pastagens, formadas de espécies forrageiras anuais ou perenes, mediante 
incorporação do biossólido ao solo e vedada a entrada dos animais, seja para pastejo 
ou circulação, por um período mínimo de 75 dias após a incorporação do 
biossólido. 

 



Vetadas para uso de biossólido 
 
• O biossólido não poderá ser utilizado como fertilizante para produção de 
culturas olerícolas e morango  
• Culturas cujos produtos colhidos apresentem contato primário com o solo, 
tais como amendoim, mandioca, batata, "blue berry", etc... 
• O cultivo de olerícolas e espécies de contato primário com o solo não poderá 
ser efetivado em área fertilizada com biossólido por um período mínimo de doze 
meses após a incorporação 
 

Em relação às culturas que sofrem restrições para a utilização de LE, como é o caso das 

pastagens que, devido ao longo tempo de permanência de repouso após a aplicação do LE, 

recomendado pela IAP e também pela SANEPAR, até que as pastagens encontrem-se disponíveis 

aos animais, é anti-econômico, acarretando prejuízos aos produtores e também há a possibilidade 

das pastagens serem ocupadas e utilizadas durante o repouso. Neste caso, recomenda-se que as 

pastagens sejam vedadas para a utilização de LE. 

 

Na análise crítica do item 6 da Norma CETESB, a classificação do LE tem sido tratada 

com maior profundidade, e com propostas de redução escalonada nos valores máximos de 

concentração de agentes patogênicos. Maiores considerações também são trabalhadas no Anexo 

B da Norma CETESB. 

 

 



5. CONCLUSOES 

 

Em vista do exposto neste trabalho conclui-se que, entre 

outras, deve-se primariamente numa futura revisão levar em 

consideração os seguintes pontos:  5.7, 5.10, 5.11, 5.12 e 5.15. 

 

5.1 Inclusão de um fundamento legal com seus respectivos 

instrumentos legais, para o uso agrícola de lodo de esgoto; 

 

5.2 Definição acurada da aplicabilidade da norma e suas respectivas exclusões quanto à 

origem do lodo de esgoto; 

 

5.3 Mudanças estruturais no documento da norma; 

 

5.4 Inclusão de um sistema de classificação de terras na 

norma, para orientar o aplicador de lodo de esgoto, na escolha de 

áreas adequadas a este fim; 

 

5.5 Revisão das referências bibliográficas da norma, com 

inclusão de bibliografia em língua portuguesa, com fonte de 

informações sobre o LE para os usuários; 

 



5.6 Inclusão de novas definições dos termos utilizados na 

norma e melhoria dos já existentes; 

 

5.7 Inclusão de exigências para o gerenciamento do lodo de 

esgoto, nos casos de carregamento, transporte, estocagem, 

operação e monitoramento da área de aplicação; 

 

5.8 Definição mais acurada das responsabilidades dos 

participantes do processo de utilização de LE, com uso de 

documentos e declarações adequadas para preenchimento pelos 

responsáveis; 

 

5.9 A Norma CETESB deve ser periodicamente revisada em seu 

conteúdo pelos Órgãos Ambientais responsáveis, em uma 

periodicidade mínima de pelo menos cinco anos, para que seja 

feita a inclusão de novos dados, acompanhando-se o progresso das 

pesquisas realizadas no Brasil, em conformidade com a realidade 

brasileira; 

 

5.10 Adoção de um sistema de redução escalonada nas 

concentrações máximas admissíveis de metais pesados contidos no 

lodo de esgoto, baseada na proposta 3 do CONAMA, e fixação de 

prazos para que tais reduções ocorram e possibilitando às ETEs de 

se adaptarem às exigências mais rigorosas da norma; 



 

5.11 Em relação aos patógenos, propõe-se a inclusão do 

critério da contagem de ovos de helmintos para a classificação do 

LE, seguindo-se a Norma IAP (2003), que estabelece como valor 

máximo admissível de 0,25 ovos/g/M.S. e também uma redução 

escalonada dos valores das concentrações máximas de patógenos nas 

classes A e B de lodo, com possível futura eliminação da classe B 

de lodo; 

 

5.12 Inclusão e adoção da metodologia para determinação da 

fração de nitrogênio, e dos cálculos para determinação do teor de 

nitrogênio no lodo, propostos pela CONAMA e IAP. Há necessidade 

de mais pesquisas sobre os índices de mineralização do nitrogênio 

contido no LE, e seus efeitos nas culturas agrícolas e também de 

se desenvolverem novas metodologias de análise das taxas de 

mineralização, e definição da quantidade adequada de LE para 

aplicação; 

 

5.13 Inclusão de uma definição das culturas que podem ou 

não receber aplicação de lodo de esgoto; 

 

5.14 Necessidade de pesquisas científicas que determinem os 

efeitos de metais pesados que se encontram ausentes da norma 

(antimônio, bário, boro, cobalto, cromo, vanádio e alumínio), nas 



culturas agrícolas e nas características físico-químicas dos 

solos; 

 

5.15 Inclusão e caracterização das substâncias conhecidas 

como compostos orgânicos persistentes na norma, e a utilização 

dos critérios sugeridos pelo CONAMA e pela CETESB, para fixar os 

valores máximos admissíveis no lodo de esgoto. Os valores máximos 

permissíveis, sugeridos por este trabalho, poderiam ser aplicados 

na nova versão da Norma CETESB, até serem revistos com base nos 

novos dados a serem obtidos. 
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